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1 -ATA DA 1!2• SESSÃO, EM 
21 DE AGOSTO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 .2 E-XPEOlENTE 

1.2.1- Avisos do secretá~ 
rio-Geral da Presidência da 
República 

N2 s 1.146, 1.147 e 
1.148/90, encaminhandO es­
c-1 a reei mentes prestados pe­
lo Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento, so­
·bre quesitos constantes dos 
Requertmentos nAs 170, 174 
e 185/90. 

1.2.2 Mensagens do Go-
vernador do Distrito Fede­
~al 

N• 112/90-DF (n• 85/90-
GAG, na origem), comunican­
do haver vetado parcialmen­
te o Projeto de Lei do DF 
n 2 45/90, que dispõe sobre 
o regime Jurídico dos ser­
Vidores c1vis das fundações 
Públicas 'do Distrito Fede­
ral e dá outras providên­
cias. 

NQ 113/90-DF (n~ 86/90-
GAG, na origem), submetendo 
à deliberação do Senado o 
Projeto de Lei do Df n~ 
48/90, que altera disposi­
tivos das leis que menciona 
e dá outras providências. 

N" 114/SO-DF ( n" 87/90-
GAG, na origem), submetendo 
à deliberação do Senado o 
Projeto de Lei do DF n~ 
49/SQ. que autortza a desa­
fetação de domínio do bem 
de uso comum do povo, si­
tuado na Região Administra­
tiva do Gama - Distrito Fe­
deral, anexo ao lote desig­
nado por AE-EO 2/4 - Setor 
Oeste e dá outras providên­
cias_._ 

1.2.3 Comunicação da 
Presidência 

Prazo para apresentação 
de emend~s aos Projetos de 
Lei do DF n~s 48 e 49/90, 
lidos anteriormente. 

1'.2.4 
tos 

Leitura de proje-

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 133790, de autoria do 
Senador Francisco Rollem­
berg, que institui o seguro 
especial obrigatório por 
danos causados ao meio 
ambiente. 

- Projeto de Lei do Senado 
n.Q. 134/90, de autoria do 
Senador Márcio Lacerda, que 
dá nova redação ao caput do 
art. 4~ do Decre~o-Lei n~ 
368, de 18 de dezembro de 
1968. 

1 .2.5 
Expediente 

Discursos do 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
Visita do Ministro da 

Saúde a Aracaju -- SE .. 

1.2.6 - comunicação da 
Presidência 

Presença ne Casa do Se­
-nador S 11 Vi o Name, sup 1 ente 
do Senador José Richa. 

1.2.7- Discursos do Expe­
diente (continuação) 

SENADOR MARIO MAIA - Tru­
culência da Po lf ci·a Federal 
contra estudantes, no cam­
pus da Uriiversidade Fede­
ral do Acre. 

SENADOR EDISON LOBÃO 
Participação dos trabalha­
dores nos lucros das empre­
sas. 

SENADOR MEIRA FILHO - Ma­
téria publicada no jornal O 
Estado de S. Paulo, sobre o 
voto do Ministr_o Marcelo 
Pimentel, da ilegalidade da 
greve dos funcionários_, da 
Companhia Siderúrgica Na­
cional de Volta Redonda. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Redução do nível de empre­
go. Regulamentação de dis­
positivo constitucional que 
trata da irredutibilidade 
de salários. Participação 
dos empregados nos lucros 
das empresas. 
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PASSOS PORTO 
D1retor·Geral do Senado Federal 
AGACIEl DA SILVA MAIA 
biretor E)(ecutivo 
CES·AR AUGUSTO JOS~ 0€ SOUZA 
D•retor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
O.retor Industrial 
fLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
O~retor Adjunto 

SENADOR POMPEU DE SOUSA -
Telegrama recebido da Asso­
ciação dos En~enheiros da 
Petrobrás solicltando o em­
penho de S. ExA para convo~ 
cação do Ministro Osire_s __ 
Silva para depor na CPI da 
Petrobrás. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -
Desbloqueio de cruzados no­
vos para aplicação no Pólo 
Petroquímico do Rio d_e Ja­
neiro, em cronograma pre­
viamente aprovado. 

SENADOR ANTONIO 
- Suspensão dos 
para ingresso nas 
militares. 

LUIZ MAYA 
concursos 
carreiras 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO, como L-i der - vis 1-
ta de prefeitos ao Congres­
so Na c i ona 1, rei vi ndi_cando 
a incorporação do _IOF ao 
Fundo de Participação dos 
MuniciP.ios. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -
125~ aniversário de funda­
ção do Colégio Imaculada 
conceição-. 

SENADOR MARCO MACIEL 
Reivindicação do Nordeste 
em sediar as futuras unida­
des de produção de ácido 
acético e metano_] a partir 
do gâs natural. 

SENADOR ODACIR SOARES 
Implementação da política 
industrial para a retomada 
do crescimento __ e do desen­
vo1vimento do Pafs. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO - -:1 o o anos d_e ex i s­
téncia da Companhia Melho­
ramentos de São Paulo. 

1.2.8 - Comunicação da 
Presidência 

Convocação de esforço 
concentrado-- do Senado_ Fede­
ral no_s dias 11, 12 e 13 de 
setembro ___ do corrente ano. 

EXPEDIENTE 
CENTIIO OIIÁFICO 00 SENAOO FEDEIIIAL 

DIÁIIIIO 00 CONGRESSO NACIONAL 
lmpreno s.ob a responub•l•d•de d• Meu do Senol4o federal 

ASSINATURAS 

Semestral ........... ··•····. ·············~~-~~ .. ~········~--~-·Cr$ 1.069,00 

Tiragem_ 2.200-exempfares. 

-~1·~·9 -Apreciação de ma­
~t~~, a 

_ Requerimento n& 283/90, 
-de autor i a do Senador Oda­
cir .. ..Soares e Outros Senado­
res. lido em sessão anteri­
or. - Aprovado. 

1 .2.10- Leitura d~ proje­to---

... ---Projeto de Lei do S~nado 
nQ 135790. de autoria do 
Senador Edison Lobão, que 
estabelece, como reservados 
a_ pessoas portadoras de de~ 
ficiênci? __ físjca. __ o percen­
tua_l_ de. 5. a ~% dos caf":gos e 
empregos públ ices e define 
os critérios de sua admis-
são. -

1.2.11 -RequeFfntentos 

__ N.Q 291/éo.o de urgência 
pa_ra o Projeto de Lei da 

__ C_€J,mara n~ 48/90 J. que -dispõe_ 
sobre a Lei Organica da As­
sJstência Social. sl)as de­
finições, princfpios e- di­
retrizes, determina compe­
tências gerats~em cada es­
fera de governo;- bEmef í c i os 
-~--serviços, fontes de f i­
nanei amento e dá outras 
providências. · 

N~ 292/si:f. de- ur9ênc 1 a 
para o Projeto de Lei da 
Câmara n~ 50/90, que dispõe 
sóbre as con_dições par.a a 
promoção, proteção e_recu­
peraçao da saúde, a organ1-
~ação e o funcionamento Qos 
serviços correp-ondentes e 
dá outras providênc,ias, 

1 .3 - ORDEM DQ DIA 

- ProJeto de Lei da Câmara 
nQ 44/90 (nA 4. 788/90, ·na 
or1gem), que define crimes 
contra _a Ordem tributária, 
econõmica.e contra as.rela­
ç_õe_~ de __ çonsumo, e da ou­
tras providências. Discus­
são adiada por 48 horas a 
requerimento do relator, 

após--parecer pac_cjal sobre 
o projeto e as emendas. 

- Projete de Lej do DF nQ 
46/90, qüe autoriza o Dls­
trtto _Federal, através da 
Companhia de Eletricidade 
de Brasília- CEB, a proce­
der e fornecer energía elé­
trica nos locais que espe­
cifica e dá outras provi­
OênClas·. Aprovado o projeto 
e emendas, após usar da pa­
lavra ~o Sr. Maurício Cor­
rêa. _A Comissão Di ret.ora 
para~redação final. 

- RedaÇãO f-1 na 1 do PrOjeto 
de Lei do~DF ·nÀ_ 46/90. A­
provada. A sanção-do Gover­
nador- dQ Q __ i_stri to. Federal. 

_ - P_rojeto de Lei da Câmar.;~. 
n~ 21(90 (n~ -3.655/89~ na 
Casa de origem), que- dis~ae 
sobre a extinção -de recur­
sos ex _ officio. Votação 
adiada por 48- hOras. nos 
termos do Requerimento n~ 
293L90. àpós _usar~erri_ da pa­
-, avrá os Sr-s. FernanOo Hen­
rique Cardoso, Jos~. _Paulo 

.B_iS;pJ, Marco M.;;J;ciel, C_id 
--Saból a de Carva 1 ho e Jutahy 

Magalhães. 
-Requerimento nA 249/90, 

de autoria QQ Senador Mau­
ricio Corrêa~ solicitando, 
a ret 1 rada, em car_â ter _ode­
finitivo; 00 Projeto d13-"Lei 
do Senado n~ 68, de 1~90, 
de sua autoria, oue concede 
bene_f i.c_i ps a.os_. 13_x i n:tegran­
te_s do Batalhão de Su_ez·,- e 

.dá ovtras _providências. 
Aprovado. 

- Proposta de Emenda à 
Consti tui_çã"o n,g__ 3/89_, ____ d.e __ _ 
-autor 1 a do senador Marco. 
Mã.ci91 e ou·tros Srs. _s-ena­
dores, que acrescenta Pará­
grafo ao_ art. 159_ e altera 
a redação do inciso II do 
art. _ 161 .. cta _Constituição 

__ Federal. Va:taçao adiada por 
falta de quorum _qualifica-
do. -
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Proposta de Emenda à 
constituição n~ 4/89, de 
autorta do Senador Leopoldo 
Peres e outros Srs. Senado­
res, que acrescenta um § 6~ 
ao art. 5 8 'do Ato das Dis­
posições canstftucionafs 
Transitórias. Votação adia­
da por falta de quorum 
qualificado. 

Proposta -de Emen·cta à 
const 1 tu 1 ção nA 5/89, _-de 
autoria do Senador Nelson 
carneiro e ou.tros Srs. se­
nadores, gue dispõe sobre a 
remuneraçao dos Deputados 
Estaduais e dos Vereadores. 

Votação adiada por falta 
de quorum qualificado. 

- Pro~osta -de Emenda à 
constituição n8 6/89, de 
autor1a do -senador Marcos 
Mendonça e outros Srs~ Se­
nadores, que acrescenta ar­
tlgo ao· texto Constitucio­
nal prevendo a criação e 
definindo a competência do 
Conselho_ Nacional de Remu­
neração Pública. Votação 
adiada por falta de quo­
rum qualificado. 

Proposta de_Emenda à Cons­
tituição n.Q 1/90, de_ auto­
ria do Senador Márcio La­
cerda e outros Srs. Senado­
res, que acrescenta dispo­
sit1vos ao Ato das Disposi­
ções Constitucionais Tran­
sitórias da Constituição 
Federal. Votação adiada por 
falta de quorum qualifica­
do. --

-Redação final do Projeto 
de Lei do DF n.Q 34/90, que 
desaf_e_ta área pública e au:;:­
toriza permut3. Aprovada. A 
sanção do Governador do 
Distrito Fàdera1. 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 2577~9 -- Complementar, 
que define a éláusula rele­
vante interesse público- da 
União. para fins de ocupa­
ção, domínio ou posse das 
terras indigenas, ou explo­
ração _das riquezas naturais 
do solo, dos __ rios e dos la­
gos nelas existentes, e dá 
outras providências. Apro­
vado nos termos_ do_ Substi­
tutivo com Subemendas n~s 1 
e 2, após usare_m da palavra 
os Srs. Severo:~omes e Ju­
tahy Magalhães,~A Co~lssão 
Diretora para rà~igir o 
vencido para o· turno suple-
mentar,_ -

- Projeto de Resolução n.o. 
184/88, que dispõe sobre o 
funcionamento do PeCúlio do 
Senado Federal, e dá outras 
providências~ Discussão 
adiada nos .termos do Reque­
rimento n.o. 294/90 para re­
exame da Com1ssão d~ "Cons­
tituição,-·vust1ça e CiCiada-

nia e exame da Çomi_ssã9 de 
Assuntos Soei a i s, , tendo 
feito· declaração de 'voto o 
Sr. Jutahy Magalhães. 

__ -_ Projeto de Resolução n.2 
37/90, que autoriza o Go­
verno do Estado-da Paraíba 
a emitir e colocar no mer­
cado, através de ofertas 
públicas,_ Letras _Fi nancei­
ras do 3esouro do Estado dª 
Paraíbã LFT-PB. Aprovado. A 
ComissãO Diretora para re­
dação final. 

~--~--· Projeto de Resolução n.o. 
38790, que autoriza o Go­
verno do Estado do. Rio de 
Janeiro a elevar tempora­
riamen-te o _limite_ fixado rro 
inciso II do art. 3.o. da Re­
·so 1 ução n.Q 94. de 15 de de­
zembro de 1989-. --- dó~ senadO 

_Federal. Aprovado. A Comis­
são Diretora para redação 
final. 

1 . 3.1- - Matér1- as ãpreci a-
das após a Ordem do Dia 

- Requerimentos n.Qs 291 e 
29~/SD, lidos no_Expediente 
da presente sessão. Aprova­
doS. 

- Re:daç5es f i na 1 s ctos Pro­
jetos de Resol_ução n.2.s 37 e 
38/90, -apreCiados na Ordem­
do Dia da presente ses­
são~· Aprovadas nos termos 
dos Requerimento~ n.o.s 295 e 
296, de 1990, A promulga­
ção. 

1.3.2-- ComunicaçÕes da 
Presidência 

Término do prazo para 
apresentação_ de emendas ao 
Pr.ojeto de Lei do Senado n.Q. 
45/90, sendo que ao mesmo 
foram apresentadas quatro 
emendas. 

- Conv6cação de sessão 
extraordinária a realizar­
se hoje, às 18 horas .e 3Q_ 
minutos, com Ordem do Dia 
que designa 

i .4- ENCERRAMENTO 

2 -·ATA OA 113• SESSÃO, EM 
21 DE AGOSTO DE 1990 

2 L_1 ABERTURA -

2:2 EXPEDIENTE 

2 . 2 . 1 - COI!Lin t cação 

Do Presidente da Comis­
são de Relações Exteriores 
e Defesa Na c i _o na 1 , de pror­
rogação do_ prazo par~ apre­
c1açao, por aquela com1s­
são, dos Projetos de Decre­
to Legislativo n~s S4,36 e 
4i/90. 

2-.2-.2 Requerimentos 

N.o. 297/90, de urgência 
para a Emenda da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n.Q. 
89/83, que_dispõe sobre a 
proibição de caça ~o jacaré_ 
e dá outras providências. 

NQ 298/90, de urgência 
para o Projeto de Lei do DF 
n.Q. 47/90, -~ue--aotoriza o 
Poder Executtvo a abrir 
créditos adicionais -ãté o 
1 imite de .............. Cr$ 
i2.956.DDO.DOO,OO (doze bi­
lhões, novecentos e cin­
qQenta e seis milhões de 
cruzeitos) e dá outras pro­
vidências. 

2,3- ORDEM DO DIA 

Projeto- de Decreto Le­
gislativo n~ 33/90, que a­
prova o texto do acordo de 
Cooperação Cultural, Educa­
cional e Científica, entre 
o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Go­
verno da República da Fin­
lândia, celebrado em Hel­
sinque, em 2 de~ junho de 
1988. Aprovado. A a promul­
gação. 

2.3.1 -Matérias aprecia­
das após a Ordem do Dia 

~ Requerimentos n&s 297 6 
298/90, lidos no Expediente 
da presente ses_são. Aprova­
dos. 

2.3.2 Comunicação da 
Presidência 

- Convocação de sessão 
extraordinária a reaUzar-~-· 
se.-hoje, às 16 horas e 30 
minutos, com Ordem do Dia_ 
que designa. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 - ATA DA 114• SESSÃo, EM 
21 DE AGOSTO DE 1990 

3. i - ABERTURA 

3.2.- EXPEDIENTE 

3.2.1 - Requerinfentos 

-N.o. 299/90r de urgêncta 
para o Projeto de .. Lei_ do 
Senado nQ 127/90, que auto-_ 
riza o Poder Executivo a 
abrir créditos a_dicionais 
-até o_ 1 imite 0-ª--~ ....... Cr$ 
12.841.239.000,_00 (doze bi­
lhões, oitocentos e quaren­
ta e um milhões, duzentos e 
trinta e nove mil cruzei­
ros). 

N.o. 300/90, de u·r-génci a 
para o Projeto de Lei da 
Câmara n• 65/90, que auto-_ 
riza o Poder Executivo a 
_conceder pensão especi a 1 à_· 
SrA Maria Reginalda .Vieira 
Raduan. 
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3.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n~ 
35/89, que revoga o art. 
438 do Regulamento Adminis­
trativo do Senado FederalA 
aprov~do pela Re$olução n 
58/72. Aprovado. A Comissão 
Diretora para a redação 
final. 

3.3.1 -Matérias aprecia­
das após a Ordem do Dia 

- Redação final do Projeto 
de Resolução _n~ 35/89. A­
provada, nos termos do Re­
-quer 1 menta n~ 301/90. À 
promu 1 ga'ção. 

- Requerimentos n~s 299 e 
300/90, lidos no Expediente 
da presente sessão. Apro­
vados. 

3.3.2 
dem do 
são 

- Designação da or­
Dta da próxima ses-

3.4 ENCERRAMENTO 

4 MESA DIRETORA 

5 LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENTES 

Ata da 112ª Sessão, em 21 de agosto de 1990 
4!! Sessão Legislatura Ordinária, da 48ª Legisslatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Alexandre Costa e Pompeu d~ Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. A­
CHAM SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior -
Gilberto--Miranda- Aureo Mello 
-Odacir Soares- Ronaldo Ara­
gão- Olavo Pires- João Mene­
zes - Jarbas Passarinho - An­
tônio Luiz Maya - Alexandre 
Costa--..... Edison Lobão - Afonso 
.Sancho Mauro Benevides 
Carlos Alberto Lavoisier 
Maia- Raimundo Lira Marco 
Maciel Ney Maranhão -João 
Lyra- Francisco Rollemberg 
Lourival Baptista - Jutahy Ma­
galhães - José Ignácio Ferrei-
ra Gerson Camata - Jami 1 
Haddad Nelson Carne ire---
Mata-Machado - A 1 fredo Camp-os 
-Ronan Tito- severo Gomes 
Fernando Henriaue Cardoso 
Mauro Borges - Pompeu de Sousa 
- Mauricio Corréa ~ Mendes Ca­
nale- Rachid Saldanha Derzi -
Wilson Martins- Leite Chaves 
-Jorge Bornhausen Alberto 
Hoffmann- José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa}- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 42 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

o Sr. 1~ Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISPS DO SECRETÁRIO-GERAL DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N~ 1.146/90, de 16 qo corren­
te, encaminhando esclarecimen­
tos prestados pelo Ministério 

- d9 t:cor10mi a, Fazenda e _p 1 ane­
j a menta, sobre quesitos cons-­
t~ânt-es do Requer i menta n,g_ 1 70, 
de 1990, do Senador Pompeu de 
Sousa, formulado com o objeti­
vo ~e reiterar o Requerimento 
n~ 66. de 1990, re1ati~o à a­
preensão da moto utilizada 
pelo Presidente da República, 
no d i_a 1 .Q de abri 1 de 1990. 

N.~< 1.147/90, "de 16 do corren­
te, encaminhando esclarecimen­
tos prestados pele Ministério 
da Ec~nomia, Fazenda e Plane­
jamento, sobre ques Uos cons­
tantes dO Reqüérimento nR- 174, 
de 1990, do Senador Humberto 
Lucena, formulado com o obje­
tivo ·de obter informações so­
bre o_ end_i vi damento _inter--no e 
externo dos Estados, do Dis­
trito Federal e dOs Municipios 
das capitais. 

NR. 1.148/90, de 16 do corren­
te. encami nhar'ldó-- fhformaç6es 
prestadas pelo Ministér-io da 
Economia, Fazenda e Planeja­
mento sobre os quesitos cons­
tante_s do Requerimento nR- 165, 
de 1990, de autoria do Senador 
Fernando-Henrique Cardoso. 

c1almente o Projeto de Lei do 
·otstrito Federal nR- 45, de 
1990, que "dispõe sobre o re­
gime jurfdico--dos servidores 
civis das fundaçõ-es púb_l i cas 
do Distrito ·Federal e dá ou­
tras providências". incidindo 
o veto sobre o art. s~. por 
considerá-lo 1nconsti.tucional. 

o disposttivo vetado é in~ 
constitucional porque amplia a 
competência da Uustiça do Tra~ 
balho-prevista ·no art. 114 da 
Constituição Federal, em mol­
des a estendê-la ao julgamento 
dos conflitos emergentes das 
relações funcionais entre ser­
vidorl:;!s _est_atutários e õ Dis­
-trito Federal. 

Com efeito, a competência de­
limitada pelo mencionado art. 
114 não alcan~a as relações 
decorrentes do vínculo 
estatutário, circunscrita que 
se acha ao julgamento dos dis­
sfdios relativos ao pessoal 
sujeito à consolidação das 
Leis do Trabalho. 

É nes t·e senti do a decisão do 
Supremo Tribunal Federal, pro­
ferida por unanimidade de vo­
tos, no ~onfllto de Jurisdição 

MENSAGENS DO GOVERNADOR nA 6.829-8, de São Paulo, em 
que foi relator o eminente Mi-

00 DISTRITO FEDERAL nistro Otávio Gallotti, ·cujo 

MENSAGEM NO 112, DE 1990-DF 
--_-_varo é"YiCerra a seguinte 1 iç:ão: 

(NO 85/90-GAG, na origem) 

13rasília, 
1990 

20 de 

Senhor Presidente: 

agostO de 

Tenho a honra de dirigir-me a 
vossa Excelência para comuni­
car que, nos termos do § 1~ do 
art.--10 _da Resolução ni< 
157/88, dessa Egrégia Casa Le­
gislativa, resolvi vetar par-

''É certo que--o disposto 
no art. 114 da nova Consti­
tuição traduz ampliação da 
competência da uustiça do 
Trabalho, em comparaçao com 
o teor do art. art. 142. 
Isto ocorre, por exemplo, 
com a ~eneralização da com­
petêncla para o julgamento 
dos litfgios oriundos do 

·cumprimento das sentenças 
coletivas (art. -114 citado, 
parte final'). 
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Mas. no tocante ao ponto 
que interessa a solução da 
espécie dos autos e vem 
destacado no parecer, isto 
é, à enumeraçã_o dos entes 
sujeitos à competência da 
úuSt iça especTa 1 i i:: à da, a 
novidade do art. 114, em 
vigor. resume-se à inclusão 
dos dissídios com pessoas 
de direito público externo 
e com a União Federal, an­
tes submetidos à JUstiça 
Federa 1 . 

Tal sucede, todavia, so­
mente em relação aos feitos 
trabalhistas, tanto da u­
nião, como do Distrito Fe­
deral, dos Estádos e dos 
Municipios. Não com ~efe­
rência aos servidores de 
vínculo estatutário regular 
ou administrativo espec_1a1, 
porque o art. 114, ora co­
mentado, apenas diz respei­
to aos dissídios pertinen­
tes a trabalhadores, isto 
é, ao pessoal regido pela 
Consolidação das leis do 
Trabalho, hipótese que, 
certamente, não é a 
presente. 

No concernente aos cita­
dos servidores estaduais ou 
municipais, sob regime 
estatutário regular ou ad­
ministrativo es~ecial, as 
relações funcionais estavam 
e co·nt i nuam a ser submeti ... 
das à competência da Justi­
ça comum es tadua 1 . " 

Estes os motivos que me leva­
ram a vetar, parcialmente, o 
projeto em referência, os 
quais estou submetendo à ele­
vada apreciação dos ilustres 
membros do Senado Federal. 
-Wanderley Vallim da Sil­
va, Governador·em exercício. 

(À Comfssáo do Distrito 
Federal.) 

MENSAGEM NO 113, DE 1990-DF 

(NO 86/90-GAG, na origem) 

Bras í 1 .i a, 20 de agosto de 1990 

Excelentissimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal: 

o Distrito Federal procedeu à 
.1 mpl antação de carreiras no· 
Serviço Público 1ocaJ, reorga­
nizando seus quadros de 
servidores. -

No correr desse processo de 
implantação, f e i ta de forma 
gradual, alguns problemas e 
di ~torções surgiram, sendo 
corrigidos através da Lei nQ 
094, -de 23 de abril de 1990. 

Todavia, algumas correções 
ainda se fazem necessárias· 
para que haja uniformidade de 
tratamento entre as diversas 
carreiras tendo em vista que 
da supracitada Lei n~ 094/90 
não constaram as carreiras de 
Apoio às Atividades Jurídicas: 
F-f sca 1 i zação e Inspeção; F i -
nanças ~ COntro 1 e; · e 
Orçamento. 

Da mesma forma qué ocorreu 
com as carreiras abrangidas 
pela Lei n~ 094/90 as altera­
ções ora propostas se referem 
a modificação da tabela de es­
catonamento vertical relativa 
à 3a classe do cargo de nível 
médio e à reestruturação da 
classe única- do cargo de nivel 
básico das carreiras acima no­
minridas, nos- termos dos Anexos 
I e II do P~ojeto de Lei em 
anexo. 

Propõe-se, também, na forma 
constante do Anexo III, o re­
enquadramento dos integrantes 
da Carreirç de Apoio ás Ativi­
dàdes Jurfdicas, considerando 
que na 1ateração efetiva atra· 
Vés da Lei nQ 078, de 27 de 
setembro de 1989, os mesmos 
~iveram um rebaixamento de 
níveis._ ~ 

Destarte, tenho a honra de 
encaminhar a Vossa Excelência, 
para as providências pertinen-­
tes, o anexo projeto de lei 
que visa a consubstanciação­
das medidas·acima noticiadas. 

Na oportunidade reitero a 
Vossa Excéfência protestos de 
alta estima e distinta 
consideração. -Wanderley Val-
1 im da Si 1va, Governador do 
Distrito Federal em exercício. 

PROJETO DE LEI DO DF 
N.~< 48, DE 1990 

Altera dispositivos das 
leis que menciona e dá ou­
tras providências. 

o Senado Federal decreta: 

Art. 1~ A Classe Única do 
Cargo de Auxiliar. da Carreira 
Apoio às Atividades Jurídicas, 
criada pela Lei n~ 43, de 19 
de setembro de 1989, com as 
alterações posteriores. passa 
a se constituir de 6 (seis) 
padrões. 

Art. 2Q As Tabelas de Escalo­
namento Vertical a que se re­
ferem as Leis n~s 78 e 80, de 
29 de dezembro de 1989, são 
a 1 te_radas na forma constante 
dós AnexOs l e Il. 

Art: 3~ o enquadramento dos 
1ntegrantes da Carreira Apoio 
às Atividades Jurfdicas fica 
alterado na forma do Anexo 
IX!. -

Art. 4Q O ocupante do cargo 
de Assistente, da Carreira A­
poio às Atividades Jurídicas, 
que alcançar o último padrão 
da classe especial e preencher 
as condições exigidas para o 
ingresso poderá, mediante as­
censão, passar para o cargo de 
Analista de Administração Pú­
blica, da Carreira Administra­
ção Pública do Distrito Fede­
ral de que trata a Lei n~ 051, 
de 1 3 de novembro de 19.89. 

Parágrafo únl-co. N-a aplicação 
do disposto neste art1go 
deverá ser observado o estabe­
lecido nos pará~rafos do arti­
go 7~ da Lei n 051, de 1989. 

Art. 5Q Os .efeitos dos ar ti­
gõ-s 1.il., 2.2 e 3.2 deste lei re­
troagem a 1~ de j~neiro de 
1990. 

Art. S.il. .Esta let entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 7Q Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 
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ANEXO I 

(Art. 21:1. da Letono de de de 19DO) 

(Le1 nu 078/90). 

carreira/Cargo Classe Padrão fndlce 

- CARRE rRA FISCAL IZAÇÀO _ 
E INSPEÇÃO ' _Espec 1 a 1 III 220 

II 215 
I 210 

- Insoétor de Saúde 1• VI 195 
v 190 

IV 185 
III 180 
II 175 

I 170 

2• VI 155 
v 150 

IV 145 
III 140 
II 135 

I 130 

3• IV 115 
III 110 
II 105 

I 100 

ANEXO I 

Carrefra/Cargo Classe Padrão índice . ~ -· 
- Fiscal de Obras Especial III 130 
- F1scal de Posturas II 125 
- F1sca.l de Concessões 

·e Permissões I 120 

- Inspetor Sanitário ,. IV 110 
II! 105 
II 100 

I 95 

2• IV 85 
III 80 
II 75 

I 70 

3• v 65 
IV 60 

III 55 
II 50 

I 45 

2 - CAR~EÚ~A APOIO AS Es_pec1a1 III 130 
ATIVIDADES JURÍDICAS II 125 

I 120 

- Assist_ente _ 1• IV 110 
III 105 
II 100 

I 95 

2• IV 85 
III 80 
II 75 

I 70 

3• v 65 
IV 60 

III 55 
II 50 

I 45 

- AUX111ar Ún1ca VI 60 
v 55 

IV 50 
III 45 
li 40 

I 35 
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ANUO Jl 

(Art. 2v. da Let na do do do 1990) 

(let na 080/90) 

Carretr&/C&rO'O Cl•ss.c Padrlo fndtce 

... CARRCIRA FINANÇAS Escect.al III 2?.0 
E CONTROLE li 215 

I 210 

... Analista de Ftnanças , .. VI 195 
e Controle ~~ 190 

185 
Ill 180 
li 175 

I 170 

11 ... CARREIRA ORCAMENTO 2' VI fss 
- Analista de Orçamento v 150 

IV 145 
UI 140 
li 135 

I 130 

•• IV 115 
lU 110 
li 105 

I 100 

ANEXO " 
Carreira/Cargo Classe Plldr.lo lndlce 

- CARRE.IRA F_INAN_CAS Especial li I 130 
E CONTROLE ' II 12_5 

I 120 
,. IV 110 

I li 105 
li 100 

I 95 

U - CARREIRA ORCAMENTO 2' IV 85 
- lécntco de Orçamento I li 80 

li 75 
I 70 

•• v •• IV 60 
li I 55 
li 50 

I 45 

ANEXO li I 

(Art. 30, dn Lef na do do. do 1990) 

SITUAÇÃO ANTERIOR LEI NO 78/89 SITUACÃQ NOVA 
Carro ira 

Cargo Classe Padrlo P;~drao Classe cargo 

I li o IV li! 

" .~I li Especfal 
I 

Apolo às At 1- IV IV 
vtdad'es .Jurf- •• III Ill 1• 
dicas Assistente I1 li Asststente 

I I 

v IV •• IV III 2& 
li I li 
I e li I 

v 
IV 
IIl •• li 
I 

IV o v VI 
III v 

Auxt1tar úntca I li IV 
III Ontca Auxtlt;tr 
li 
I 
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(A Comissão 
Feêleral) 

do Distrfto destina-se a edificação de es­
cola pública. 

MENSAGEM NO 114, DE 1990-DF 
(NO 87/90-GAG, na origem) 

Brasflia, 20 de agosto de 1990 

Excelentfssimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal, 

Tenho a honra de dirigir-me a 
Vossa Excelência para encami­
nhar, na forma do anexo, pro­
jeto de lei que trata de desa­
fetação de domfnio, de bem de 
uso comum do povo, com 6rea de 
1.100m2, situado na Região Ad­
ministrativa_do Gama, anexo, à_ 
AE-EQ 2/4 :....- Setor ·oeste, neste 
Distrito Federa1. 

A proposição de desafetação é 
apresentada uma vez que a área 
que se pretende retirada da 
condição de bem de uso comum 
do povo, passaria à de bem de 
uso especial, destinada a edi­
ficação de escola pública. 

o lote do qual é aneXo ·a área 
em comento já se destina à e­
dificação de escóla Pública, 
estando em seu conjunto insta-
1 ada e em_ func i on·amento a Es­
cola Classe n~ 2, do Gama. 

Assim, o que pretende o Dis­
trito Federal é ver regulari­
zada a situação de equipamento 
urbano implantado e em funcio­
namento, o que, para tanto, 
rogo a Vossa Excelência. e a 
seus ilustres pares, a aprova­
ção do projeto de lei ora 
encaminhado. 

Valho-me da oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência 
meus protestos de respeito e 
admiração. ~Wanderley Vallim 
da Silva, Governdor do Distri­
to Federal em exercício. 

PROJETO DE LEI DO DF 
NA 49, DE 1990 

Autoriza a desafetação de 
dominfo do bem de uso comum 
do povo, situado na Região 
Administrativa do Gama -
Distrito Federal. anexo ao 
lote designado por AE-EQ 
2/4 - Setor Oeste e dá ou­
tras providências. 

o Senado Federal decreta: 

Art. 1~ Fica autorizada- a de­
safetação de d~nio, do bem 
de uso comum do '"pQ._Vo, si tuado 
na Região Administrativa do 
Gama, no espaço territorial do 
Distrito Federal, representado 
por uma área de 1.100m2 (um 
mil e cem metros quadrados), 
anexa ao lote_ designado por 
AE-EQ 2/4 - Setor Oeste. 

Art. 2~ A desafetação de que 
trata o artigo anterior tem 
por objetivo incorporar a área 
ao lote· ao qual está anexa, e 

Art. 3~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

À Comissão do Distrito 
Federal.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa)- Do expediente lido, 
constam os_·Projetos ·de Lei do 
DF n~s 48 e 49, de 1990, que 
rios termos· · da Raso 1 Ução n~ 
157, de 1988. serão __ despacha­
dos à Comissão do Distrito Fe­
der~ 1 , orlde poderão · 'receber 
emendas. -após publicad-os _e 
Qistribufdos em avulsos, pelo 
prazo de cinco dias úteis. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandere 
Costa) - consta ainda, do Ex­
pediente lido, a Mensagem n~ 
112, de 1990-DF, enCaminhando 
as razões do vetq parcial a­
posto ao Pro1eto de Le1 do DF 
n~ 45/90 que - noS termos do 
ar"t. 10, § 4~, da Resolução n~ 

-157, de 1988, será despachada 
à Comissão do Distrito Fede­
ral_, que terá o prazci de quin­
ze-dias para apresentar seu 
relatório. Decorrido esse pra­
zo. o veto será incluído em 
Ordem do Dia, para votação 
secre_t_a. 

o sR:- -PRESIDENTE (A 1 exandre 
Costa) - Sobre a mesa,· Proje­
tos que vão ser lidos pelo Sr. 
1~ Secretári_o. 

São lidos Os séguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 133, DE 1990 

Institui o seguro espe­
cial obrigatõrto por danos 
cauSados. ao meio ambiente. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ É obrigatório o segu­
ro especial por-danos causados 
ao meio ambiente. 

Art .. 2~ O seguro a que se re­
fere o artigo anterior garan­
tirá a recuperação do meio am­
biente degradado, de acordo 
como a solução técnica exigida 
pelo órgão público,competente. 

Art_. 3~ Obrigam-se à contra­
tação do __ seguro previsto nesta 
lei, as pessoas ffsicas ou ju­
rfdicas, de .direito público ou 
privado, que desenvolvam ati­
vfdada potencialmente causado­
ra de significativa degradação 
do meio ambiente, especial­
mente: 

I -a produção, a utilização 
ou o transporte terrestre, ma­
rítimo, fluvial, lacustre, aé­
reo ou por duto, de substân­
cias tóxicas, inflamáveis cor­
rosivas ou Hucléares; e 

II e gel:rimpagem, ou qual-
quer outra forma de exploração 
de recursos minerais.· 

, Art. 4~ Não será concedi da 
autorização, licença ou ares­
pectiva renovação ou transfe­
rência, a gualquer título-. 
para o exerc1cio de atividades 
sujeitas a esse seguro obriga­
tório, sem prova da existência 
dele. 

Art. 5~ O Poder ExecUtivo re­
gulamentará a presente lei no 
prazo de 90 (noventa) dias. 

.~rt. 6~ Esta 1et éntra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 7~ RevogarD-'se as diSpo­
sições em contrário. 

.Jus t if i cação 

Por força do art. 225, ca­
put, da constitu1ção da Repú­
blica, "todos têm dtre1to ao 
meio ambiente _ecologicamente 
equilibrado. bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletivi­
dade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações 11 (sem grifo 
no original). 

Prevê, ainda, a Lei Maior, 
que "as condutas e atividade_s 
consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infra­
tores, pessoas ffsicas ou ju­
rídicas, a sanções penais e 
administrativas, independente­
mente da obrigação de reparar 
os danos causados 11 (art. 225, 
§ 3~- sem grifo no original). 

Em deaorrência mesmo do ace­
lerado desenvolvimento indus­
trial do Pafs, ocorrem, a todo 
instante, acidentes com o 
transporte e a utilização _de 
substâncias tóxicas. inflamá­
veis, corrosivas e, até nucle­
ares, que acarretam a poluição 
de mares, lagos e rios, a des­
truição de florestas, a matan­
ça de animais e a degradação 
da qualidade do ar. outros da­
nos são causados pelo uso in­
discriminado de substâncias 
nocivas na garimpagem e na ex­
tração de minérios do subsolo. 

Apesar da norma constitucio­
nal que obriga o causador do 
dano ao meio ambiente a 
repará-los, essa reparação- é 
dificultada, por vezes. pela 
falta de recursos econômico­
financeiros ao infrator. As­
sim, a instituição de-um segu­
ro especial, a ser contratado 
por ~odo aquele cuja atividade 
representa risco potencial de 
dano ao meio ambiente, é a 
fórmula capaz de solucionar o 
problema. 

Acreditamos por essa razão, 
que o projeto, que ora subme­
temos à apreciação dos flus-
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tres membros desta Casa, será 
aprovado pelo Congresso Nacio­
nal e transformado em lei, por 
obra de inteira justiça. 

Sala das Sessões, 21 de agos­
to de 1990. -Senador Francis­
co Ro 11 errtJerg. 

(À ComiSsão de Assuntos 
Sociais~ Oecis§o termina­
tiva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 134, DE 1990 

Dà nova redação ao 
11Caput" do art. 4Q do De­
crete-Lei no 368, de 18 de 
dezembro de 1968. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ o caput do art. 4Q do 
Decreto-Lei n~ 368, de 19 de 
dezembro de 1968, passa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

11 Art. 4~ Infringir a 
pr_oi b i ção constante dos in­
cisos I ou II do art. 1.2., 
incidir em mora contumaz no 
paQamento de salário ou 
retê-lo dolosamente. 

Pena: detenção de seis 
meses a dois anos." 

Art. 2~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 3~ São revogadas as dis­
posições em contrário. 

.Justificação 

A legislação brasileira, nes­
se passo seguindo uma diretriz 
mundialmente acatada, estabe­
lece uma série de normas pro­
tetoras de sa1ár1os, tendo em 
vista que este representa, 
para ·O trabalhador, na grande 
maioria dos casos, a fonte 
preponderante, senão exclusi­
va, de renda. 

o constituinte de 1988, com o 
propósito de qualificar a gra­
vidade da retenção dolosa dos 
ganhos auferidos pelos empre­
gados, determindu fosse a con­
duta criminalmente tipificada 
(art. 7~, X). 

Desde o ano de 1968, com o 
advento do Decreto-Lei n~ 368, 
passaram os seguintes compor­
tamentos a constituírem crime 
apenado com detenção de um mês 
a um ano: 

pagar honorário. gratifi­
cação, pro labo~e ou qualquer 
outro tipo de retribuição ou 
retirada a diretor, sócio, ge­
rente ou titular de firma in­
dividual enquanto estiver a 
empresa em débito salarial com 
os seus empregados; e 

distribuir lucros, bonifi­
cações, dividendos ou interes­
ses a. sócios, titulares, acio-

ni stas __ ou membros __ de órgãos 
diretores ou consultivos en­
quanto pendente de pagamento 
verba remuneratória por servi­
ço prestadp com vfnculo empre­
gatici_o (art. 4J<). 

Q presente projeto, em aten­
çao ao comando constitucional 
e para deixar patente qúe a 

-retenção dolosa também consti­
tui conduta punfvel, dá nova 
redação ao art. 4~ do Decreto­
Lei n~ 368/68, aumentando ain­
da as pena 1 i ·dades a . f i cam su.­
jeitos os infratores. 

Acreditamos _que a iniciativa 
em apreço, pelo seu efeito 
dissuasório e ·p·edaQ'ógico, de1.­
xando claro que o não pagamen~ 
to doloso das remunerações de­
vidas aos trabalhadores cons­
titui atitude delinQüencial, 
contribuirá par3 o aperfeiçoa­
mentQ do sistema jurídico tu.­
telar da contra prestação la-
bora 1 . · 

Sa-la das sessõeS. ·21 de agos­
to de 1990. _ ~ Senador Mãrci o 

-Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI NJ< 368, 
OE 19 OE DEZEMBRO DE 1968 

- Dispõe sobre efeitos de 
débitos salariais é dã ou­
tras providências. 

Art. 4~ Os diretores, sócios,· 
gerentes, membros de ór~ãos 
fiscais ou consultivos, tttu­
lares de firma individual ou 
quaisquer outros.dirig~ntes de 
empresa responsáve 1 pe·l a · in­
fração do disposto no art. 1~. 
incisos I e li estarão sujei­
tos a pena de detenção de um 
mês a um ano. 

Parágrafo un1co. Apurada a 
infração prevista neste arti­
go, ·o Delegado Regional do 
rraba1ho representará, sob pe­
na de responsabilidad~. ao Mi­
nistério Público. para a ·ins­
tauração da competente ação 
penal. 

-- (À Comiss.ão de Constitui~ 
ção, Justiça e Cidadania 
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Ale~andre 
Costa)- Os projetoS lidos se­
rão publicados _e remetidos às 
com~s~ões competen~es. 

O SR. 
Costa) -
tos. 

PRESIDENTE (Alexandre 
Há Oradores inseri-

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
·SE. Pronuncia ·o se9ufnte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, atendendo a 
convite do Minlstro Alceni 
Guerra~.- tive a satisfação d.e 
acompanhá-lo na viagem Que fez 
a Aracaju, sexta-feira passa-
da, 17 ·_de agosto._ -- -

As solenidades realizadas no 
decorrer dessa lmportánte vi­
sita do Min.istro d.e Estado~da 
Saúde a Sergipe constaram ·de 
ampla programação elaborada e 
supervisionada pelo Gov~rnador 
do Estado, Antônio ·car1o·s Va­
ladares, e o Presidente da 
FUridação Na c i ona 1 de saúde, o 
ex-Mi n'i str.o Wâ 1 dyr Mendes . Ar-_ 
covarde. no bojo da qual, 
destacaram-se os seguintes e-
ventos: -

a) i na.uguração .da Un 1 dade 
Mista de Itabaiana. em Ita­
baiana; 

b) assinatura de convênios 
entre a Fundação Nacional de 
Saúde, o GoVerno do Estado e a 
Universidade Federàl de Sergi­
pe; 

c) assinatura _de convênio.s no 
Pa1ác1o Olímpio campos com as 
Prefei tu" r .as Mun_i c i pais de Car­
m6polis e s·iriri para adrtl_inis­
tração dos ~erviços de Abaste­
cimento de Agua dessas cida­
des. 

Os referidos convênios, no 
valor global de Cr$ 79 mil­
hões, foram assim distribui­
dos: 

S1rtri 18 milhões 
~ .Carmóp·o 1 { 5-. 20 mi 1 hões 

São. Cr'is1:6vãQ,- 25 ro·; thões 

Siririzinho 11 milhões 

São José da Caatinga- 5 mi 
lhões 

Convém. destacar a visita fei­
ta ao Hospital de Itabaiana 
iniciattva. conjunta do Governo 
do Estado, da Prefeitura Muni­
c_ipal de Itabaiana. com o a­
pote do Prefeito Luciano· Bispo 
de Lima. e do Ministério da 
Saúde, através da Fundação Na-
ciqnal da Saúde. : 

Acompanharam o Ministro· o Go­
v~rnador Antônio Carlos Vala­
dares, o Presidente da Funda­
ção Nacional de Saúde. ex­
Ministro ·Waldyr Mendes Arco-

· verde, o ex-Ministro João Al­
ves Fi 1 ho e o S,enador A 1 bano. 
Franco·. 

Falaram, na oportunidade, o 
Concedo a pa 1 avra ao nobre ·Oi reter da FSESP em Sergipe·; 

Senador Lourival Baptista, por Or. João F.eitosa, o Governador 
permuta com 6 ilustre Senador. Antô~to Carlos Valadares e o 
Jutahy Magalhães. ·-Ministro Alceni Guerra .. 
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Ao ensejo da visita ao Hospi­
tal Universitário- fechado em 
virtude da falta de recursos 
humanos-, o Ministro ouviu os 
apelos formulados por dois 
universitários e pelo Vice­
Reitor, Professor Luiz Hermí­
nio de Aguiar Oliveira. 

Baptista soli_cUou a palavra e 
colocou como permuta. Não foi 
bem isso o que propus. mas a 
Mesa está certa, posso aguar­
dar minha vez. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) -_Eu fiz __ como permuta. 
o Senador LoUflv_ª 1 - Bapt i ª-.ta 
está no qUlnto lu~ar e v. Exa 
estava no prime1ro. Lamento 
profurydamente. 

Concedo_ a palavra 
Senador Mário Maia. 

ao nobre 

o Ministro Alceni Guerra mar­
cou encontro com o Secretário 
de Saúde, Professor Gilton Re­
zende, em Brasflfa, para, con­
juntamente com o Governador 
Antônio Carlos Valadares, exa­
minarem fórmulis de cooperação 
visando solucionar os probl~- O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. 
mas do hospital, havendo o mi- Pronuncia o seguinte discurso. 
nistro asse9urado, desde logo, Sem revisão- do orador.) -Sr. 
a designaçao de 40 funcio- Presidente, Srs. Senadores, 
nários para o hospital. agraaeço- a -atenção da Mesa, 

especialmente ao nobre Senador 
Quanto à Fundação Nacíonãr-ae--JutahY Magalhães ã oportunida­

Saúde/FSESP, deve-se registrar de que rile dá _de ocupar a tri­
o f une i onamento_ da uni da de buna, po 1 s também estava i ns­
Mista de ltabaian~. bem como a crito, creio que posteriormen-
próxima inauguração da Unidade te a_S. Exa _ 
Mista de 21 leitos, em Neopó-
1 i s' 

Ao registrar, nos concisos 
limites deste sucinto pronun­
ciamento, os bons resultados 
dessa fecunda e oportuna via­
gem, cumpro o dever de assina-­
lar o profundo interesse do 
Ministro Alceni Guerra pela 
melhoria das condições de saú­
de, bem-estar e qualidade de 
vida do povo sergipano, cola­
borando com o Governador Antô­
nio Carlos Valadares nos limi­
tes das possibilidades do Mi­
nistério_da Saúde. 

Era o que-tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa)- A Presidência comuni­
ca ao Plenário que se encontra 
na Casa S. Exa o Senador Sil­
vio Name, Suplente -do Senador 
..José Richa. 

Esclarece, ainda, que por já 
ter sido empossado nesta Le­
gislatura, fica S. Ex.a dispen­
sado da prestação do compromi­
sso regimental, passando a to­
mar parte dos trabalhos legis­
lativos. · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ney Maranhão. 
(Pausa.) 

S. Ex~ 
sente. 

não se encontra pre-

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Concedo a palavra ao 
nobre senador. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Pela ordem. Sem revisão 
do orador. ) - Sr. Presidente, 
eu estava inscrito em primeiro 
lugar e o Senador· Lourival 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, estou· chegando à concl u­
são de que o Sr. Delegado, o 
Dr. Romeu Tuma, não gosta da 
região. Norte e muito menos_do 
Acre. E uma triste conclusao, 
mas os fatos me levam a pensar 
desta forma. 

Não é a_ primeira vez que a 
Polícia-Federal age com trucu­
lência contra populações civis 
desarmadas no meu Estado. Há 
poucos me Sãs. a Po H c i a Fede­
ral .agrediu, deu rajadas de 
metralhadora e humilhou mais 
de 50_0 pessoas, mul heras e 
crianças inclusive relatei es­
tes fatos, aqui, da tribuna do 
Senado, _maís de uma vez ocor­
ridos no Municipio de Sena Ma­
dur~ira -, pessoas que estavam 
acampadas na _sede do Incra 
nesse muniéfpío. -

Desta vez, a Polícia Federal 
agrediu estudantes .e funci ()~}á­
rios da Universidade Federal 
do Acre, e, pasmem. sr~ Presi­
dente, Srs. -~Senactofes, dentro 
do campus universitário. Per­
gunto eu:_ será uma reedição de 
1968, quando a UnB foi iriVadi­
dé pelas forças da repressão e 
estivemos lá com vários compa­
nheiros, vários coleQaS do Se­
nado Federal e da Camara dos 
Deputados, naquela época, 
quando estudantes foram sevi­
ciados e baleados, inclusive, 
tivemos a oportunidade de a­
tender a um estudante baleado 
na cabeça, no Hospital Distri­
tal-? 

Pois bem, no meu Es-tado, as 
coisas parecem querer reeditar 
~~i~~~~á.tempos tenebrosos da 

A agressão Ocorreu no último 
dia_14,_quando agentes fede­
rais, acompanhando uma irmã do 
candidato ao Senado. pelo PFL, 
o atual Deputado federal Nar­
ciso Mendes, tentaram apreen-

der material de propaganda da 
Frent~ Popular do Acre e_pren­
der dois estudantes que supos­
tamente o_distribuíam. Os ··a­
gentes impedidos ·por outros 
estudantes, por funcionários e 
profess __ ores da Universidade·.· O 
próprio Reítor, Professor Lau­
ro Julião, foi obrigado· a 
envolver-se na confusão armada 
pelos federais e a irmã do de­
putado candidato. 

o que es1;r~nhamÇ>s _ne:s_sa i nva­
são. do Ca~s Universitário, 
além da própria violência ·do 
fato e a presença ostensiva da 
irmã do candidato é que os fe­
derais não dispunham de mand8-
to judicial. __ A autQrização 'ju­
dicial para a ação dos fede­
rais _.s6 chegou ao cam­
pus algumas horas depois da 
invasão. O Reitor, Professor 
Lauro ..Julião, recusou-se a as­
sinar o mandato por considerar 

.a ação policial uma ofensa. à 
própria Constituição Federal, 
ferindo a autonomia universi­
tária. 

A comunidade uniVersitária' do 
Acre reagiu indignada à inva­
são efetuada pelos rapazes do 
Dr. Romeu Tuma e a irmã do 
deputado. _Afirmamos_ que o Acre 
não é campo de_ adeSt-rãmento da 
Polícia Federal, tampoUco va-
1hacouto de políticos inescru­
pulosos, aéticos e amor·a;s· ... 
Lá existem pessoas capazes de 
indignar-se perante trucoTêri~ 
cias dessa natureza. o fmpêrio 
da lei tem q~e s~r pres?rvado 
em todas as regiões, i ndepen­
dentemente do poder de polí­
cia, do poder militar, do po­
der das autoridades ou de 
qualquer poder. 

Não e -porque -o -Acre é distan­
te, pobre, cuja voz tem difi­
cu)dade de ser ouvida pera: _o­
pinião pública brasileira, que 
delegados de políCia autori­
tários vão agir como bem en­
tendem, como se o Acre fosse 
um Estado indef-eso. o __ Acre rião' 
é fazenda de ninguém. o Ac~e é 
um estado que merece respeito 
como qUalquer outro Estado dâ 
União. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. dai a mlnha indignação 
cívica perante esse fato 
lamentável da invasão da Uni~ 
versidade Federal do Acre. 

o Sr·. Chagas Rodrigues 
Permite-me v. Ex~ um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Permito. 
com satisfação, o aparte ao 
nobre Companheiro do Piauf, 
Senador Chagas Rodrigues. 

o Sr. Chagas Rodrigues - No­
bre Senador Mário Maia, V. Ex~ 
nos poderla dlzer qual o pre­
texto invocado para essa ope­
ração policial? 
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O SR. MÁRIO MAIA - Nobre Se­
nador Chagas Rodrigues. a Uni­
versidade Federa1 do Acre, 
como todas as Universidades, é 
um local onde as idéias devem 
fluir livremente, e lá como em 
outras, todas as tendências 
políticas, partidárias, ideo­
lógicas, têm influência natu­
ral e os estudantes se mani­
festam livremente. Não havia 
motivo, a pretexto de alguns 
estudantes levar, por inicia­
tiva própria, algum panfleto. 
elgum botton de seus candida­
tos, para a irmã de um dos 
candidatos ao Senado, pelo 
PFL. chamar a Polícia Federal, 
valendo-se, inclusive, de a­
gentes federais que estudam na 
Universidade, que não estavam 
em serviço, para efetuar 
"flagrantes", porque não havia 
motivo para flagrar coisa 
alguma. Apenas foi uma tenta­
tiva de autoritarismo dos ve­
lhos tempos rançosos da 
ditadura. 

o Sr. Chagas Rodrigues - se­
nador Mário Maia, atos de vio­
lência, especialme_nte ~m uma 
Universidade, como o nobre Co­
lega sabe, sempre tiveram a 
minha condenação e muitas ve­
zes estivemos juntos na Uns, 
aqui, em Srasflia. De modo 
que, nas atuais circunstân­
cias, o fato se torna ainda 
mais grave e condenável, sem 
pretexto, porque, às vezes, 
ainda surge um pretexto que 
possa i 1 ud i r a 1 gumas pessoas; 
mas pelo que V._ Ex 11 diz, nem 
havia ~retexto. Foi um ato de 
força. 

O SR. MÁRIO MAIA - Não havia 
pretexto: os alunos estavam 
calmamente assistindo às suas. 
aulas, nas suas respectivas 
sa 1 as, quando nasceu · a 
tempestad~. 

O Sr. ChaSas Rodrigues - Não 
havia, portanto, nenhum moti­
vo, nem mesmo motivo aparente. 
De modo que V. Ex~ tem a minha 
solidariedade diante ·dessa 
violência, porque não podemos 
admitir violência em qualquer 
parte, contra quem quer seja, 
principalmente em uma Univer­
sidade que, como disse V. Ex~. 
é um campo aberto às discus­
sões, às teor i as, às dout_r i­
nas. Incompatível, portanto, 
com atos dessa natureza. 

O SR. MÁRIO MAIA- Fico grato 
a V. Exa pela i.ntervenção, 
pOrque nos velhos tempos, nos 
idos de. 64, 68, quando se im­
plantava a ditadura, quando o 
processo democrático _sofri a 
uma incisão ~refunda, nós, 
juntos, V. Ex como outros 
companheiros. como Martins Ro­
drigues, Mário Covas e tantos 
outros, fomos solidários, pro­
testando e procurand~. com a 
nossa presença de políticos, 
evitar conseqüências mais gra­
ves quando da invasão da Uni-

versidade de Brasf11a, com a 
prisão __ de e_studantes, com lan­
çame_nto ae bombas de gás 1 a-­
crimogêneo e rajadas de. 
metra 1 h;;Idora. Na que 1 a · época, 
tivemos oportunidade· de assis­
tir a um est1.1dan.t.e dta.engenha­
ria com um ferimento grave, 
com a penetração craniana de 
uma bala de fuzil. Aquela épo­
ca, pela manhã, -_atendíamos 
como médico no Hospital Dis­
trital,-e t_ivemos a oportuni­
dade de acudir, de atender, 
como anestesista. da cirurgia, 
aque1e paciente. De modo que, 
passado tanto tempo, quando 
vemos essas coisas acontecerem 
rio meio universitário, lamen­
tamos, . pais pensáVanios que a 
redemocratização d_o Pafs', de­
pois dessa penosa travessia, 
estaria consolidada. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a comunidade univesftá­
ria, as 1 ideranças po1 ítlcas 
responsáveis e a elite inte-
1 ectua1 i zada do _Acre não acei­
tam comportamentos -como esses 

·da Polícia Federal. · 

Durante a invasão. -houve df­
versos atritos, rompantes e 
ameaças de policiais. Um fun­
cionário da Universidade foi 
detido por algumas horas e to­
dos perceberam com nitidez a 
necessidade de mostrar serviço 
por parte dos policiais. Ho­
mens que deviam estar prepara­
dos para a defesa da sociedade 
e, no entanto. dão-se mais im­
portância do que na verdade 
têm. O autoritarismo predomina 
ne$se meio. Talvez, saudades 
de um -tempo que já passou e, 
esperamos, -não v o 1 te j ama 1 s. 

Sr ~ Presidente, Srs. Senado­
res: a comun~dade universi­
tária reali~Qu.um ato de pro­
teSto no centro de Rio Branco 
e o P~esfdente do Diretório 
Central dos Estudantes, Sérg-io 
de Sousa, juntamente com um 
grupO de estudantes _e i ntelec­
tuais. prometiam agir pelas 
vias leQaís contra a invasão 
do campus pela polícia. Quer 
dizer. as pessoas precisam se 
precaver, agi r previamente, 
contra a ação da policia. 

Vejam,· Sr. Presidente e Srs. 
SenadoreS, que aberração, 
q~ando a policia é que deveria 
estar bronta para proteger a 
sociedade em todas os seus es­
tr-atos sociais. 

Isto é o contrário do que de­
verj_a ser. Somente em um País 
onde não existe apreço às 
leis, o cidadão tem que se 
precaver contra a polícia. Em 
geral, nos precavemos contra 
os bandidos, e não c;:ontr_a a 
polícia, pois a polícia é" para 
proteger a sociedade, paga com 
o dinheiro dessa mesma socie­
dade. 

O mesmo ape 1 o feito por mim 
aqui desta tribuna há alguns 
meses, no episódio de Senã Ma­
dureira, volto a repeti-lo 
agora. Dr. Tuma, e não só o 
Dr. Tuma, meu Colega Bernar-do 
Cabral, por favor, pelo amor 
de Deus. eu peço: segurem os 
seus rapazes radicais, mormen­
te quando eles estão- a serviço 
de políticos inescrupulosos. 
Desfaçam essa antipatia que, a 
essa altura dos acontecimen­
tos, imagino que os Senhores 
tenham com a nossa Região, a 
grande Região Norte, princ1-
pa 1 men·te. esse pedaço da Ama­
zônia Ocidental, o nosso que­
rido e 'esqueCfdo Es_tado do 
Acre. 

Era 
c_ar, 
bem! 

o que tínhamos- a comuni­
Sr. Presidente. (Muito 

Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) -·concedo a· palaVra ao 
nobre Líder· Senador Edison 
Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA. 
Como Líder. Pronuncia o se­
-guinte _d_ i scur-SO. Sem revi são 
do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. senadores, a imprensa tem 
divulgado diariamente a infor­
mação de que o Governo Federal 
está .elaborando projeto de 
lei, a ser encaminhado ao Con­
gresso Nacional, dispond.o so­
bre a partic_ipação dos traba­
lhadores nos lucros ou resul­
tados das empresas. 

Tem-se divulgado, inclusive, 
que a idéia tem sido ativada 
por inspiração de uma menini­
nha, de sete ou oito anos de 
idade, prematuramente sensibi­
lizada para o problema sala­
rial dos trabalhadores. 

Até aí, Sr. Presidente, tudo 
bem, nada a opor. A atenção do 
Governo voltar-se para a solu­
ção do sistema de participação 
nos lucros, um sistema que tem 
dado certo em países- avança­
dos, só mere_ce os nosos aplau­
sos e o -nosso estímulo. A alu­
Bída atuaÇáo de uma jovem es­
colar no episódio deve-se, na­
turalmente, à vocação da im­
pr-ensa de ressal\er, em deter­
minados fatos, o ~eu aspecto 
p·; toresco, de marketing, sem-

_pre apreciado pelos leitores. 

Afora tais detalhes pitores­
cos, contudo, o te~a da parti­
cipação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados das em­
presas é um assunto sério, 
grave e, segundo penso, de 
profundas implicações na tri­
lha do desenvolimento que o 
Brasil quer recorrer. 

E foi com essa seriedade, e 
imbu.fdo dQo melhor _espírito pú­
blico, que o Senado Federal 
elaborou o Projeto de Lei n~ 
155, de 1989 aprovado e enca­
minhado à Câmara dos Deputados 



4442 Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 22 

a 14 de dezembro dO ano part 1 dâr i as, o des 11 nde dessa o Sr. uami 1 H3ddad - Nobre 
passado. questão nb âmbito na Câmara Senador Edison Lobão, v. Ex~ 

dos Deputados._ Não teria sen- faz um pronunciamento que me-
Tal projeto, de minha auto- tid9_pr_ocrastinássemos a regu-- rece anáJ íse profunda por par­

ri a, recebeu nesta Casa, em _1 amentação dessa norma, a inda te do Senado da RE!públ i ca. Te-
redação final - Co_m ___ a impor- mais quando é sabido que até o mos visto que a Bancada gover-
tante participação dos senado- Poder Exec~tivo se movimenta nista nesta casa -procura obs­
res Fernando Henrique Cardoso, para oferecer ao Congress-o um truir a aprovação de projeto 
Marco Maciel e outros ilustres dispositivo legal nesse senti- que beneficia a Classe traba­
colegas- , substitutivo que o do, quando a tarefa regulamen- lhadora e declara que o Gover­
enriqueceu e aprimorou, alcan- tadora deveria inserir-se nas no está estudando o assunto e 
çando o apoio da unanimidade nossas atribui_ções especfTi- encaminhará mensagem a respe1-
dos Srs. Senadores. Com a sua cãs, embora não seja vedado, to. EsS-e-projeto, em tramita­
aprovação nesta Casa, coi1se- evidentemente a·o Poder Ex-ecu- ção desde o ano pasSado, e ·já­
guiu-se dar um passo avançado tivo-·propo-r a regulamentação amplamente discutido e malho­
numa regulamentação de dispo- de normas constitucionais. rado, preceitua um-direito dos 
sftfvo constitucional que, há Portanto_, nobre Senador Edison pa"fs_es capitalistas ~e_semvol­
mais de 44 anos está inscrito LoÇffi,o, eu que, ao -longo da mi- vidas: a participação dos tra­
em nossas Constituições ante- nha_ vida acadêmic.;l., 1 i doeu- balhadores nos ~lucros das 
riores, mas ·sem condições téc-. ~menteS pontifícios a R"erum empresas. v. Ex.a o apresentou 
nicas de ser aplicado. Novarum e a In Quadragésimo como é uma bela idéia, foi co-

Anno- e vivencfei os aspectos locada na boca de uma pequena 
Quando for-ma 1 i zamos o nosso relacionados com aqui 1 o que gar-ota·, a f i m de qoe apél asse 

projeto, argumentamos, após defendiam como fundamenta 1__ na par-a o Pr-esidente- Imperador, 
exaust f vos estudos e pesqu1- -doutr-·i na soei a 1 da Igr-eja, que no senti do de que o mandasse 
sas, que as tentativas ante- a a participação dos trabalha- para o Congresso no momento em 
ri ores. que propunham a parti- dor-es, não ter i a senti do que, que apresenta um ar-r-och_o __ sa 1 a­
ci pação dos empregados nos 1 u- a~or-a, não me inov i mentasse, r- i a 1 da classe traba 1 hadora, a 
cros ou r-esultados das empr-e- nao conjugasse esforços par-a partir da sua entrada em março 
sas. estabeleciam fórmulas r-í- ver concretizada essa inicia- até o presente momento, de 51% 
gidas de participação, incapa- tiva de V. Ex~. Portanto, no de perda real de salár-io,- a 
zes de se adequarem às di fe- _instante em que a sua presença parti r- do momento em que a Lei 
rentes si tuaç_ões das inúmeras na tribuna deis f a Casa tem por Sa 1 ar i a_l é vetada - e hoje as­
empresas existentes em nosso obj~tiyo_ senSibilizar os Cole- pera que os nobres Senadores 
Pafs. Ressaltamos, então. que gas-do-congre~so com assento c9mpa~eçam à sessão con~unta. 
participação nos lucros não na outra Casa, a Câmar-a dos para que possamos, na pratica, 
pode ser considerada como su- DeP-utados, quer-o levar a V. fazer- prevalecer a vontade so­
plementação salarial, pois is- Ex~. como homem de Partido í-- berana do Congresso ·Nacional 
so ir-ia oner-ar- sobremodo as dentificado com essa tese, que -. naquele momento~ idéia era 
empresas, quer diretamente, nós, atr-avé_s dos_nossos Repre- br-ilhante e era um direito do 
quer pelo r_eflexo nos encar-gos _sentantes _na Câmara, possamos, Poder Legislativo procurar--·fa-
sociais e tr-ibutár-ios dela sem mais- tarda_nça, viabilizar- zer com que prevalecesse esse 
decorrentes. aqlli1Cí que foi originalmente dispositivo ~ constituc-ional; 

um projeto de v. Ex 11 _. . neste momento a idéia passa a 
ser do Presidente da Repúbli-o Sr. Mauro Benevides Per-­

mite-me V. Ex~ um aparte! 

o Sr. ~amil Haddad- Permite­
me V. Ex~_ um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço. 
com prazer, o eminente Líder 
do PMOB, Senador Maur-o Benevi­
des e. em seguida, o nobre Se­
nador Jamil Haddad, com muita 
alegria. 

o Sr. Mauro Benevides - Nobr-e 
Senador Edison Lobã"o, -lastima­
mos que, até hoje não tenha 
sido ultimada a tramitaçãO -do 
projeto da lavra de _V. ExA, 
que esta Casa apreciou e emen­
dou naquilo que, a juízo da 
Comissão, com a chancela do 
Plenário, entendeu como apri7 
moramento da idéia or-iginal. E 
extremamente desagrad_ável 
constatar-se, agor-a, que a Câ-­
mara ainda não ultimou, não­
diligenciou o tér-mino _da tra­
mitaÇão desse pr~jeto. Or-?, se 
durante tanto tempo, ·as traba-
1 hador-es bras i 1 e i r os -aguar-dam, 
desde a vi gêncf a da ·carta de 
1946,· um dispositivo-,.legal ·que 
garanta a aplicabilidade da 
norma prevista na Carta Magna 
em vigor realmente, nobr-e Se­
nador-, estamos aqui endossando 
o apelo que certamente v. ExA 
far-á, ao tér-mino do seu pro­
nunciamento, para que urgen­
ciemos, atr-avés das Lideranças 

0 SR. EDISON LOBÃO- Veja, ca, remetendo à Casa, para ser 
Senador Mauro Benevides, como analisado, um pr-ojeto idêntico 
pensa~rtfôs _i gua 1 em quase tudo àquele. Acredito ·que o-' Poder 
que fazemos nesta Casa do Po- Legislativo dirá ao PreSidente 
der Legislativo. da República que já temos um 

projeto·- em curso. -que será ·a­
. É~ _ _p_r_eci same\1te este o ~eu ob- provado, e que caberá a Sua 

J et i vo na -t_r 1 buna: ped 1 r aos Ex c: e 1 énci a, pur-a e si mp 1 esmert­
L í de_res_ da Câmar-a apressem a te aprová -1 o._ para que possa 
votação do projeto já exarriina- entr_ar- e_m_ vigor e benefiç_fª_r __ 9. 
do no Senado, pàra qUe o Con- classe tr-abalhadora brasilei­
gresso Nacional, que tomou a ra. Meus parabéns -pelo pronun­
iniciativa importante, opor-tu- ciamento que faz. Entendo como 
na e sa 1 utar-, d_e regulamentar justa a r-e v o 1 ta de V. Ex.<:. can­
o dispositivo constitucional- tra a tomada de uma idéia de 
de participação dos trabalha- sua autoria por parte do Poder-
dores nos lucros e_ resultados Executivo. - -
das- empr-esas, não perca a· sua 
conclUsão. O SR. EDISON LOBÃO- Agr-adeço 

âo Líder do PSB a intervenção, 
De fato, _naçla impede que o também opor-tun;;1, e a_ sol ida­

Poder- EXecutivo também se a- riedade que traz a este seu 
preste nessa tarefa, mas a nós Companheiro do Senado da Repú­
cábe acelerar a tr-amitação, blica. 
estudar melhor ainda, na Cama­
ra, do que f' o i estudado n-o Se­
nado o projeto, e, finalmente 
votá-lo em car-áter definitivo, 
envl ando-o-- ao Presidente da 
Repúbl f ca-. p-ara· a sanção de_ 
que fala a Constituição Fede-
r-a 1. - -

A~radeço a V. ExA 
içao importante ao 
matér-ia. 

a contri bu­
debate da 

Oaço. com a1eSlria, 'o Senador­
Jamil Haddad, Ltder do PSB. 

Tem sido um defeito nosso, no 
Congresso Nacional, o fato de 
abdicar-mos freqUentemente ·das 
i ni c 1 ativas _que nõs pr-êSpr-1 os 
temos em benef í c_j o do povo, 
quando- o Poder Executivo envia 

-·ao Congresso ou anuncia enviar 
Mensage~ no ~es~o sentido. 

Foi assim, Senador Jamil Had­
dad, quahdó, em 1979, apresen­
tei emenda constitucional res­
taurando as el é f çõés d f retas 
dos G_overnador-es. Até então, 
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as eleições eram indiretas. 
Tomei a iniciativa - embora 
fosse, naquele momento, um dos 
líderes da Bancada do Governo 
- de apresentar o projéto de 
emenda constitucional restabe­
lecend_o, o princípio da elei­
ção direta dos Governadores. 
Em seguida, veio o Presidente 
da República e encaminhou men­
sagem. o que aconteceu? Fui à 
tribuna defender o meu proje­
to, e no Plenário tínhamos a­
penas alguns poucos Deputados 
e Senadores, que preferiram se 
abdicasse da iniciativa doPo­
der Le~islativo em benefício 
da inlcfativa. então vigente, 
do Poder Executivo. 

Ora, temos que repensar esse 
nosso comportamento, que não 
engrandece o Parlamento nacio-' 
nal. Agora, por exemplo, nesta 
matéria, além das co_ntribui­
ções do próprio Senado", exis­
tem na câmara ma 1 s de vinte 
projetos semél h"ã.ntes. cada 
qua i r i co em SüQ'Efstões __ e em 
criatividade. 

Por que não nos reunimos, e­
xaminamos todo esse acervo a 
respeito da matéria e decidi­
mos, em caráter final, sobre ~ 
participação dos trabalhadores 
no lucro das empresas? Vamos 
ter que esperar que um j:_éçnico 
do Poder Executivo e1abore, 
nos so.cavões de uma sa 1 a per­
dida num edifício ministerial, 
uma proposta, para, então, .ba­
termos palmas a-ela? Estaremos 
renunciando aos nossos direi­
tos e, mais do que isto, aos 
nossos deveres. 

O Sr. ~utahy Magalhães - Per­
mfte-me V. Exa um aparte? 

O Sr. Afonso Sancho 
Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço o 
eminente Senador Afonso San­
cho, sobre a mesma matéria e, 
em seguida, o ~íder do PSDB, 
Senador Uutahy Magalhães. 

O Sr. ATonso Sancho - Senador 
Edison Lobão, desde a primeira 
hora que V. Ex"' apre_sentou 
esse projeto, eu. me parabeni­
zei e me enfileirei àqueles 
que entendem que a medida já 
deveria ter sido colocada na 
Constituição de 46. De forma 
qui louvo a preocupação-de V. 
Ex por esse projeto estar 
sendo procrastinado na câmara. 
Não sei qual a razão. pois sem 
dúvida, nadà mais interessante 
do que uma empresa poder, no 
Tim do ano, distribuir parte 
do lucro com seus funcioná­
rios. Mais uma vez, parabenizo 
V. Exa, e fico à Oisposição 
para _ o que for necessãr_i o, no 
sentido de que esse projeto 
sej_a aprovado o ma i s breve 
possfvel. 

O SR. EDISON LOBÃO - Senador 
Afonso Sancho, além de Senador 

brilhante, um Parlamentar cum­
prtdor dos seus deveres, V. 
Ex~ é também empresário que, 
par-a a 1 egr ia nossa, já apl i c'a 
esse sistema nas suas empre­
sas, e_ com resultados saluta­
res. V. ExA declarou aqui, da 
vez passada - e~ me recordo 
qt,Je s_uas empresas passaram a 
dar lucro até maior a partir 
do instante em que passou a 
distribuir parte dos se_us ,ga­
nhos com os empregados. E um 
exemp 1 o, entre nós mesmo_s, _ do 
quanto esse projeto é impOr­
tante e do quanto está atrasa­
do no tempo, porque já deve­
ríamoS estar aplicando essa 
lei, há muitos anos, em bene~ 
fício d_os trab_alhadores brasi-
leiros. · - -

Ouço o eminente senador Juta­
hY Magalhães. Líder do PSDB. 

o sr. Jutahy Magalhães - se­
naoor Edison Lobão. V. Exa 
traz a debate assunto da maior 
relevância, não apenas quanto 
ao mérito do seu projeto, que 
mereceu substitutivo da parte 
do Senador Fernando ~enrique 
CardoSo e a participação de 
vários outros Senadores. e vo­
tação unânime do Plenário, 
como também quanto à questão 
que existe, infelizmente, no 
nosso -: Con~ress_o, e Por cu 1 pa, 
responsabilidade quase sempre 
npssa, de darmos preferência 
aos. projetos de iniciativa do 
Executjvo. Temos o projeto de 
V •c- Ex"- que vem tentar regula­
mentar uma questão que há 44 
anos b_ País espera. V. Ex .a fez 
um estudo sério da matéria, 
apresentou sua proposta, modi­
ficada em alguns pontos. mas é 
a ~~oPosta de iniciativa de v. 
Ex~ que está em tramitação e 
não sei por que, na Câmara dos 
Deputaóos, os assuntos morrem 
ou, pelo menos. ficam parali­
s~dos, congelados, que é o 
termo _da moda. Votamos o pro­
jeto que trata da Polit1ca A­
grícola e nada foi feito. até 
agora, na Câmara. Tem9s o pro­
jeto sObre Regime Unico do 
Funcionãlismo, com a proposta 
do S_ehador Mauro Benevides, 
aprovada pelo Plenário do Se­
nado. e na Câmara também não 
tem tido andamento. temos o 
que trata da Política dos Ido­
sos e umã. sé r i e d.e propostas. 
Isto d~í deveria merecer, como· 
v. Ex falou, nova reflexão 
por parte das Lideranças; tem 
que haver_ um en'l;endi mente en­
tre as L i deranças da Câmara_ e 
do Senado, para que os assun-, 
tos nascidos na·câmara ou nas­
ci dos no S.enado tenham con-cl u­
sáo e não fiquem a depender de 
iniciativa do Executivo. Não 
tomamos as mgQidas devidas em 
tey:mpo __ e, depois, vem uma ini­
ciativa, como V. ExA referiu, 
de técnicos. ·que estão senta­
dos nos gabinetes e não têm, 
muitas vezes, aque1a vivência 
do dia-~-dia do nosso trabalho 
de pol1tica constante, de en-

·tendimento- com a população, 
com as classes operárias e em­
presariais, e aQui aceitamos 
tranqüilamente essa inicia­
tiva. Parabenizo V. Ex~ por 
levantar a questão e faço vo­
tos que a Câmara fique atenta 
e vote, de uma vez por todas, 
essa matéria, da maior impor­
tância para ó povo brasileiro. 

O SR. EDISON LOBÃO - Agradeço 
também, ao eminente Senador 
Jutahy Magalhães, um dos ho­
mens mais atentos aos traba­
lhos do Poder Legislativo e 
que, tanto quanto eu, se re­
volta com este comportamento 
que estamos tendo, não apenas 
no Senado, sobretudo na Câma­
ra, o de procrastinar, negli­
genciar as iniciativas do pró­
prio Poder Legislativo. 

sr. Presiden-te, a tese d~ 
participação nos lucros so 
vingaria, só teria sucesso­
segundo dissemos, na oportuni­
dade da_ apresentação do nosso 
projeto- se resultasse de uma 
livre negociação entre cada 
empresa e se~s . empregados, 
criando-se mecan1smos 1ega1s 
para a correta fiscalização 
dos resultados obtidos po-r uma 
empresa e seus assalariados. 

o Sr. Antônio L.uiz Maya -
Perm1 te-me V. Ex a um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO- Ouço V. 
Ex.a com prazer, eminente .Re­
presentante do mais jovem Es­
tado brasileiro- Tocantins. 

O Sr. Antônio Luiz Maya - No­
bre Senador Edison Lobão, 
congratulo-me com V. Ex~ pelos 
temas levantados no se_u pro­
nunciamento. V. Ex~ aludiu à 
responsabilidade do congresso 
Nacional c9m referência à 
legislação. E competência des­
te Congresso trazer à discus­
são projetos de lei, a fim de 
que re_sulte exatamente aquilo 
que queremos como normas de 
comportamento em todos os âm­
bitos da ativida_de humana. E 
um desses comportamentos é e­
xatamente o da participação 
nos lucros das empresas por 
parte dos operários, dos 
trabalhadores. Sendo ao Parti­
do Democrata Cristão, evidente 
que não posso, de maneira al-­
guma, silenciar-me neste mo­
mento, porque é doutrina da 
sabedoria eterna da Igreja 
es_sa participação. como muito 
bem lembrou S. Ex~ o nobre Se­
nador Mauro Benevides, no seu 
aparte ... 

O SR. EDISON LOBÃO 
trando ampla cultura 
sa. 

- Demons­
religio-

O Sr. Antân1Q. Lu1z Maya - ... 
citando as Encíclicas Rerum 
Novarum, In Quadragestmc An­
na, e demais mensagens ponti-­
fícias, sempre pautadas na 
doutrina da Igreja, dando res-
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paldo a que os trabalhadores 
tenham r-eal partlcipaçij_o nos 
lucros das empresas. Portanto, 
nobre Senador, minha palavra 
de solidariedade a V. EX~ e ao 
mesmo tempo, solicito à Câmara 
dos Deputados faça tramita r, -o 
mais breve possfvel, sobretudo 
devido à oportunidade, esse 
projeto de lei, em que a livre 
negoc1ação é que vai pautar os 
avanços_em termos de ganhos 
reais dos salários dos operá­
rios. Justamente _a part;-clpa­
ção nos lucros das empresas, 
sem dúvida alguma. é das me­
lhores maneiras oe tra~er ·ga­
nho real ao salár_ip do 
operário. Parabêns, nob~e se­
nador; Espero que a Câmara dos 
Oe~utados ouça o apelo de V. 
Ex . 

O SR. EDISON LOBÃO - Pela pa-
1 avra de V. Ex>l re·col ho também 
a solidariedade importante da 
Bancada do PDC no Senado da 
República. qual agradeço_ 

Continuo, Sr. Presidente, o 
objetivo q~e se busca com a 
participação _ não é de i mpór 
novos sacr1ficios e novos ônus 
para o empresariado brasllei­
ro, já asso-berbado de imposto 
e esmagado pela burocracia, ao 
contrário, pretende-se que o 
novo sistema, es-timulando o 
aumento da produt1vidade e me­
lhorando o relacionamento en­
tre patrões e empregados,- am­
plie o s~cesso dos empreendi­
mentos empresar1ais. Os traba­
lhadores, participando dos lu­
cros da sua empresa, melhora­
~iam seu padrão de vida, en­
quanto os empresár1os usufrui­
riam o- agi gantamento dos seus 
empreendi mentes.-

As últimas es.tatisticas dão 
conta de que. no Japão, entre 
25% a 30% da renda dos assala­
riados prov-êm de prêm1o-s e 
participação nos lucros; nos 
Estados Unidos. a indOstria 
automobolistica já aplica o 
sistema da pari t!cipa-ção nos 
lucros-desde os acordos feitos 
com os sindicatos, datados de 
1986. Nos Estados Unidos, a­
liás, entre prêmios em dinhei­
ro, benefício de aposentadoria 
e distr-ibuição de aç_5es, 
estima-se que 15% dos-emprega­
dos norte-americanos já se be­
neficiem de progrmas de parti­
cipação nos lucros. Aqui mes­
mo, no Brasil o- noticiário da 
imprensa informa a existência 
de empresas, especialmente em 
São Paulo, ~u~ implantaram. 
com grande êxito, programas de 
participação. 

Estas foram as motivações, 
Sr. Presidente, que levaram o 
Senado a aprovar o Projeto de 
Lei n.2 155~ de 1989. 

Agora, quando se anuncia que 
o Poder Executivo pretende 
também formalizar o seu proje­
to, nada deve impedi-lo de 

fazê-lo~. sua participação será 
v a 1 i osa_. _Part i..ci pação v a l i asa, 
Presidente_, como con_tr i bu i ção 
ao trabalho desenvo1v1do -pelo 
Senado e pela - Ci!.mara dos 
_O__eputados ._- · 

o ariUnclado projeto oficial 
não- -deve nem pode interromper 
a tramitação do_ Pr_ojeto de Lei 
n.a. 155/89 _ Se i S.so ocorresse, 
a indelicadeza seria um des­
prestigio para o Poder 
Legislativo: Não eodemos obs­
truir uma proposiçao do Legfs­
lativo, na própria intimidade 
do Legislativo. para preferir 
l,.lma _proposição _similfar que 
venha de outro pod_er cu.:i_a a­
tribuição principal não e a de­
legislar. 

O Sr. Marco Maciel -Permita­
me· v. ·Ex li um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço, 
com muit_a alegria, o meu Li­
der, Senador-Marco Maciel, um 
dos autores desta iniciativa 
no senado aa-República. 

ó- Sr. Marco Mã.Clê-1 - Meu caro 
e eminente Senador Edison Lo­
bã.o;-_-eu gostaria de iniciar as 
m1 nh-as pa 1 avras, ao_ aparteá­
lo, lembrando_ que a questão 
que V __ • __ Ex.& fere. nesta tarde, 
no senado-Federal, é algo ~ue 
já._ vem preocupando o 1 eg i s 1 a­
dor brasileiro h_é mui_to tempo~ 
Eu não estar i a _exagerando se 
dissesse que essa questão já 

_foi _reiteradamente_ suscitada, 
nas Casas do Congresso Nacio­
na 1 • desde o começo -do sé cu 1 o. 
e, se não estoo equivocado;­
desde 1946 se constitui pre­
ceito constitucional. Dai por­
que considero que o tema mere­
ce o - nosso cu i dado e a nossa 
atenção. De mais a mais, ob­
servamos, no mundo e no Bra­
s-i 1 , uma preocupação muJ t9 
grande -em fazer com que cada 
ve~ ma_i_s se c0nso1 ide 1.,1ma de­
mocracia de forte . conteúdo 
social __ E a pã.i"'ticrpação dos 
trabalhãdores no lucro das em­
presas, como V. Ex_il _ sa 1 i enta 
em sei d_iscurso, além de per­
mitir mernor distribuição dos 
resultados da empre.sa entre os 
trabalhadores: faz com que 
eles possam melhor viver a 
v f da da empresa_ E não- tenho 
dúvida ~orno V. ExA também 
não a tem, e está deixando 

-claro no seu _discurso -. isso 
_v a_ i_ a_J udar·-- a faz_er com ~ue 
haja ganhos para a p~ópria em­
presa, 1 nc 1 us i ve . ganhos de 
produtividade, porque o "traba­
lhado! se empenhará mais ém 
fazer c.om que a empresa me 1 hor 
cumpra os seus objetivos. e, 
a:§_sfm, mai_or faturamento. Por 
isso, cumpf' i menta V. Ex .a. e_ es­
tou rrgorosamente de acordo 
com a_ preocupação que revela, 
neste instante, com relação ao 
referido tema. Assim como V. 
Ex~ e o Senador Fernando Hen­
rtque Cardoso, também apresen­
tei à Casa projeto sobre o "as-

sunto. ~ue, juntamente com o 
de_ v. Exn e o do Senador Fer~ 
nando Henrique Gardoso, foi 
convert__ido _em substitutivo a­
provado_ pelo Senado e, poste~ 
r·; ormente, remet f do à Câmara 

-dos Deputados, onde se encon­
fra. Também t~mel cOnhéc_imen-­
to, como V. Ex , que_ o Governo 
estaria cogit~ndo de oferecer 
proposta com relação à 
questão. E eu - como disse V. 
ExA no seu discurso- concºrdo 
que quanto mais contribuições 
re_cebermos com relação à ques-­
tão, melhor. Espero ~ue o Go­
verno também o faça. O ideal, 
o importante é que consigamos, 
ao final. aprov~r uma lei com 
relação ao assunto, porque, 
não o fazendo, estaremos dei­
xando, pr1meiro, de cumprjr a 
Constituição, porque é precei­
to inscrito na nossa Consti­
tuição, embora carente de re­
gulamenta-ção; em_ seQundo 1 u­
gar, porque estamos deixando 
de implantar. no Pais, uma e­
conomia social de mercado que, 
certamente, para esse fim, a 
participação dos trabalhadores 
nos 1 u_cros da empres?_ mui to 
vai ajudar. Por estas Qua~ ra­
zões, é fundamenta-l não adie­
mos mais a vo~ação d~ matéria 
deste teor e s1gnificação so­
cial. Também devo, ao apartear 
V. ExA, dizer que of~reci à 
consideração do Senãdo Federal 
um projeto ~ue trat~ da_parti~ 
c-ipação na gestão, porÇiue hoje 
não se ·cog i t~ apenas dã. parti­
c1pação nos lucros; deve-se 
cogitar também da participação 
na gestão. Acaba de ser edita­
do um livro do Prof. Robert 
Dahl, um dos melhores poli ti­
cá 1 ogciS i ng 1 eses dos nos_sos 
tempos, ~ue chama a:J:enção-para 
a importância social que uma 
empresa deve ter numa socieda­
de aberta e democrática. De­
.pois de_ chamar a atenção para 
esse fato, o Prof. Dahl defen~ 
de a tese de que a empresa 
deve ter sua gestão semelhante 
à do serviço público. Se à_ em..:.· 
presa tem relevante papel so­
cial, se efetivamente está __ ·in­
serida na soc·recla_de na qual 
vive__ e ~trabalha, deve ter as 
técnicas de gestão semelhantes 
às do poder públ f co.- Citô o 
Prof. Robert Dahl porque é re­
conhecidamente um homem gu~ 
não pode ser reputado como 
te_ndo qualquer viés_ ideológi­
co. e é considerado até um 
pensador político cOnservador; 
Nesse seu último _livro- pelo 
menos a versão em português, 
eu a conheci- há dois ou_três 
meses-, defende, com muita 
nftidez, o ponto de vista de 
que o problema da participação 
na gestão é também importante, 
as empresas deveriam cogitar 
de oferecer também esse tipo 
de part-icipação aos trabalha­
dores. Face estas .considera­
ções - perdoe-me por me estar 
alongando no_apar~e- porqueL 
insisto, são temas mujto opor­
tunos. temas muito atuais e. 

' " 
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sobre os quais. a sociedade 
brasileira muito espera do 
Congresso Nacional. Por isso, 
ao encerrar meu aparte ao-dis­
curso de v. Ex~. o cumprimento 
pelo fato de trazer a questão 
novamente a debate, e faço vo­
tos para que consigamos, ainda 
este ano, se possfvel. pelo 
menos regu1 amentar a parti c i'":'_ 
pação dos trabalhadores nos 
lucros das empresas. Até me 
pergunt_o sempre se, pelo fato 
de não termos uma lei, não es­
tamos. de a 1 guma forma, i mpe­
dindo que façamos experiências 
extremamente construtivas, po­
is, se a lej não for a melhor 
solução, teremos condição de 
revê-1~. o pior é não termos a 
lei, não tornarmps totalmente 
aplicável a nova ~onstituição 
que discutimos e votamos. Pór 
isso friso mais uma vez-. 
cumprimento V. Ex~ pelo dis­
curso que profere nesta tarde 
e digo da sua atualidade, e 
espero que, de fato, consiga­
mos - quem sabe ainda nesta 
Sessão_ Legislativa! -di luci­
dar a questão e fazer com que 
o Pais ganhe uma lei de parti­
cipação dos trabalhadores nos 
lucros das empresas e, assim, 
darmos um_passo significativo 
para a implantação da democra­
cia verdadeiramente participa­
tive. Porque a ctemocraC1a que­
conseguimos implantar em nosso 
Pais, para a qual o liberalis­
mo deu uma grande con'tr 1 bu i­
ção, foi a democracia da 
participação. E. agora, os no­
vos ventos que varrem o mundo 
- e são, mais uma vez, ventos 
liberais- levem à implantação 
de uma democracia da partici­
pação, que esta é a democracia 
para a qual todos devemos con­
vergir e que passa, natural­
mente, a meu ver, pela parti­
cipação dos trabalhadores nos 
lucros das empresas e, por que 
não dizer, da sua gestão. Mui­
to obrigado a V. Ex~ 

O SR. EDISON LOBÃO - Eminente 
Senador Marco Maciel, no iní­
cio do meu discurs_o eu já di­
zia que a iniciativa não fora 
apenas minha, mas de v. Exa 
também e do L i der do P_SOB. Se­
nador Fernando Henrique Cardo­
so. Nós três tivemos essa ini­
ciativa, transformada num pro­
jeto único, num sLibS-ti t-utivo, 
enviado à Câmara dos Deputa­
dos. depois de aprov~ção unâ­
nime do senado Federa i. 

Na verdade, esta é- ma_tér 1 a 
que vem de mui to 1 onge e -que 
tem tido menos sorte até do 
que o outro dispositivo cons­
titucional ~e 1946, que dizia 
respeito ao direito de greve. 
A Constituição de 1946 estabe­
lecia que era recOnhecido o 
direito de greve a ser regula­
mentado por lei. O que acon­
teceú7 Nunca se regulamentOu. 
Nem mesmo nos Governos traba­
lhistas, como o de João Gou­
lart. O direito de greve veio 

a ser _regulamentado no Governo 
do Presidente castello Branco. 
o Presidente Castello Branco 
tomou até a iniciativa de pro-­
por a regul am_entação do dispo­
sitivo constitucional, da par­
ticip~ção dos trabalhadores 
nos l~cros das empresas, E, o 
que é curioSo, não teve êxito. 
Nem mesmo o Presidente da Re­
pública de um r~gime revoluci­
onário, o quê- nos dá a sensa­
ção de enorme_resistãncia a um 
princfpio altamente democrá­
tico ·e _de sent-ido social pro­
fundo. 

Quando, na Constituinte, to­
mamos·, também, a iniciativa de 
manter na Const i tu f ção, por-que 
já_ v_~DI}a Ças Constituições an­
teriores, este dispos1t1vo, e 
fui também um dos autores da 
emenda constitucional que man­
tinha esSe dispositivo, pen­
sou-se na participação da ges­
tão da empresa, a que se refe­
re-õ Senador Marco Maciel. 

Esta é uma co_ f sa que, a meu 
ver, terá um pouco mais de re­
sistência até do que a parti­
cipação nos lucros. Por 1sto 
penso que os três autores, a­
qui, -no ~enado, estiveram de 
tal modo inspírados que o pro­
jeto recebeu aproyação unâni-
me. ---

Penso _eu ___ _que_,_ se tivéssemos 
misturado as coisas, não te­
r_famos _obtido o êxito que al­
cançamos,_ aqui, com a partici­
paçao_ ~ do_s 1 ucros. Entendo que 
a iniciativa agora proposta 
pelo Se.nador Marco Maciel é 
também salutar. E vãmos exami­
ná~la. 

o Sr. 
Cardoso 
aparte? 

O SR. 
Senador 
doso. 

Fernando Henrique 
Permite-me V. Ex~ um 

EDISON LOBÃO - Ouço o 
Fernando Henrique Car-

-o Sr. Fernando Henrique 
Cardoso- Senador Edison Lo­
bão, meu aparte é- ãpenas para 
corroborar e~expressar a minha 
satisfação de ver_ que o ponto 
de v·ista de v. Ex.a é o mais 
razoável, o mais sens_ato para 
e~te mom~nto. Sabe V. Ex~. 
perfeitamente, o trabalho que 
nos cdStoü- ês;oe proj etc no 
Senado. Não foi um projeto 
feito de improviso. nem fruto 
da vontade individual nossa. 
Fof uma_- negociação ampla. con­
versãmàs com·_empresários, com 
líderes sindicais. fizemos en­
tendimentos entre nós, Senado­
res, aqui, em váriós momentos. 

~o~0~~ra~6~~d~~; 0~~?~~ ~~~~;}: 
vel às nossas sugestões. Eu 
soube que o Deputado P 1 i n1 o 
Martins, que é o Relator, na 
Câmara, deu pa~ecer favor~vel 
ao projetQ. E um prOjeto QUe 
tem linhas muito simples, mas 
faz com que haja umâ relação 

entre o aumento de produtivi­
dade e a distribuição de 
lucros. Não fixamos um nível 
mínimo de distribuição de lu­
cros, porque- nãO queríamos 
transformar esse proje_to numa· 
espécie de aumento de sa1ário 
djsfarçado. Salário é uma coi­
sa, lucro é outra. Salário vem 
da força de trabãlhb do traba­
lhador; o lucro vem do resul­
tado da produção no mercad_o_, E 
queremos dist1nguir isso muito 
bem. "Vejo com certo temor 
quando o Governo diz que vai 
apresentar um projeto de dis­
tribuição de lucros para 
discuti-lo juntamente com a 
Política Salarial. Não é a 
mesma coisa. Temos que ter uma 
Política Salarial que faça com 
que o nbsso-t~abalhador tenha 
um ganho razoavelmente bom, 
mas além disso haja a distrj,­
buição dos lucros. lsso .é 
um plus , é um a _mais, e o 

_nosso projeto foi feito .com 
esse espírito. Por isso, não 
fixamos uma quota obrigatória 
parà todos para permitir que 
h~ja_ uma; negoci~ção nas 
fabr1ca~. E obr1gatoria a dis­
tribuição, mas o plano __ de dis­
tribuição é feito através de 
uma negociação. Se _fracassar 
essa negociação, aí s1m, en­
tram juízes arbitrais que po­
dem, então, propor o modo pelo 
Qual será feita a distribuição 
de lucros. E.no nosso projeto 
-de V. Ex.a, do Senador Marco 
Maciel, meu, e do Senador Dir­
ceu carneiro -.avançamos maté­
ria muito importante para os 
sindicatos: é que se criou um 
macanismo pelo qual o traba~ 
lhador tem acesso à contabili­
dade da empresa através de 
firmas devidamente autoriza­
das. De modo que, neste momen­
to, nós devemos fazer pressão 
sobre a Câmara para que ela 
aprove esse projeto. E se o 
Governo tiver. alguma ra"Zâ.o 
para modificá-lo e é 
razoável -, a que, através de 
aJgum Representante seu apre­
sente emendas na Câmar·a, de 
tal maneira que não se esva­
zie, como se faz permanente­
mente, o trabalho legislativo_. 
Levam-se meses. ános, 
negociando-Se democraticamente 
e, de repente, vem uma Medida 
Provisória que transforma tudo 
aquilo em nada e propõe outra 
alternativa que_não foi nego­
cia da com __ a soc·i e da de. Concor­
do com V. Ex.a que é mais do 
q_ue oportuno que, neste momen­
to, se dê esse passo, passo 
que não nos foi dado realizar 
na Constituição anterior e que 
nesta estamos a _ponto de 
fazer. Basta uma reunião das 
L i de ranças , da Câmar"a pa-ra que 
se ponham de acordo sobre o 
projeto, com as emendas que os 
Deputados, evidentemente, hão 
de querer acrescentar e, cer­
tamente, o Senado, ao julgar 
essas emendas, não terá nenhum 
espf ri to de restrição. Se f-o­
rem boas, por que hão aprová-
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las? É assfm que se faz o:1ogo 
democrático. Mas vejo com o 
temor iniciativas · governamen­
tais que possam, eventualmen­
te, esvaziar um grande esforço 
legislat~vo. ·- ·-

O SR .. EDISON LOBÃO- V. Ex• 
nao havia chegado ainda a este 
plenário e eu dizia. Senãdor 
Fernando'Henrique Cardoso, e­
xatamente isso: dos nossos te­
mores com essa iniciativa do 
Poder Executivo. mUitó mais 
por culpa nossa do que-do pró­
prio Poder Executivo. -- · ~----

Estava eu propondo, que, de 
fato, os Líderes na Câmara to­
mem a seu encargo encamin~ar e 
acelerar a votação desse· pro­
jeto que está na outra Casa do 
Congresso. 

Sabemos que existem Vinte e 
tantos projetos de Deputados. 
Se há algum em··me1h6res condi­
ções do que aquele que manda­
mos para a Cámara, que ve.nha 
esse. 

A verdade é que desejamos.que 
o assunto seja definit_ivamente 
resolvido e resolvido por nós, 
que tomamos a iniciativa e a 
quem cabe, de fato, .a respon­
sabilidade de legislar sobre 
esta matéria. 

Sr. Presidente, se o anuncia-­
do projeto oficial trouxer al­
gum dispositivo que aprimore o 
nosso, vamos aceitá-lo de bom 
~rado, pois o que nos-importa 
e o interesse público. Mas que 
·aceitamos a boa inovação como 
emenda ao Projeto do Le~isla­
t i v o, não ' coino a pr-6Pos iÇãO 
principal. · 

Sr. Presidente. creio que, 
nesse episódio em 
expectativa,cabe a V._Ex~. a·o 
preclaro Presidente da Câmara 
dos Deputados_ e aos i 1 ustr·es 
Líderes de todas •as B_ancadas 
uma ação . enérgica no senti do 
de impedirem que o Poder Le­
gislativo fique a reboque da 
sua própria iniciativa. 

~esse episódio da participa­
çao nos lucros. seria mesmo 
escandaloso _que nós permitís­
semos tal capitis diminu­
t i o. Um Projeto já apr-ovado 
pe 1 o Senado. e SIJb a cr 1 ter i a­
sa r"evisão da Câmara dós Depu­
tados -_já tendo vencido, por­
tanto, uma importante etapa do 
processo legislativo -, terá 
de merecer absoluta ·e 
irrecusável preferência sobre 
qualquer outro que venha de 
diferente poder. 

É essa atenta providência, 
Sr. Presidente, que o. Senado 
espera de V. Ex~ 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costal - Com a palavra o nobre 
Senador Meira Filho. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB-OF. 
Pronuncia o s~guinte discurso. 
Sem revisão dõ orador.) ~ Sr. 
PréSia:en-te, Srs. SenS.do"re·s; o­
cupo a tribuna para uma bre­
ví ss l ma c.omun t·cação, como é do 
meu_ feitio. 

C.om·o c i dadã_o_ . Oras i 1 e i r o que 
vi v·e as preocupações do momen­
to e que tem acompanhado aten­
tamente os aconteci mentes na­
cionais em todos os setores da 
vida brasl1eira e, também, 
como senador por HraSília, 
cônscio de minha alta respon­
s~bilidade, ocupo esta tribuna 
-para trazer à_ consideração e 
reflexão da Mesa e dos ilus­
tres Senadores i mp·or·tãnte e 
oportuno pronunciamento da 
Justiça do T~abalho, através 
de um ~os seus ilustre Min1s­
tr __ os, Marcelo Pimentel, por 
sinal ex-Presidente do Tribu­
na 1_ ~uper i o _r:- çfo -'!/'_~ba lho. 

Sr. - Pr9:s-fde-nte, como este 
pr·onunci"amento é aSsuntO de 
mu,i ta importância e bastante 
atuél; farei a transcrição de 
alguns trechos, para que cons­
tem dos Anais da Casa. 

Transformou-se uma reivindi­
cação salarial em uma batalha 
po 1 i. ti ca, com oraçjores i nc i -
tando a greve e propondo a 
derrubada do Governo, c_omo se 
estivéssemos_ em um país -sem 

_leis, em uma cubata africana, 
anárquica e retrógrada. O mo­
vimento gr"êvista. inco·ntido, 
mesmo após os apelos reftera­
dos formulados na audiência, 
não se sensibilizou nem diante 
dos estarrecedores números dos 
alàfmantes déficits dessa his­
tórica empresa. Pretende-se o 
quê? Que o Governo Federal 
corra com o tesouro aberto 
para satisfazer deficiências 
de caixa? Nós outros vamos pa­
gar' pelos erros de administra­
ção ou pelos déficits decor­
rentes, inclusive, de suCessi­
Vas greves acasionadoras das 
pe~c:1as ___ de mercado? 

Tanta i nsan i da de só. po'de ser 
admitida se Q _ objettvo -~or 
tão-só o confronto político. 
"Quero registrar neste voto 
também um a, 1 e r ta -que se faz 
hécessâr1o· às 1 ideranç·as sin­
dicais deSte país e ãos 
trabalhadores. Greve, agora, é 
di rei to_ e isto representa _res­
ponsabilidade no seu exercí­
cio, pois não há liberdade que 
não se limite- nas liberdades 
alheias. 

o ~--jornal O Estado de S. 
Paulo, na sua edição de domin- Brasília sofreu a~ conseqüên­
go dia 19 do corrente, deu Cias disso. Vivemos a inter­
destaque merecido ao lon~o rupç:ão_ de energia elétrfca, na 
voto do M1nistro Marcelo P1- Capital do Brasil, por um ato 

·mentel sobre a ilegalidade da de sabotagem, durante nove 
Qreve de V o 1 ta Redonda. S. Ex 11 horas. Prejudico~, sem dúv1 da, 
faz uma ampla análise do abuso toda vida da comunidade 
do direito de greve, terminan- brasiliense. 
d~por condenar o movimento 
iniciado em 11 de julho __ ~ Diz o É tempo de deixar __ çle pf-eStj_:_ 
ministro: · giar os falsos heróis da. clas-

se tr:-_aba 1 h?ldora. que pregam 
~~amentavelmente, uma a1- -violência_ e talvez at~ desejam 

.teração na ·legislação tomou receber v_iolêncja, para que 
crftica a solUção para uma vítima mude o curso da 
·quaTqúer greve. A prev1sãb história ou pelo __ menos .das 
salutar de priobir a inter- elejções. Chega de sup_ortaç 
ferênc 1 a de terceiros nas tanta i rr:-esponsabi 11 da de~ _ g_ 
atividades sindicais -é preciso pedir ao _povo, aos 
_rE;!sponsável pela extrema_ jorna(s, -àS autofldades, que 
pol itização . dos m_ovim~nto;; n_ão t_enham em- consiçler~ção as­
grevistas. As assembleias, ses atQs de irresponsabllidade 
que antes eram atos restri- e ·neguem o seu prestfgio aos 

- tos· à- categoria_, passaram a responsáveis pela baderna. 
ter:_ ___ CQ.notação de comi' c i o, 
c:o.m-·a partic_ipação de pol í- Sinto que os abusos se vão 
ticos, atiY_istas e elemen- general1zando no exercício -do 
t_os· não diretamente viricu- direito de greve, simplesmente 
lados ·ao movimento." porque não tem havido ai;~ ago-

O Ministro tratou ~ambé~ do 
or-Obl ema d.o reajustamento dos 
salários em 166%, contestando 
a reposição, terrdo em vista a 
inexistência de índtc.es, e 
expliCou: 

_ ·~~ão se pOde- ani qui 1 ar a 
empresa em beneficios dos 
e_ri1preg'ados, mesmo porque-_ a 
liquidação e o fechamento 
d_a usina representar 1 am o 
desemprego para 25 mil 

. o_perár i os." 

ra rep'ressão a eles._ A r-epres­
~ão to~nou-se, em nossa cultu­
ra, em razão de excessos pas­
sados por parte -de autorida­
des,_ um sinô_nimo de arbítrio e 
viç1_ência 1nj__usta. 

Agora-, po_rém, re_stabel eci das 
as liberdades democráticas e 
contido o· poder da_ autoridade 
nos limites do. estado de di­
_reito, não há mais como _negl i­
genciar a verdadeira repressão 
dos abusos, em nome dQ ordem 
democrática.- para não 
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sacrificá-la 
arruaça." 

em favor Justiça 
País. 

do Trabalho do meu 

o sr. Lourival Baptista - --o Sr. Afonso Sancho Perm-1-
Permite-me V. Ex 4 um aparte? ta~me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MEIRA FILHO- Pois 
não. 

O Sr. Lourival Baptista - Se­
nador Meira Filho, se a greve 

gal~~d~~~;i!oos~~~:?~od~~ ~~:: 
ve é acolhido pelas Constitui­
ções ·de todos os países civi­
lizados , deve-se, também, 
assinalar QUe esse direito tem 
limites. A legislação CO!TIPle­
mentar do direfto de greve 
cumpre a obrigação de definir 
os limites, que não podem nem 
devem ser ultrapassados. No 
meu entender, cumpre assegurar 
a integridade física tanto dos 
cidadãos como das empresas. 
Eminente senador Meira Filho, 
não é admissível que hospi­
tais, escolas, serviço de 
transporte de massa, suprimen­
to de energia elétrica, sem a 
qual não funcionam os telefo­
nes, sejam prejudicados, _c_qmo 
ontem tivemos interrompidos os 
serviços de energia aqui, no 
Senado. Geladeiras, equipamen­
tos e os .hospitais sofreram 
com esse blecaute de ontem. o 
exercício do direito de ~reve 
é o direito de defesa das mas­
sas trabalhadoras e das pesso­
as em geral, mas o que aconte~ 
ceu ontem em Brasília, e já 
aconteceu na Bahia, é muitb 
diferente. Sob o pretexto dé 
defesa de interesses de diver­
sas categorias de trabalhado­
res, incluindo-se nesse con­
texto a po·l í'flca salarial, ve­
rificamos com tr.isteza, e mes­
mo com perplexidade. distor­
ções de toda ordem, a fúria 
explosiva -permitam-me use o 
'termo - de vãnda 1 os, que foi a 
maneira como agiram na Bahia. 
Eu estava na Bahia quando a­
conteceu . o f a to, e aconteceu 
ontem aqui, em Brasília provo­
cado por quem não tem comPro­
misso com a vida, com a liber­
dade, com a segurança e a so­
brevivência da nossa Nação. o 
motivo viável dos grevistas 
que fizeram isso na Bahia e em 
6.ras f 1 i Q é que pensam GOm · 1-SSO 
aterrorizar o Governo e assim 
chegar ao poder. Hipoteco a V. 
Ex~ minha solidariedade. Isso 
precisa termina r,· é preciso 
haver respeito, em.i nente Sena­
dor. 

O SR. MEIRA FILHQ- Ilustre 
Senador Lourival Baptista, V. 
ExA vem ajudar-me nesta home­
nagem que presto à Justiça do. 
Trabalho do meu Pais. Sempre 
que, como empregado, recorri à 
Justiça Trabalhista, tive uma 
resposta certa e de acordo com 
as minhas esperanças. 

Quando V. Ex~ vem-se juntar a 
mim, quero juntá-lo. também, a 
esta homenagem que presto à 

O SR. MEIRA FILHO - Com pra­
ze~. ouço V. Exa 

O Sr. Afonso Sancho v. Exa 
aborda este assunto com muita 
propriedade. 

Realmente o exemplo CJUe no.ssa 
Justiça Trabalhis'ta está dando 
neste momento , ao Pais é 
dignificante. o Governo não 
deve usar de ·força contra a 
greve, p_orque __ esta e um direi­
to-assegu-raQO na Constituição. 
No entanto, o -abuso, o desres­
peito têm que ter um paradei­
ro. Esses últimos julgados da 
Justiça do Traba~ho vêm de­
monstrar que o País está no 
caminho certo. No caso pro­
priamente de Volta Redonda, se 
aCJueles empregados, incentiva­
dos por líderes sindicais que 
querem apenas vender serviço, 
que querem apenas tumultuar, 
não compreenderem a situação 
de sua empresa, o País vaí 
perder uma grande indústria 
que foi. pioneira no setor 
metalúrgico. Senador Meira Fi­
lho, congratulo-me com V.Ea. 
Vislumbramos hoje as coisas 
bem diferentes com esses jul­
gamentos justos e oportunos 
que a JUstiça do Trabalho vem 
fazendo. 

O SR .. MEIRA FILHO - Mui to o­
brigado, ilustre Senador, pelo 
aparte que dá nesta minha bre­
ve comunicação. 

Todos estão lembrados que a 
Nação brasileira por inteira 
su~pirou aliviada quando da 
manifestação do supremo Tribu­
nal Federal. Acredito que da 
mesma maneira com. essa posição 
do Tribunal Superior do Traba­
lho a Naç~~ respira a1fviada. 

·o Mt ni stro 
termina seu 
dizendo: 

Marcelo Pimentel 
longo voto 

"Os- -casos --reeerrtes ·- ·s·ãa· 
mais que elucidativos. Este 
Tribunal não pode deixar de 
enfrentar o desafio desta 
realidade social e poli­
tica: o abuso do direito de 
greve e as violências daí 
decorrentes devem receber 
resposta· ·adequada da Jus ti -
ça do Trabalho, ·pa·ra que 
ninguém possa prosseguir 
impune no desacato às 

. autoridades. '.' 

·Era o qué tinha a dizer, Sr. 
Pres 1 dente. (Mui to bem! } 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (~SOB 
BA. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Presidente 
Collor escolheu a inflação 
como o inimigo público número 
um do Brasil. Com uma enxurra­
da de medidas provisórias, 
seqüestrou-ao% da lfquidez de­
tida pelo setor· privado, aba­
lou a confiança na poupança, 
desrespeitou o direito adqui­
rido. ignorou o direito de 
propriedade e colocou_ o Con­
gressO entre a cruz e a espada 
aprovava o pacote ou respon-
sabilizava-se pelo caos. -

As pessoas
1 
jurfdicas, passado 

o choque inicial. encontraram 
mecanismos capazes de liberar 
seus cruzados retidos. Hoje 
sabemo-lo só todos -as pesso­
as físicas têm seus ativos 
imobilizados. 

A propaganda 'oficial teima em 
afirmar que o seqOestro só a­
tingiu a elite do País, os 10% 
mais ricos da população, pou­
pando os 90% restantes, entre 

. descami sados e pequEmos ap 1 i­
. cadores. 

Ocorre, porém - e os números 
aí estão para prová-lo - que 
os indicadores da atividade 
industrial e comercial contra­
riam o ufanismo com que o Go­
verno alardeia a asfixia da 
inflação, mesmo com a exceção 
deste mês que teve um aumento 
muito reduzi,do. Reduz-se o ní­
vel de emprego _e as v~ndas no 
varejo despencam , em queda 
lfvre. Só o comércio de veícu­
los experimentou a retração de 
quase 30% em junho. Os dados 
sobre empregos na indústría 

·p·aul fSta divulgados pela Fiesp 
apontam, até o momento, para 
170 mil demissões. 

-Há dez anos o Brasil tem sido 
transformado em laboratório de 
experimentações econômicas. 
Após 7 planos de estabilização 
da moeda, 13 po1fticas salari­
ais distintas, 17 mudanças nas 
regras do câmbio, 53 altera­
çõ·es nas . normas cont r o 1 e de 
preços, d~as'dezenas de proje­
tos para negocíar a dívida ex­
-terna-··e outros nos tantos de­
cretos para controlar os gas­
tos públicos, presenc'iamos a­
bundante colheita de frustra­
ções.· 

Na última década, a renda per 
captta dos .brasileiros caiu 
assustadoramente. Os 6.1% de 
crescimento dos anos 70 min- . 
guaram para os escassos 0,7% 
dos anos 80. Ostentamos, hoje, 
o indesejado ,titulo de camp­
eões do Ocidente em concentra­
ção de pobreza. 

No vaivém de ensaios e erros, 
tanto a classe média quanto a 
baixa vêm sofrendo considerá­
veis perdas salariais e de 
renda. Vêm diminuindo o poder 
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aquisitivo, 
tividade e 
de cargos e 

aumentando a rota­
a descontinuidade 

trabalho. 

Contrariando frontalmente o 
prometido, o Plano Brasil Novo 
pune sem piedade o rendimento 
dos trabalhadores. Agrava. com 
isso, o fosso da concentcação 
de riqueza, problema dramático 
em nosso Pafs. Com a queda do 
salário real, a participação 
dos assalariados na renda do 
Pafs se reduz em benefíci.o de 
seus empregadores que têm os 
preços de seus produtos libe­
rados. 

Ao redistribuir a renda do 
trabalho ao capital, dos salá­
rios aos lucros, de quem ganha 
pouco a quem ganha muito. o 
Plano Collor_Jembra, mais uma 
vez, o nosso velho Machado. 
"Há idéias" -ensinava o bru_xo 
do Cosme Velho- "que são da 
família das moscas teimosas: 
por mais que a gente as sacu­
da, elas tornam e pousam". 

o Plano Brasfl Novo pertence 
à família das moscas teimosas. 
De Novo só tem o nome. No 
mais, percorre a velha trilha 
do arrocho salarial como arma 
no combate à inflação. E 
percort.e-a com ousadia e 
desenvoltura. Sequer os mili­
tares tiveram coragem de im­
primir tal velocidade à 
marcha. O IPC acumulado de 
março a julho soma 256,14%. 
Assim, um trabalhador que ga­
nhasse 100 mfl cruzeiros em 
março, deveria. de acordo com 
a variação desse 'Índice o_ff­
cial, estar recebendo, hoje, 
Cr$ 356.140,00 

Sem qualquer Correção, a mas­
sa salarial do 1~ semestre de 
1990 f o i a menor desde 1 981_,_ E 
o salário real, ó mais baixo 
desde 1979. 

A deterioração do poder de 
compra do trabalhador de ba1xa 
renda ameaça-lhe a 
subsistência. E fácil imaginar 
a tragédia social que repre­
senta o arroch_o em marcha, que 
fere, em cheio, o já precário 
padrão de vida de dois terços 
da classe trabalhadora formal. 

Mais preocupante, ta 1 vez s_e 
apresenta a perda do poder a­
quisitivo da classe média. Du­
ramente cast.i gada como o 
seqüestro de suas poupanças e 
com ameaça do crescente desem­
prego, a classe média paga va­
lor ainda mai$ alto Pela 
inflação. o IPCA, índice de 
Preços ao Consumidor Ampliado 
levanta o impacto dos preços 
para as famílias com renda de 
até 40 salários mínimos. Em 12 
meses. acusou percentual 
1nflaci_onário 300 pontos acima 
da alta dos preços para as fa­
mílias com renda mais baixa. 

o Sr. Humberto Lucena -
Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Com 
todo o prazer, Senador Humber­
to Lucena. 

-0 Sr. Humberto Lucena - Dese­
jo congratular-me com o pronu­
ciamento de V. E~~ defendendo 
a recomposição de renda dos 
que vivem de salário e· lembrar 
que. a partir de hoje, o- con­
gresso Nacional reúne-se para 
apreciar o veto do Senhor Pre­
sidente da República ao proje­
to de lei de polftica sala­
rial, de iniciativa do Legis­
lativo, aprovado que foi na 
Câmara e também no Senado. 
Infelizmente, o Senhor Presi­
dente da República, na sua li­
nha de combater_ tenazmente a 
idéia de qualquer tipo de in­
dexação salarial, vetou o que 
havia de maiS substancjal no 
projeto. E com issor se nós 
não __ conseguirmos r-ejeitar o 
veto., por ma i o r i a abso 1 uta, o 
que significa 248 votós na Câ­
mara e 38 no Senãdo, estaremos 
abrindó caminho para uma si­
tuação cada vez maior de difi­
culdades para os trabalhadores 
brasileiros. Creio, nobre Se­
nador JUtahy Magalhães, V. Ex~ 
conhece muito bem o assunto, 
que este projeto, que conside­
ro modesto, apenas procura 
compatibilizar o Plano de Es­
tabilização Econômica com a 
realidade dos fatos, porque 
i negavélmente, não podem_o_s 

-deixar de reconhecer que esta-
mos numa situação, se não de 
recessão grav1ssima, pelo me­
nos de recessão, iniciada com 
uma série de demissões que se 
acentuam nos setores produti­
vos. sobre tudo do Centro-Sul 
do País. Sabe V. Ex• que o 
projeto erige, como_príncípio 
fundamental, a livre negocia­
ção salarial, ·mas-estabelece 
aqueles parãmetros_pelos quais 
os que ganham até 5 salários 
mínimos terão reajuste mensal­
mente pelo IPC do mês ante­
rior, e os que gahham de 6 a 
10 salários mínimos terão rea­
justes trimestralmente pelo 
IPC do mês anterior. O que 
significa_dizer que o projeto 
tem muito bom senso, na medida 
em que prestigia a idéia da 
livre negociação, mas ela só 
vai vigorar para quem ganhava 
de 11 salários __ mínimos em di­
ante, o que impOrta dizer que 
a preocupação nossa no Con­
gresso Nacional foi a de pro­
teger a grande maioria dos 
trabalhadores de baixa renda, 
que não dispõem de um_sindica-
1ismo_forte a lhe dar suporte 
pera. , portanto, . ter poder de 
barganha maior a chamada livre 
negociação._ De modo que quero 
chamar a atenção aproveitando 
o discurso de V. ExA -par? 
esse veto, apelando para os_ 
Srs. -congress1stã.S no sEmtido· 
de que rejeftemos o veto pre­
sidencial a fim de mãnter a 

dect são scib.erana do Congresso 
Nacional sobre- polftica 
salarial. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - A­
gradeço a V. Ex~ pelo aparte, 
nobre Senador Humberto Lucena, 
que veio trazer _dados e i nfor­
mações ao meu pronunciamento e 
eu lembraria aos Srs. Senado­
res, principalmente aós Srs. 
Senadores ligados ao Governo 
Fernantio Col1or de Mello, de 
que h-oje, por exemplo, no 

.Jornal do Brasil o jornalis­
ta Pedro do Couto nos traz à 
lembrança uma norma constitu­
cional que ainda deve ser re­
gulamentada, mas que estabele­
ce a irredutibilidade dos 
salários. Agora, veja, o que é 
i~redutibilidade dos salários, 
segundo nos traz à lembranÇa 
esse ~ornal1sta?_Para ser fr~ 
redutlvel, o salário deve man­
ter, pelo menos, o seu valor 
de _compra. Não é possível que 
se admita como· irredutível o 
salário que tem uma perda em 
três meses, como neste gover­
no, riam a 1nflaç&o oficial, 
que não é real. 

Ontem, escutei -o Presidente 
Fernando Collor de Mello falar 
que, no inicio do ano, com a 
inflação de 80%, os. salários 
perderam seis ve~es o seu va­
lor, com a perda, portanto, 
de 60%, Ora em três meses des­
te Governo_, o sa1árío passará 
a perder 50% _do seu valor 
real! Então, Veja_ V. ExA que é 
muito fácil falar, por exem­

-plo, em superávit. Agora vejam 
Srs. Senadores sei que os 
Senadores do Governo não estão 
interessados em _escutar est_as 
coisas: fazer superávit às 
custas do- arrocho salarial do 
func\onalismo-- público -não é 
tão difícil! E qual é o 
superávit que o governo alar­
dela constantemente com o seu 
ufan1smo, generalJzado, hojeÀ 
nos órgão-s governamentais? t. 
de dez a doze bilhões de 
cruzeiros. --Agora, qual é a 
massa salarial do funcionalis­
mo público _federal -cento e 
trinta bilhõ~s de cruzeiros, 
apesar do en~ugamen~o e das 
demissões. Se houvesse o au­
mento mínimo, um pouco abaixo 
da inflação oficial de 10%, 
representaria uma despesa, 
com o func1onal1smo, de mais 
de 13 bilhões de cruzeiros 
mais do que o"superáv1t anun­
ciado pelo Governo. Só a·f- es­
taria um déficit, mas um défi­
cit de pelo menos 10 bilhões 
de cruzeiros, no mínimo. 

Vejam v. ExAs que as_ tarifas 
públicas também estão congela­
da_s. ~O que- ·representará isso 
no futuro não tão distante? O 
_que e_stá re-presentando de que­
bra dessas empresas que neces-
s_i tam. _de reajuste. correto ___ t:JQS 
seus preços, princtpa-lmente a 
Petrobrás? Temos recebido te­
lex dos engenheiros da 
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Petrobrás. mostrando as difi- arasil, rtão pode ser reduzido 
culdades da empresa. São d1f1- nem pelo empregador· nem por 
culdades que já vêm de ~lgum política governamental. Se há 
tempo, mas estão tendo conti- inflação, se há indexação para 
nuidade na atual adminis- uma serie de coisas, inclusive 
tração. Não-pode! Temos aqui na área fiscal, se há indexe­
uma CPI da Petrobrás. Não po- ção em favor do Fisco, em fa­
demos encerrar os trabalhos ver do Tesçuro, por que não há 
sem escutar a Ministra da Eco- indexação- - em favor dos 
nomia, Fazenda e Planejamento, salários ·elos·- trabalhadores? 
para que passados demonstre 
perante--a CPI, se - v a i cont i- o prob1 ema de indexação ou de 
nuar aquela política qUe vinha não-indexação, porém, é secun­
des governos e que estava de- dário. O ·que não é possível é, 
teriorando a Petrobrás, não por uma p_ol ftica gov-ernamental 
lhe permitindo fazer a· pros- ~-empresarial, vivem os traba­
pecção necessária para aumen- Thadores, que não participam 
tar a produção de petróleo em da administração, da gestão 
nosso País. das empresas e nem participam 

da política -~overnamental, 
Por isso, _Sr. Presidente, te- pois o Goyerho "na o ouve as f e­

mos que regulamentar a questão derações e confederações de 
da irredutibilidade salarial. trabalhadores, o que não é 
Não podemos permitir que os pqssível é virem os trabalha­
aumentos sejam concedidos a- dores a sofrer perdas salarí­
baixo da inflação, porque, as- ais diante dos índices de in­
sim, estaremos fugindo à norma flação que persistem em nosso 
constitucional. ~- -- Pals. Que se combata a infla-

ção, mas não_ em detrimento do 
Quando apresentei o projeto salário dos trabalhadores! 

de lei no Senado e emenda à 
Medida Provisória n.k. 1á3, em O Sr. Odacir Soares- Permi-
trami tação na épo'ca, f o i com o te-mé V. --~~x.a um aparte? 
objetivo de estabelecer que 
1 ivre ne~;~ociação deve ser para O SR . .JUTAHY MAGALHÃES ---Es­
ganhos reais de Sal ár_i os. por:- teu de p 1 e no ~ acordO- com V. 
que as perdas salariais devem Ex~. Senador Chagas Rodrigues. 
ser recompostas sem nenhuma e concederei, em seguida, o 
discussão. Essa regulamentação aparte ao Senador Odacir Soa­
da irredutibilidade salarial res, porque gosto de ouvir 
já existe nos Estados Unidos, sempre a voz do Governo. 
que é o regime capitalista por 
excelência. Estamos aaui pen- o Sr. Odacir Soares - Não 
sando em 1 i vre negociação, não ouvi o que· v. Ex 11 f a 1 ou. 
podemos fazer livre negociação 
para arrochar mais ainda os O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Gos­
salários dos trabalhadores. to sempre de ouvfr a_ v_oz do 

0 Sr. Chagas Rodrigues -
Permite-me v. ExA um aparte? 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Con­
cedo aparte ·ao nobre Senador 
Chagas Rodrigues. 

o Sr. Chagas Rodrigues. - Se­
nador Jutahy Magalhães, em 
discurso ~ue· --proferi nesta 
Casa afirmei ·que, Quando a 
Constituição assegura, em fa­
vor dos trabalhadores, a irre-­
dutibilidade salarial, não faz 
a distinção ·que os economistas 
costumam fazer entre salário 
real e salário nominal. E eu 
até afirmei que, se eu fosse 
Membro de um tribunal, assegu­
raria o preceito constitucio­
nal, que é auto-aplicável man­
dando. automat i cam·ente resta­
belecer perdas salria1s. o-em­
pregador tem uma série de 
faculdades: pode dispensar, 
pode não admitir novos empre­
gados. etc. Mas o QUe não é 
possivel, no Brasil, em face 
da Constituição, é a redução 
salarial por iniciativa do en­
pregador, ou por uma polftfca 
governamental. Isto-- não- é 
possfvel! De modo que eu que­
ro, mais uma vez. me solidari­
zar com v. EX~ e que isto fi­
que bem claro: salá~io, no 

Goverho; -· ---

o-- -sr. Odacyr Soares - A h, 
sim. 

O SR. 
Ex.a é um 
Governo. 

uUTAHY MAGALHÃES 
dos Vice-Líderes 

v. 
do 

o Sr. Odacir soares - Nem 
sempre e voz do Governo é a 
minha voz. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Mas 
v. Ex 11 _aqui está... · 

o Sr. Odactr Soares - Mas. 
neste momento, pretendo ... 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Mas 
já que n~o há ninguém para re­
presentar o ~overno; V. ExA 
;r~ representá-lo. 

O Sr-. 
momento, 
Dieese; 
Dieese. 

Odacir Soa~es - Neste 
pretendo ser a voz do 
quero ser a voz do 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES- V. 
Ex~ vai ler aquilo que o Pre­
sidente já leu ontem, que o 
lfder sindical Luís Antônio 
Medeiros leu tambêm nã 'entre­
vis-ta: que 89% da reposição 
antiga, que a Medida Provisó­
ria n.s~. 199 estabelece_ a repo-

sição das- perdas anteriores ~ 
o projeto do _legislativo __ não 
estabelece a.recuperação deS­
sas perdas, apenas daf para Q 
frente ... Deve ser sobre esse 
assunto que V~ ExA está ~ue­
rendo falar estou adivinhando 
o pensamento de V. Ex.a 

O Sr. Odacir Soares - ESSes e 
outros detalhes. -

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Mas 
veja _V. Ex .a. que essa é a gran­
de preoCupação daQueles que 
falam pelo Executivo. Porque 
também já estou ouvi-ndo, há 
muito tempo, se diZer que, na· 
época da 1nf1a"ção de 70, 80% 
ou de 15 ou 20%. q"uando haVia 
indexação. o salário safa 
"correndo" atrás dos preços. 
Agora, não dizem o outro lado: 
que hoje, o salário, ~ealmen­
te, nao po-de sair "correntfo" 
atrás dos preços, porque o Gà~ 
verno quebrou "as pernas 11 do 
salário; então. o s-alário· não 
pode nem "a:naar" atrás dOS 
preços. pórque não tem condi­
ções de se movimentar; sim­
plesmente houve o arrocho. 

No que diz respeito ao fun­
cionalismo público federal, 
Sr. Senador, não posso aam1tir 
que alguêm defenda que fique 
sem aumento algum. D.izem que 
pelo menos até janeirO. Iss·o é 
1 ndef.ensáve 1 para qua 1 quer _um, 
porque não _se .f a 1 a nem ·em in­
dexação; f a 1 a-se numa: i ndexa­
ção fictícia. imaginária, -dá. 
Governo, inflação zero. Por­
tanto, estabelece_ram a indexa­
ção do sa 1 á r i o do funciona 1 i s-­
mo público com a 1nflação zero 
do Governo, -·que não eX f ste·. · 
foi imaginação da Ministra_ da 
Economia, Fazenda e Plan"eja­
mento. Isso nunca passou ae 
uma i"rrealidade. -

Mas veja v. Ex a que temos _o­
portunidade _de a·tetidEfr a esses 
dadoS- do Dieese, que v. Ex 4 

vai referir, e temos também 
condiÇões de a tender à pr-opos-_ 
ta ·do Le"fiislatiVo. Temos o 
veto para votar, podemos 
derrubá-lo, e temos a Medida 
Provisória n~ 199 para vOtar. 
E podemos fazer um proj e·to de 
lei de conversão que atenda a 
esses d1spos1tivos da Medida 
Provisória ng_ 199, e at·en-da 
também à_ inflação futun:s.. 

Temos- que dar um basta no· 
combater a inflaçãO sempre- às 
custas do assalariado. Acho 
que nós, legisladores, nós que 
temos a respan·sabi 1 idade do­
Legi slat1vo, devemos represen~­
tar aqueles que nos trouxeram 
para cà. Não podemQs apenaS 
ficar atentos ãs contas daque­
les que estão nos gab.inetes_. 
olhando friamente a ·quésrtãê),~~ 
sem nenhuma preocupação_:-de or­
dem soclã."l . -

O Sr. Odacir Soares - Permi­
te-me V. Ex~ um aparte? 
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O SR. ~UTAHY MAGALHÃES Con-
cedo aparte, com todo o pra­
zer, ao Senador Odacir 
Soares. 

O Sr. Odacir Soares - Não 
queria propriamente apartear 
V. ExA com os dados do Oieese, 
que V. ExA oportunamente re­
gistra e admite serem·proce­
dentes, 1 amentavel mente, já 
passados alguns dias, algum 
tempo depois que estabelece­
mos. aqui, no Congresso, dis­
cussão ampla sobre esses as­
suntos todos, e a oposição não 
aceitava tais ar~umentos. Mas 
o que eu quer1a dizer -e o 
fiz à época em que aqui discu­
timos o projeto de lei sala­
rial vindo da Câmara - é que, 
ao contrário, esse projeto 
vindo da Câmara prevê a redu­
tibilidade do salário, está no 
seu caput: o projeto prevê a 
redutibilidade da remuneração 
dos trabalhadores; o projeto 
não trata de livre negociação. 
Fala-se em livre negociação e, 
ao mesmo tempo, se indexa os 
salários, o que é uma contra­
dição, o que é um contra­
senso. A livre negociação pre­
vê um acordo amplo entre as 
partes envolvidas na questão 
salarial, de modo que se esta­
belecer, dar-se a um projeto 
o nome de um projeto que trata 
de livre negociação e ao mesmo 
tempo se estabelecer parâme­
tros e limites para que, den­
tro, a partir desses parâme­
tros e limites se estabeleçam 
os salários, parece-me que é 
uma condição flagrantemente 
absurda. uma contradição que 
não atende ao espírito nem ao 
objeto do projeto. Livre nego­
ciação implica, como está- di­
zendo o termo, liberdade de 
negociação de ambas as partes. 
O Projeto de Lei Salarial que 
veio da Câmara dos Deputados, 
por inspiração do PMOB, como é 
do conhecimento público, hoje, 
principalmente das classes 
trabalhadoras, é um projeto, 
como dizíamos àquela época, 
plenamente defeituoso, que 
precisava ter sido objeto de 
uma discussão ampla, e ser re­
almente um projeto de livre 
negociação. Então, o que eu 
queria fixar neste aparte­
muito mais do que a questão o 
que o Oieese levantou, de que 
a Medida Provisória n~ 199 é 
melhor do que o projeto que 
veio da Câmara dos Deputados, 
e que aprovamos aqui no Senado 
Federal - era o fato de que o 
projeto que aprovamos, que o 
congresso Nacional aprovou e 
que se encontra vetado, hoje, 
pelo Presidente, na realidade, 
prevê a redutibilidade dare­
muneração do trabalhador, o 
que é mais uma contradição in­
serida no seu texto. Era ape­
nas esse o aparte que eu que­
rla apor ao discurso de V. 
ex• 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Veja permitir mais apartes. o tempo 
V. E)(.a., nobre Senador Odacir de V. __ Ex a está esgotado.- Há 
Soares, a _Contradição que. pa,.._ .o_rado_res ins_cr:-jt01?_i como p no­
rece, v. Ex .a. es:tá defend.endo . Qr~ _S;enadot .. Jami 1. ,.Hadda_çt ,- "' 
que não haja redUt1biljd8de dé 
salário, pelo menos, ·acredito 
que seja esse o pensamento: a 
1 i vre negõéi ação ' V. · EX~ 
defende. Também defenderei no 
momento própr16. Agora. v. Ex~ 
falar em livre negociação no 
~erfodo de recessão, isso não 
é justo para com os trabalha­
dores; falar numa livre nego­
ciação com sindicatos ainda 
fracos, como a grande maioria 
dos _sindicatos o ~ão. também 
não é justo cOm os 1;rabalhadé)­
res, 

O Sr. Odacir Soares - Tivemos 
ente~ uma demonstração de sin~ 
d 1 ca tos 1 i vres . 

o SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Fa­
lar em livre negoc_iação. quan­
do a maioria dos trabalhadores 
na_o_ é si tid i caí i zaaa ·. tanibém 
não é justo. para com os 
traba 1 hadores. L,·; vr.e neldoc·ra·:­
ção, em qualq'uer:·pafs civili_-­
zado,_ em qualquer>'país de re­
gime capitalista vitorioso, a 
reposição salarial das pe~das 
salariais é au~omãtica, na lf~ 
vre·negociação, Não se discute 
isso, na 1 ivre négoc.iação; 
discute-se. o ganho real do 
trabalhador. Então, é -esta a 
11vre· r)~gociai;ão· 'ç que 'sbU_ 
favoráve 1 •. Agora, impor ao ·em­
pregado-a liyre negociação no 
momentq em _que ele· sent-e-- ne-­
ces.s i da ele d~ déffân_der'_ 9 s·eu 
emprego·;-. a te mais do- que o· seu 
aumento cje $?lâr'io~·rea1," é 
1 njusto·.' E. if i.st.o que· _ô. GoVSr:.;,_ 
no vem tentando fazer. 

-Ao dizer q~·~:·p· ~1ndfc~to mos~" 
trou força,·· ontem, v. Ex A está 
fazendo a ac_usação _de que foi 
ele o ·responsável pelo __ ble­
caute. Não· sei · se t·Oj_ __ O 
s 1 ndi cato-.. · oué;; ---houve- -sabotá·;. 
gem, houve! . Agora, de quem, 
não poss,_q_ ..afirf!}ar-~_ 

ó Sr. Odacir SoareS --NãQ-sei 
se ho~:~v~-- ::;~botag~m. 

O SR. ~~UTAHY MAGALHÃ~S - Mas 
se V. Exa está a f 1 rmando- _que 
foi o Sindicato; é problema de 
v. ExA Mas eu não posso fazer 
tal afirn:tação. 

O sr~ Odacir ~o~res - ~ó ~s­
tou presumindo.· 

O SFf. ~UTAHY MAGALHÀES - Não 
teritiô ·a menor · __ cOlidi ção de 
fazê-lo. E veja que o Ministro 
Oz1res está sendo chamado à 
justiça, por ter feito·essa 
af1~mação a respéito dõ Si~di­
cato da B?hia. 

.. 

o Sr. Odacir Soares - Estou 
presumindo _que a categoria que 
está em pr-ocess_o de gr,;tve te­
nha agido desSa forma. Não Sei 
nem se houve sabotagem; não me 
compete ~ma 1 i sar se _hpl,Jve ou 
não sabotagem; é uma afirmaÇão 
de V. ExA 

Q ~R. ~UTAHY MAGALHÃES -_Essa 
afirmação, faço tranqüilamen­
te. Os atos ontem demonstra­
dos, do jeito que foram cerra­
das a~ torres, a forma corilo 
foi desl iQado o si_stema me le­
vam a afl\_mÇir tra.nqQi.lamente, 
que houve sabotagem.·· 

Na primeira vez, ainda não 
poderia discutir com o_ nobre 
Senador Jarbas Passar1nho, 
PÇ?r_qu~ er~ -uma quest~q. de 

- ~1r.o~e1o .. E guanto a esse v~n~ 
dali smo, o senaçtor .Uc;~.rbas Pas­
sarinho qufs ·brincar'Com.tgc;>,· 
naquele ~-ia_ .. M?ts a .,Pr'ópr;1~ 
E! etrobr~s. .. -de\J: J.J~. dec1 __ ara_çãQ 
~e_ .Que o era- costumelro. _·essé 
v anda l i smo de . tiros em ·ma te.­
r i a 1 da E_l etrobrás, er1trando 
na linha de transmissão. A 
p~ópr i 9- .. E;.l f':'!.tfçbrB$- _ tila~i fêStou 
QUe_ 1 sscr :·er<;:~, _CQ::j:\:Um,e,1 ro-:' t;:\r~ 
u~ t1rot·eio'~pa:·a, p~n·o_,-.irte-. 
r1or afora~. · - · ! , 

_O. Sr. 'ôdacfr Soares_;. Livre 
négqct_aç:ão ··aS,~á ~~ prbCess~hdo 
flmp1amente no Bras i 1. ·os seto­
r-es· ''fri1poi--ta:r1teS'· daS ,c1ásses 
produtoras · -estão ne1;1ociandO 
11yren;~ent~. o~_.s,el,l!? ?alarias: . 

O SR. · ~UTAHY .MAGALHÃES :_ Eu 
não- Posso_,"· sGAadcif','""dts-c"ut"ir 
n~:?teS termos: ·,de qu_e_ se astá 
negociando i;!mpl_a"m_ént_e .. Os Stn.-. 
dl_cíi3-tdS maiS_- f_ortes estão ne­
gociando; :_bs_ me·talúrgf_cos do 

_$!;.·- .. LuJ;z: ·Axrt;Qh1q),-4_8deJr·o.~-•-s-:-. 
tao negociando; fazem parLe de 
s HldfCatQ_s _:_·;mais ·qrgan'fzada:ll}. 
com mais poder de fogo, porem 
a ma i o r i.a dos s:i nd1 catos bra­
sileiros .não pode_ estar nBgo~ 
c1ando, ·nem tem· condições p8ra 
isso. Nesses termos, não posso 
discutir:- c;-om V"E)(l:i. 

Sr.- Presidente, permita-me 
ouvir __ ,qs ~par~ço~-- já .so,l.i .. cite­
d_os. _ e· p_qde_ f,1 ca.r ·'tral)qüi lo 
que encerrarei ' rapidamente. 
Estou ·esperahdo até agora,; eu 
era 6 p·~-i me i_ r o .. of"i!Pof-
inscrito. · · · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - V. -_EX~. permutou· com o 
noPr~. . Sef)aPor Lour_tva 1 
Bapt 1 sta. ~_A __ Mesa não teve 

O Sr. OQ;;LÇ1_r SOar~s:.--:~.-$9.:~§-. GUlpa. 
toli presumtndo._:~-!'l': . 1::: ,,:;:::'·',,)•;_r.. · :- ··- · · · 

· ,~;,.''''""·· ·. ·1:•1>··;, .O, .. liR. ~!JTAI'iv M~"'LHÃES . vá 
o SR. PRES~.DEN"[g (Alexandre disse que .a Mesa n5o .teve cul-

Costa) .- Í\lobr'!'c'líl'tifdOr .. .,J~t,.:hy ."!la:; ·foi ~rpa' gentjle~a. Eu já 
Maga 1 ha~s, ' p~~-;-~,:·~ _ y . __ E >f,, ·,l';"'ãO 'ÇfecHlrei isso antes. 

''"-"'"·''' 
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o sr . ..Íarriil 
me V. Ex.a. um 

"' ,,'I·.>':.'. !•. 
Haddad P_ermi te.:;. 
apãrte?' 

O SR.. JUTAHY Ml\~i.fj~E$ .- com 
nill1 tO prazer, nóórê"· _Se_nado~ 
Jami 1 Haddad. 

O Sr. ~amfl Haddad - Nobre 
senador Jutahy Magalh~es, acho 
uma distorção total da_realf­
dade, port:~ue não .é pOssível as 
perdas salarjas_· _da_ class~. tra­
balhadOrà àstaf-'en1 ·a._ ·ma:is de 
200%_~ de març9 _ a:té ·agora, h~ 
uma perda real de 57%. Quem Q 
diz não sou eu, _ _mas os dados 
oficiais mostram ·fsso. No en­
tanto, quando a classe traba-. 
Thadora reivindica- como há 
pouco exempl i f 1 cando,- no Ri o­
de ..Janeiro, em Ql.l~ ·_o PoQer 
úudi c i á r i o, . r.ea 1 i zoU, uma greve . 
rei vi ndi carldb repp~:f'i ção sa 1 a­
rial é eSpancada· pela 
polfç:ia. No entanto,_ quanqo a 
Autolatina, -os empresarjos 
deste Pafs não .aceitam, são 
recebidos pelas autoridades e 
pelo. Pr::"esidet"~te, cja __ R~públ ica. 
Esta e a diferença que existe 
nes·te nosso reg f me -cap f ta 1 i s­
ta. instaur~do, se_gundo o Pre-

~~~~~!~i sado~-;, '~ p:ra ·6s . 11 p~~ 

• • I ' _ ,~ _"--,;,,1•. i~'! 'i . _ ~ '• 

O ·SR. JUTAHY MAGA~HAES- Vou 
dUVi r. 'tôd_à'S --os·· âPârt9S de uma 
v~ez __ s6', _P.ata; dar uma 
re_Sposta. · · 

CiuÇo. v:-- EX .a 

O Sr. M~urfcio COrrêa - Quero 
c.9ngratu1 ar.;;me .com v. Ex a. 

~~~o a~:~-a~ro8~~cl :~~~!~ão ~ f~; 
jorna.fS ... t~m. repetidamente, 
di to que: os .'r:iiércãçlós e_. os su­
permercados:sofreram uma dimi­
nqição de venda. nos grandes 
ceatros_, __ em torno de· 14% a 
15%._ Aq_ui, em Bra;d 1 ia, os re­
flexos ·~.vãO maiS iqnge: as a-· 
f 1 rma_ç:ões giram em torno de 
30%. ISso reflete, _exatamente, 
O--d~sçompa_sso: gue ~~i ste entr:e 
o salario-que e.pa~o. o vencl­
men-to·. · que _ e pago -ao 
funclonáf-i_o' pUb'11co, e o preço 
das_ mercador1as. Tenho usado 
um remédio. por. recomendação 
de nosso Serviço Médico, e o 
comprava, há trinta dias, por 
Cr$ 250,00. Fui cómpr4-lo on­
tem e ·pagl,le_1 Cr$ 459. oo. Para 

- rrii m,' não há problema,· posso 
comprá-lo, Agora •. a_ pessoa que 
ganha um Sálái',i_ó baixo e pre­
cisa comprar esse remédio. vai 
pagar 9 dobro.do preço. outra 
quest~o- --que, .'t';.~,9:1.9CO.-· Para V. 
Ex 4 ,_e um e:a.t~or;Ja_l_,,elogiando 
o Minj_stro,-.--ó'r élltã__d--Pres1dente 
do Tribunal_ "':'Stipê!'rl.or do 
Tratjalho .. A . ."l..luàttça"''do Traba­
lho do Amazona:§·; de"Recife, de 
São Paulo, com sede na Capi­
tal, e a daqui, já conced~u 
aum~nto. a~r~vés de dissidio 
có14?ti.vo·:propQ;sto às catego­
rias vfnculadas ao Sistema 
Te]ebrás, nesses Estados e a­
qu1, no. Distrito Federal. Evi­
d~temente, C!ue-. ao chegar ao 
Tribunal superior do Trabalho, 
vai-se invocar aquela medida 
provi s6r 1a, aquela lei, a fi­
na1, e o Presidente concederá 
liminar, SUspendendo os efei­
tos, emb9ra a controvérsia 
surgida, que está sub judi­
ce, mas a verdade é que o Tri­
bunal continua dando 
liminar, sub judice, nas ques­
tões já decididas nos Tribu­
nais inferiores. Quero conclu­
ir, di-zendo ~_v. Ex~ que real­
mente a ques-tão da 1 i vre nego­
ciação funciona onde o mercado 
é est,ável , a·s - economias são 
conso1 f dadas.. Em um pafs como 
o· nosso, em que a _inflação e­
xiste- estão aí ós resultados 
-é clar_o que·a única solução 
plausivel para promover certa 
tustiça à classe trabalhadora 
e essa politica salarial que 
nós votamos; De modo que quero 
me congratular com v. Ex~ pela 
lucidez como coloca a 
questão. 

descalçasu. Não é possível, 
ngb,r(;! Set~ador · JLrtahy -~aga J­
haes. continue es~a falácia de 
que'à inflação pasSa_ Pelà_rea­
júSte dos salários da classe 
trabalhadora. Todos sabem que 
o custo de vida está aumentan­
do tr'emenaamente .. -No en.tanto, 
não pode hav~r aumento _p.ara o 
funcionaJ 1smo, ~ o.sal4r_lo_ ~s_tá 
congelado, e.;J.S.Q- pode se_r_.. rea­
justado n~''oEi.fa-bãse. Hoje, ·o 
salário mini'rff~ 1 ·6ª-o paga a ces­
ta básica._ Isto é umao realida­
de, ninguém está inventando 
nada. Estamos ~izeridb a ·verdá­
de nua e crua e, no entanto, 
depois de pressionarmos nesta 
casa. dizendo da injustiça com 
a classe trabalhadora como um 
todo, com os a~osentados, com 
os. pensionistas, o Governo diz 
que deu o abono de três m i 1 
cruzeiros aos aposentados. 
como se estivesse fazendo 
favor. Todos os proJetos apro­
vados nesta Casa sao vetados 
pelo Presidente da Repúbliéa, 
quando beneficiam a classe 
trabalhadora, para que, poste­
riormente, ele remeta ~ensagem 
ou medida provisória. E preci­
so que a população tome ciên­
cia desse fato. Ele quer- ser o 
11 Messias", o "salvador da 
pátria 11

• Espero, nobre senador 
Jutahy Magalhães, que o Con­
gresso Nacional dê uma demons­
tração de 1 i ber_dade, de i nde­
pendência, rejeitando o veto 
da lei salarial para se afir­
mar, perante a população bra­
sileira. como Poder indepen­
dente, que oeseja, na real_ida-
de, leg1slar·.~m . beriefiç;.io cjª . O SR. JUTAHY MAGA~HÃES - Sr. 
populaçao· br_asi_leira. _ 1 ~·-"· .. Presidente, quero· apenas, em 

o Sr. Maurício Cor~a 
P~Trr,t,-;~~m~-~V :.·~.Exa un1 .:ap~_r:t,e? 

(•:!' 
---~ --. " . -. ,.,; 

rápidas palavras, agradecer os 
apartes dos. senadores Jamil 
Had.da,Q __ e -~al,lrí.c_io Corrê~. 

Aproveito para dizer que. ho­
je, discutimos, agui, a ques­
tão da participaçao dos empre­
gados nos lucros das empresas, 
objetivo que vem sendo perse­
guido há 44 anos. E o Senado, 
atento à necessidade de regu­
lamentar normas constitucio­
nais, com propostas dos nobres 
Senadores Fernando Henrique 
Cardoso, Edison Lobão, Marco 
Maciel e com o parecer do_ Re­
lator Dirceu Carneiro, remeteu 
à Câmara dos Deputados projeto 
que trata do assunto. Entre­
tanto, qual é a realidade do 
Brasil? Não é da participação 
dos empregados nos lucros das 
empresas, mas a participação 
das empresas no salário dos 
empregados -é o inverso. Isto 
representa o que há de mais 
criminoso a respeito de uma 
polft1ca social. A transferên­
cia do trabalho, do salário 
para o capital está _sendo fei­
ta, diariamente, com o aval do 
Governo Federal. E é contra 
esse aval que nós estamos __ lu­
tando, é contra isso que esta­
mos tentando fazer com que o 
Legislativo demonstre a sua 
preocupação, votando contra o 
veto do Presidente da Repúbli­
ca, mas o mais importante ain­
da é votar um projeto de lei 
de. conversão da Medida Provi-
~g,§ i a n~ q~~9, de~~t~o dos ;~Ad~ 
p_rocurados . 

- o---i'•·-

-Ontem, escutei o Líder Sindi­
Ca1 Luiz Antônio Medeiros fa­
iandp desses dados do Dieese. 
EStão buscando um acordo para 
vér se há um entrosamento_en­
tre a Medida Provisória e o 
veto. Vamos procurar isso, e­
laborando o projeto de lei de 
conversão da Medida Provisória 
n~ 199. Se os governistas não 
quiserem votar. paciência! Va­
mos tentar a maioria. 

o Sr. Fernando Henrique 
Cardoso- Permite-me V. ExA um 
aparte? 

O SR. JUTAHY MAGA~HÃES Não 
posso deixar de ouvir meu Lf­
der; seria uma quebra de 
hierarquia. . 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa)- Solicito que, em se­
guida, V. Exa conclua o seu 
discurso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO - Nobre Sfnador Jutahy 
Magalhães, V. Ex faz um pro­
nunciamento que expressa o 
ponto de vista do PSDB; neste 
momento, quem nos lidera é V. 
ExA Especialmente na parte fi­
nal do discurso de V. Ex~. há 
uma referência a algo que é 
muito ponderãv~l: não estamos 
propondo à polTtica do g_overno 
o caos; ao contrário, estamos 
propondo uma política que seja 
razoável e aceitamos como 
disse v. Ex~ -uma discussão a 
respEri tO da Medi da Provi só r i a ·. , __ . 

•'' . 
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n~ 199 convertida em lei. A­
crescento 9ue existe uma si­
tuação ate teórica muito cu­
riosa no Brasil: durante anos, 
ouvimos as exposições mais 
doutas dos econom1stas, dizen­
do que a inflação era causada 
pelo gasto público e pelos 
salários - pela demanda e pelo 
gasto público. A acreditar nos 
dados oficia1s. a pressão so­
bre o Tesouro, hoje, é nula, 
há superávit. Discuto, agora, 
se não existe uma pressão re­
primida que, talvez, no ano 
que vem vá pesar sobre o 
orçamento. Mas, neste momento~ 
não é. _ 

O SR. 
pagando 
co.'. 

~UTAHY MAGALHÃES - Não 
funcionalismo públi-

o Sr. Fernando Henrique 
Cardoso- Mas. para os fins da 
inflação, não há pressão no 
momento. Por outro lado, há 
uma forte contenção salarial e 
continua a inflação salarial 
em níveis elevados; não fosse 
assim, não estariamos discu­
tindo a questão da indexação. 
Ou será _que o Governo dever i a 
perceber, e os ,economistas 
também, que há preços adminis­
trados e que os_o11gop611os 
impõem os preços? E que no e­
xato momento em que se fala 
tanto de 11bera11zação da eco­
nomia, não é de se_pensar que 
essa 1 ibera 1 í zação não pode 
ser feita sem que existam os 
instrumentos que contenham os 
oligopólios em sua fome por 
preços mais a 1 tos·? Ao 1 nvés de 
arrochar salários. por ~ue não 
se produz uma legislação capaz 
de co_i bi r o abuso sobre o 
mercado? V._ Exll. tem _toda 
razão. Estamos próximos de uma 
situação em que é possivel 
vencer a inflação, mas. por 
estarmos próx1mos dela, deve­
mos perceber o que está per­
turbando o nosso objetivo, que 
é o desejado por todos. Segu~ 
ramente, neste momento, não 
são nem os salários, nem o ex­
cesso de gastos públicos. De 
modo que podemos perfeitamente 
votar pela rejeição do ~etc, 
sem nos preocupar se isso es­
taria desatendo uma grande 
pressão inflacjonária. QUem a 
está desatando é o·-·outro lado, 
Sr. Senador! _Estamos perfeita~ 
mente conscientes disso. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - A-
gradeço o aparte de ___ V. _Ex.ll., 
caro Lider Fernando Henrique 
Cardoso, porque V. ExA veio 
confirmar o que eu tinha aca~ 
bado de dizer. Há uma transfe­
rência do salário para o em­
presariado, àqueles que, às 
vezes, preferem vender menos 
por um preço mais alto. 

os preços estão aumentando a 
cada d1a. O_ exemplo citado 
pelo nobre Senador Maurfcio 
Corrêa serve a todo o tipo de 

produtos, não apenas medica- mais uma vez, deU exemplo de 
mantos. .disc1pl i nada atenção e dici-

plinada submissão ao Regfmento 
--Qlfa-ntlo se fala que a popula- Interno des-ta Casa e_do sofri­
ção braSileira reduziu as suas menta que isso representa a V. 
compras nos supe·rmerêâdos, Ex~ que tão apropriadamente 
portanto, de al im§!ntos, na or- preside os trabalhos de h_oje, 
dem de 14% a 30%~ variado de a aflição com que eu - que ha­
acordo com o status, V. ExA bitualmente ocupo essa cadeira 
pode 1 magi na r o que í sso re- - sofro quanao todos os diSpo­
presente para os assalariados sitivos regimentais são ultra­
que têm que reduzir a compra passados nesta Casa. 
de alimentos. 

Inscrevi-me antes do fníciO 
s·r:. PiBS-idente, desculpe ter- dos nossos trabalhos de hoje 

me alongado, mas foram os para uma breve comun1c8çãO e 
apartes. Vou conclui r. ass i :êt i a toda _uma enorme 

sessao: a Hora do Expediente 
Somando 75% do mercado com- já foi há muito tempo esgota­

pra, a classe média abriga 35 da. todos os prazos foram as­
milhões de consumidores de gotados e eu contive a minha 
bens e serviços mais complexos incontinência habitual, sem 
e sof 1st i cactos, fora do con:: dar urri aparte sequer, para e­
trole de preços dO governo. E vitar que eu próprio desse o 
ela q~e sofre mais com a alta exemplo de insubordinação re­
de aluguel, condominio, vestu- gimental, a qual procuro, da f_ 
ária, alimentação e lazer. da Presidência, evitar que se 

cometa; assisti r, sobr-etudo, 
A pressão dos aumentos das ao discurso do nosso nobre co­

despesas domésticas obriga a leQa Jutahy Magalhães, porque 
drástico cor;e. de g~s~os. Re- toda a argumentação que desen­
duzido o padrao _.economlco d!'!'s- .volveu S. ExA seria resumida 
sa considerável parcela de numa frase que vou dizer 
consumidores,_ o País perde em agora: de tal maneira esse Go.._­
prod~tiYidade e progresso. o verno não é um Governo, é uma 
es:trei tamento da l iquidez põe farsa; de tal _ manei_ra esse 
em r 1 sco~ o acessso a bens de Pr-esidente não é um estadista.· 
consumo duráveis, estrangula a é um showman pois o que vemos 
construção civil e sufoca os aqui, d_iariamente, é justamen­
fabricantes de bens de capi- te a substituição da realidade 
tal. por um faz-de-conta. 

_ SrL_ Presidente. Srs. Senado- Quando uma coisa tão séria 
res, sucessivos governos se como essa. a degradação do pc­
comprometeram com _o resgate da der de compra dos sa1ártos 
disparidade de renda, com o chega ao ú.l ti mo grau de m1se­
extermJnio da miséria. O Pre- rabilidade do trabalhador. e 
si dente Collor se elegeu com- nós pretendemos rejeitar um 
essa bandeira veto realmente inqualificável 

o---qoé se viu e continua a se 
ver, porértf, é um cenário dei 
crise. fruto de longos anos de 
desprezo ao planejamento eco­
nômico~ de planos_lançados sem 
seriedade, de promessas de 
pa 1 aríque. Os efeitos não pode­
riam ser mais devastadores. 
refletidos na queda dos inves­
timentos, na inflação que re­
siste ao controle. na ausência 
de definições do empresariado, 
na falta de _solução para a dí.,..­
vidª __ externa. 

Nesse ritmo, o Brasil, como 
já 1 embrou co 1 e~a nosso, cami­
nha a passos celeres par~ ser 
aquele país que tem um grande 
futuro ... em seu passado. 

Era o qUe tfriha a diZer, Sr. 
Presidente. {Muito bem!) 

O SR. 
Costa) 
nobre 
Sousa-~ 

PRESIDENTE (Alexandre 
Concedo a palavra ao 
Senador _ Pompeu de 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguinte dis­
curso) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, V. Exll.s ,_ são teste-

-munhas de que este Senador, 

-procurei aqui um qualifica­
tivo, Sr. ~res'll dente _e não en_-_ 
centrei; precisaria, talvez, 
passar todO o dicioná~io Auré-
1 i_o para encontrá-lo ~ .esse 
Governo, - vem, dizer-nos que· 
isso é_ realmente algo estranho 
à realidade, porque nos esta­
mos contrapondo uma indexação 
salarial ao regime de negocia­
ção - que, para ele, é o· único 
verdadeiro regime, saudável 
para a produção, o trabalho e 
a economia , como se, na 
verdade, só o salário não pu­
desse_ ser indexado, quãndo 
tudo o mais está indexado, in­
clusive com a indexação _fi s­
cal. como bem acentuaram os 
nobres Senador~s Cha~as Rodri­
gues e Jutahy Magalhae~._O Go­
verno indexa tudo, mas_ não ad­
mite que o salário receba um 
mfn1mo de correção pelo des­
gaste desumano que vem sofren­
do. 

Costumo di~er que o saláriO 
Qúe se cha·ma dé ·mfnimo neste 
Pafs, que já foi chamado de 
ínfimo, e_meu ver, é pior do 
que inflmo: é infame. é uma 
infâmia ao trabalhador brasi­
leiro. _Quando vejo a argumen­
tação trazida pelos que defen-
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oem a polftica nesse terreno, 
ve~ifico como esse Governo 
vive fora da realidade, no 
País do faz-de-conta. 

É realmente um país de-faz­
de-conta; ar-gumentos que ouvi­
mos aqui_e~qefesa do Governo 
são pos i t 1 vamente _de faz--dê­
conta. "Faz-de-conta que é as­
sim, faz de conta que é 
assado", quando ni5o é nem as~ 
sim nem assado! E realmente 
aqui lo que costumo dizer, já 
me habituei --a chamar o Governo 
atual -em vez de chamá-lo de 
Governo Collor de "engodo 
co-1) o r",_ é um perm~nent_e engo­
do a Naçao_. -~ _ "- _ '- -

Sr. Pres 1 dente, Srs. -senado-_ 
res, ia fazer uma breve comu­
nicação e vou fazê-la, 

Passo a ler o texto de um te­
legrama que rec-ebi da direto­
ria da Associação dos E_nge­
nheiros da Petrobrás. entidade 
da maior rsponsabilidade, que 
merece toda a nossa admiração, 
porque defende os interesses 
nac_ionais~ acima de _tudo. 

O telegrama tem o seguinte 
teor, Sr. Presidente .. 

Ilm~ Sr. Senador 

Pompeu de Sousa 

SOlicitando -o empenno de 
Vossa Execeléncia para 
convocação urgente do Ml­
nistro Ozires Silva, para 
prestar escJarecimentos na 
Comissão Parlamentar de In­
quérito da Petrobrás. Esta­
mo.s retransmitindo, na in­
tegra, te 1 ex qu_e endereça­
mos ao Ministro.- Considera­
mos inaceitável que Minis­
tros de ~stados continuem 
pregando, abertamente, con-_ 
tra o "monopôl to do_ petró-
1 eo afrontando a Const i_t.ui­
ção Federa 1 . 1

' 

Lembro,_ antes de concru i r a 
t ranscr-t·ção d_o te-1 egrama que 
essa posição do atual Mlnistro 
Ozires Silva não é de hojec 
Lembro~me de uma menrora-vel as.;; 
semblé1a que realizamos na 
ABI. a qual S.- Exil. _foi, como 
Presidente da Petrobrás; um 
campeão do antimonopól lo esta-­
tal do petróleo, do antimono­
p6lio constitucional -ao petró­
leo, S. Ex~., como Prestdente 
da Petrobrás, advogava então­
com veêmencia enorme. o con­
trato de risco em desa_cordo 
inclusive com o Mtntstro de 
Estado das Minas ·e Energia, 
nosso_ ex-colega Aure1 f ano Cha­
ves, que, como Ministro de Es­
tado, mantinha-se abso1utamen-" 
te intransigente em- defesa 
desse monopólio. Mas vejo que 
S. Exa. o Sr. Ministro Ozires 
Silva, é reca1c1trante. Volto 
a ler este telex espantoso, 
Sr. Presidente, Sr's-.---- senado­
res. 

Excelentíssimo Senhor 

Engenheiro Ozires Silva 

DD. Ministro da Infra-Estru­
tura 

, Vossa Exce 1 ênci a se apre­
senta cada vez mais 

--surpreendente. Agora, numa 
demonstração de saudosismo 

---.- prec.oce, _ v o 1 ta a fazer pro­
selitismo dos contratos de 
risco, c~mo se pudesse ig­
norar que aqueles contra­
tos, permanecendo durante 
15 (quinze) anos, nenhuma 
gota sequer de petróleo 
chegaram a produzir, para 
diminuir nossa dependência 
-externa. c_omo se Vossa Ex­
ce1ênc.1a pudesse também ig­
n-o-rar que foram 243 contra­
tos, celebrados com as 35 

=~maiores empresas de petró-
- -1 e o_ do mundo, que tiveram 

no a 1 udi do perí_odo a s·ua 
disposição mais de ... 
1 _s_oo_-;_ooo qui 1 ôm-etros que­
dados das bacias sedimenta­
res,_ do País, Como_ se Vossa 
Excelência- pudesSe, ainda, 
ignorar que eles foram exe­
cutados sem apoio em nenhu­

_ ___ma norma jurídica, quer 
fos~e uma lei ou mesmo um 
s fmpl es decreto do_ Poder 
E_xecut i vo. De ta 1 forma os 
contr.atos de riscO se mos­
traram ilegais, ineficazes 
e inúteis que a Constituin­
te entendeu de proibi-los 
expressamente, por amplís­
sima maioria supraparti­
dária. ComO vem, então Vos­
sa Excelência, na condição 
de Ministro do Estado bra­
sileiro, advogar, de novo, 
os prejudiciais contratos 
Oe risco, afrontando ainda 
mats a Constit.u_ição do 
Pa1s, recentemente promul­
gat:la? Por- ôUtro lado, é de 
causar estranheza ·que Vossa 
Excelência faça pronunc1a­
mentos contrarias às dire~ 
t_r_i zes governamentais, as­

·sümraas, pub1 icamenté, Del o 
atual Presidente da Repú­
blica. · quando manifestou­
se_, mais -de uma vez, friclu­
s-ive em documentos intltu-
1 ados "comprem i ssos públ i­
cos de Fernando Collor com 
a Petr-obrás", a favor do 
monopólio esta ta 1 do petró­
leo." 

E eu faço áqui um breve 
comentãF1o, Sr. Presidente, 
sr_s ~ - senadore_s. Nã verdade, 
não me surpreende que o Sénhor 
Presidente jã se _tenha mani­
festado em documento oficial 
como esse que ele intitulou 
11 compromissos públicos -de Fer­
nando Collor com a Petrobrás~>, 
Porque, na verdade, o que Sua 
Exce1_ência costuma dizer não 
se pode escrever e até o que 
costuma escreve-r não se pode 
dizer, porque, a cada dia, ele 
desdiz o que-- disse no dia an­
terior e, no dia seguinte, 

desdiz o qve desdisse. no dia 
precedente. E uma ventoinha, 
Sr. Presidente. 

Prossigo na leitura: 
11 Pode- um Ministro de -Estado 

discordar, publicamente, da 
orientação governamental da­
quela autoridade?" -que é o 
Senhor _Presidente da Repúbl i-
ca~ · 

Nesse regime atual, nesse Go­
verno atual, no engodo Collor, 
todo mundo pode tudo, porque 
só ele é onipotente_ _e 
"unipotente". Todo •mundo faz 
de conta que pode a1guma cOi­
sa, - m·a-s só e1 e po"de. 

Continuo a leitura do 'telex: 

"Alega Vossa Excelência 
-que a Petrobrás, em ~ompa­
ração com os Estados Uni­
dos, perfurou menos. Perfu­
rar é importante, porém 
muito mais importante é 
perfurar, descobr_i ndo o pe­
tróleo. Além do mais, no 
período de apenas dez anos, 
inferior aos quinze anóS 

- dos contra tos de r i sco- que 
nada produz i ram. A Pet _ _ro­
brás mais do que quadrupli­
cou a pr-õdução naci-onal. 
Vo~sa Excelência não deve 
ignorar que o índice d_e su­
cesso da 'Petrobrás nas_ des­
cobertas de óleo é equlva-
1 ente ao dos Esta-dos 
Unidos. Também não deve 
Vossa Excelência ignorar 
que a indústria petrolífera 
norte-americana, apesar de 
mais de 1 o o anos_ de opera­
ção, não assegura, no mo­
mento, -auto-suficiência 
àquele país. 

Pelo contrário, a produ­
ção está declinando .. Hoje a 
dependênci_a norte-americana 
de petróleo é-maior que a 
brasileira. Os Estados Uni­
dos -d tspenderam, em i 989, 
cerca de US$ 49 milhões, 
com a i mpo·rtação de 7, 5 mi­
lhões de barris/dia de pe­

-tróleo responsáveis por- 45 
por cento de seu déficit 
comer-cial de US$ 1_09 
bilhões, 

Dizer Que ·a ConstituiÇão 
atual, que tem menos de 
dois anbs, vetar1do os- con­
tratos de risco, impediu o 
País de a lcanc;:ar a àuto­
suficiência, quando estes 
contratos, em quinze anos, 
não produziram coisa algu­
ma. é uma afirmação- sem 
Qualquer apoio na realida­
de, uma maneira no mfn1mo 
equivocada de dizer ~s 
coisas." 

E eu diria essa palavra ·eqUi­
vocada entre aspas. 

11 Na verdade, o que preju­
dicou, e mu1to, o prbgrama 
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de produção da Petrobrás 
foi a desastrada política 
governamental de compr1mir 
tarifas e,preços públicos. 
a pretexto de . combater a 
inflação, os débitos gover­
namentais .com ·a empresa, 
não saldados, e os subsí­
dios que forçaram a comp'a­
nhia a conceder a setores 
privados notadamente as, in­
dústrias petroquímicas e do 
álcool, numa estranha, o­
rientação de enriquecer 
particulares a custa do em­
pobrecimento do setor pú­
blico, aliás. que VoSsa Ex­
celência combateu, quando 
Presidente da Petrobrás, 
mas que vem sendo continua­
da pelo atual Governo, a 
que vem Vossa Exc_elência 
servindo de Ministro. 

Em relação aos débitos de 
órgãos ~overnamentais com a 
Petrobras, que em 31 de ju­
nho de 1990 alcançaram o 
montante de US$ 1,165 bi­
lhão é oportuno lembrar que 
eles se situam na área do 
Ministério de Vossa Exce­
lência e, até o presente 
momento não foram saldados, 
não obstante recomendação 
do_ Tribunal de Contas da 
União expedida há mais de 
oito meses. 

Saudações da diret'oria da 
Associação dos Engenheiros 
da Petrobrás. 

Sr. Presidente, eu Mão pode­
ria deixcar de trázer ao co­
nhecimento do Senado da Repú­
blica, ao conhecimento desta 
Nação este telegrama encami­
nhado ao Ministro da Infra­
Estrutura pelos engenheiros da 
Petrobrás. teleQrama que de­
nuncia um escandalo contra o 
Brasil, e esse escândalo não 
pode ficar confinado, esse es­
cândalo contra o Brasil preci­
sa ser gr i ta do aos quatro ven_­
tos, e nós não podemos mais 
aturar tantos escândalos. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. 
Costa) -
nobre 
Carneiro. 

PRESIDENTE (Alexandre 
Concedo a palavra ao 

Senador Nelson 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a Nação tem 
ouvido constantemente uma a­
firmativa que é_ verdadeira. 
Para nós, do Rio de Janeiro, a 
década de 80, no Plano Econô­
mico, foi uma década pérdlda. 
As divergências- e não vale 
discutir os motivos- entre o 
Governo Federal e Estadual nas 
suas di versas nuanças determi ·­
nou o esvaziamento econômico 
do Estado. 

Uma tentativa de recuperação 
econômica do Estado do Rio é o 
Pólo Petroqufmico de Itaguaf. 

Esse Pólo Petroqufmico se ca­
racteriza por um complexo de 
15 empresas que ofertarão ao 
mercado interno e externo cer­
ca de 26 produtos petroquími­
cos com extraordinárias varie­
dades_ de aplicações. 

A Petrorio - Petroquímica do 
Rio de Janeiro S.A., foi in­
corporada visando a Coordena­
ção Geral de Implantação do 
Complexo, bem como Construção, 
Montagem e Operação das se­
guintes unidades: 

·- Unidades Geradoras de Pro_­
dutos Petroqufmicos Básicos 
(Eteno, Propeno: etc.); 

Unidades de Serviços: Pro­
_dutoras de á~ua tratada, vapor 
e energia eletrica; 

Unidade de tratamento de 
reje-itOs industriais líquidos, 
sólidos e gasosos: 

Terminal Marítimo Químico. 

Compete à· Petrorio- a respon­
sab.i! idade do projeto e cons­
truçao da chamada Infra­
Estrutura Industrial de todo 
Complexo Petroquí~i~o. -

As deT81s 14 empresas serão 
responsave1s pela construção, 
montagem e operação das unida­
des produtoras da PVC, Poli­
propileno, Polietileno, A_cri­
l.atos, Estireno, Fenol, Aceto­
na, etc. 

Tais empresas são conhecidas 
como Unidade de 2a Geração. 

Houve a· integra 1 1 zação do 
C?Pital. 

Acreditando na viabilidade 
plena do empreendimento, os 
acionista_s da PetroRio i"te­
gralizaram seu capital em cru­
zados novos equivalente a US$ 
60 rri"i 1 hões, da seguinte forma: 

- US$ 30 milhões no ato ça 
constituição _da PetroRio, ten­
do sido integralizados US$ 6 
milhões em 27-10-89, US$ 16 
milhões em 2~-11-89 e US$ 8 
milhões em 8-1-90; 

~Adicional deUS$ 30 rnii-hÕes 
no dia 6--2--90, em função do 
resultado do leilão de ações 
da PetroRio, _conduzido pela 
primeira vez ·no Pais~ e com 
grande sucesso, no qual as em­
presas pretendentes aos proje­
tos de' 2A geração do pólo con­
correram em leilão público,' 
vencendo aquelas que assumiram 
o compromisso de subscrever e 
integralizar o maior número de 
ações da Central Petroquímica 
-- a Petr_oR i o. Assim sendo, o 
valor integralizado deUS$ 30 
milhões correspondeu a 10% do 
t-ota 1 de US$ 300 mi 1 hões _com­
promiSSados pelas empresas de 
2a geração vencedoras do lei­
lão das ações da PetroRio em 

-Cumprimento ao estabelecido 
pelo Governo federal na Porta­
ria n~ 47, de 7-7-89, da se­
cretaria Espãcial-de Desenvol­
vimento Industrial - _SDI. 

O montante de US$ 60 milnões 
aportado pelos acionistas- es­
tava previsto ser desembolsado 
ao longo do ano 'de 1990, em 
investimentos voltados, basi-­
camente, para o inicio das _p­
bras da chamada infra­
estrutura industrial de todo o 
Complexo Petroqufmico. 

Até 15-3-so- foram desembolsa­
dos o equivalente a US$ 
19,400,000.00 referentes à e-

·xecução das seguintes--
atividades: 

Aquisição de terrei.nOS elo 
pólo, em Itaguai; 

Projeto Bás-ico ----de infra­
estrutura; 

--Definição do modelo energé~ 
ti co· do polo; 

Estudos de imapcto ambien­
ta 1; 

-Consultoria visando a sele­
ção de tecnologia para as uni­
dades geradoras de· produtos. 

Este dinhei~o foi depositado, 
como era dever da empresa, nos 
bancOS e também, para evitar a 
desvalorização. em papéis do 
Governo fe-dera 1 , garantindo, 
desta forma, os investimentos 
previstos do projeto no decor­
rer do exercício de 1990. 

Ocorre, como é notório-. que 
houve o_ b 1 oque i o de todas as 
imPOrtãncCas no dia 15 .de 
março. E esses recursos. des­
tinados exatamente pelas em­
presas à rea 1 i zação de_sse 
grande empreendimento indis­
pensável ao desenvolvimento áo 
Rio de Janeiro, estão 
bloqueados. 

Assim, no Banerj, no Banco do 
Brasil, a aplicação do BTN 
cambial, a aplicaçao de crédi­
tos do BNDES, o total das a­
plicações retidas no Banco 
Central, em 15 de março, cor­
respondem a 1 bilhão, 65 mi­
lhões, 685 mil e 44 cruzeiros, 
equivalente, aproximadamente, 
a 29 milhões de dólares. Des­
bloquear essa importância pau­
latinamente, à proporção em 
que as obras forem sendo_rea­
lizadas, é uma justa aspiração 
do povo fluminense e é a aten­
ção ·para essa situação que 
desta tribuna estou solicitan­
do ao Senhor Presidente da 
República. 

O Sr. Marco Mactel -Permite 
V, Ex~ um aparte, nobre Sena­
dor Nelson Carrieiro? 

O SR. NELSON CARNEIRO Ouço 
V. Ex~ com muito prazer. 
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a i s_, _e _ em papê i s __ do Governo. 
AQora, o PólO está ameaçado de 
nao.se desenvolver não chegar 
ao~ fins que inspiraram sua 
criação, exatamente pelo b1o~ 
-t:~ueio- -que também atingiu esses­
recursos. 

o Governo, a certa altura, 
liberou õs interessados que 
tinham dfvidas para que, cpm 
os recursos dos cruzados no­
vos, pud~ssem pagar os seus 
débl to_s ._ 

O Sr. Marco Maciel Eminente 
Sr. Senador Nelson Ca~ne1ro, 
ouvindo o diScurso de V. Ex~. 
fiquei muito·bem impressionado 
com os dados que V. Ex~ trouxe 
aqui à discussão, o·que não me 
surpreende, porque todo o Pais 
conhece V. Ex~ e seu trabalho, 
e sabe que V. Exà é um Parla­
mentar que·, a 1 ém de honrar 
esta Casa presidindo-a, tem· 
dedicado toda a sua vida .à_s_ 
quest6es do ~als e às questões 
do Estado que representa,. o 
Rio de Janeiro. Q"Uero diz.er a 
V. Ex~ que estou inteiramente De módó- que, esta é uma 
solidário com V. ExA pelo seu dÍVlda. O dinheiro foi deposi­
pronunciamento, no sentido de tado em no~e do Pólo Petroquí­
fazer com que se consolide no· mico exatàffiênte para atender a 
Rio de Janeiro_um grande Pólo essas necessldades. Foi re.co­
Petroqulmico. Aliás, acho isso lhido o dlnheiro. E_ o que eu 
importante, porque é uma ma-- p-leiteio- e daqui_ -endereço um 
neira de descentralizar os p6- apelo às autoridades, ao Se­
los petroquimicos do e:aís. o. nh_or Presidente da Repúb-1 ica ~ 
Bras i 1 é um Pais mui to des 1- não é a .11 be.ração desse di­
gual e, infelizmente, ainda há nhe_iro pura e simPlesmente, 
uma grande concentração i ndus_- mas que· esse dinheiro possa 
triêi.l neste País, sobretudo em ser 11.be.rado pGfulatinamente, à 
São Pau 1 o .. Por 1 sso quero di- proporção_ em que as obras fa­
zer que concordo com V. Ex .a rem sendo rea 1 i zadas é de v f da­
por iniciativas como essa em mente-comprovadas num crono­
que V, ExA defende o Rio de grama. Assim, não_se parali­
Janeiro, como também advogo sará u_má ·abr-a da ·maior rele­
que seja feito um pólo et"fl- vância, da maior_ importància, 
quirnico no Nordeste do País, indispensável ao. desenvolvi­
de modo especial em Pernambu- mente econômico do Estado. 
co. 

Desta forma. estarTafnos con­
tribuindo para fazer com que o 
desenvolvimento_ inpustrial 
brasileiro se flzesse de ma­
neira menos centralizada, ma·is 
desconcentrada, gerando, con~ 
seqüentemente, condições para 
o desenvolvimento mais . har'mõ-· 
nico das diferentes regiões do 
Pafs. Comprimento v. Ex~ pelo 
discurso que faz nesta tarde, 
reclamando-prov1dên~ias e su­
gerindo medidas com vistas a 
fazer com que· o Ri o de Janef ro 
possa ter cons·o 1 J da~do o seu 
pólo, e, conseqüentemente, ter 
mais um instrumento de cresci­
mento industrial e desenvolvi­
mento soei a 1, 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito 
obr 1 gado a v. Ex a pe 1 o ªp_arte, 
nobre Senador ~arco Maciel. 

Realmente o Brasil e uma soma 
de vários brasis, e cada um 
tem alguma produção que P.Ode 
ser aproveitada em benefício 
do desenvolvimento de um E_sta­
do e, conseqüentemente, do de­
senvolvimento do Pafs. 

O P6lo Petr_oquímico do Rio de 
Janeiro tem a segurança de ser 
instalad_o no Estado a: maior 
produção de petróleo, de naf­
ta, etc. De modo que é natural 
que os fluminenses aspirem a 
ter este pólo. 

O principal é que o dinheiro 
existe. Quinze empresas aten­
deram à convocação, a leilão 
público, levaram_ a sua contri­
buição; essa contribuição foi 
depositada nos bancos afiei-

A ininha presença nesta tribu:.. 
na é para solicitar ao Senhor 
Prestdente da Repúb_1ica, ao 
Governõ"· Federal, em sintese. 
que rrledí-ú~ sobre a possfbi 1 i-
da de ____ e 1 fbere, de acordo com 
um cronograma .ajustado com o­
próprio Governo; éssas quan­
tias que aí estão depositadas. 
Não para especolação, não por 
especül adores, mas por empre­
sas que, convocadas por edital 
em_ 191lão público, aceitaram 
cont~ibu1r em tempo hábil, re­
gu 1 arme_nte, . par; a a _construção 
do P6)o Petroqu1mi~o. E essas 
empresas depos i tar_am o di_nhe_f­
ro. ---o--diflhefro continua depo­
s 1 ta do e, enquanto isso, o 
Pólo está ameaçado de não ter 
andamento tão cedo. 

Meu apei"O--é para que o Senhor 
Presidente da República seja 
sensível a essa necessidade. O 
Rio de.Janeiro_ vive um momento 
diffcU na _Sua economia; ne­
cessita crescer aconomicamente 
e, para isso, tem necessidade 
de que·-o- Pólo se constitua 
dentro do Cronograma- ·traçado_. 
Evl dent:emehte:_ que isso não 
será num mês, em dois meses, 
durará anOs. Mas. à proporção 
em que ·as obras -forem sendo 
real_i_~adas, é Comprovada __ a a­
P J i cação dos _ recursos, o Go­
verno poda,ria_-fr_ 1 iberando as 
quântias Para que essa inicia-
tiva não per~ces~~- , 

Este é __ o"--ap1ilo,-, Sr~-Presiden­
te, qoe quero -fórmular dãqui 
às .. autor i çlades do Gov-erno Fe­
deral, razão por que ocupo, 
nesta oportunidade, a tribuna. 

Estou c_erto .de que o vulto da 
iniciattva, a sua repercussão 
econômi C,_?J., _o _que f sso repre­
sentará para_o Rio de Janeiro 
e_ para a eçoliom_i a na c i o na 1 , já 
que o Pólo Petroqufmico do Rio 
não- pede dinheiro ao Governo 
Federal, pede apenas que o di­
nheiro _que. _está depositado nos 
cofres do Banco Central seja 
paulat1namen_t_e restítufdo, em 
parcelas; àqueles que o apli­
caram para a concretização do 
Pólo. Petroqufmico de Itaguaf. 

É _uma._ reivindicação do povo 
dq R_tc:t_de, Janeiro que, daqui, 
e~ n~me desse povo de que sou 
Representante, formu1 o ao Se­
nhor Pre"s1dente da República. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso.do Sr. 
Nelson Carnef~o. o Sr. Ale­
xandre_ Costa, Segundo ·vice-­
Pf'ésidehte~ deixa a cadeira 

_da_ pf'esfdêncfa_, que é ocu­
pada- peJo sr: Pompeu . de 
.SO!JSJ:~._'3_Q __ Secrétário. - · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sou$a) - C.oncedo a pa 1 avra ao 
nobre Senador Antônio Luiz 
Maya, para brev_e _comuhfcação. 

O SR .. ANTÔNIO WIZ MAYA (PDC 
-TO. Para breve comuniCação.) 
~Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o atual nível de desen­
volvlmento tecnoiógico pSrmíte 
que um pequeno número de ho­
mens. simplesmente manipulando 
alguns dispositivos eletrôni­
cos, seJa capaz de destru f r· a 
espécie humana: -

Esta evi.dência me faz refle­
tir sobre a importância de 
forças armadas constituídas de 
grande contingente humano. 

O poder de destruição da e­
nergia nuclear, quando empre­
gado para fins bélicos, é tão 
terrível que, di fiei lmente, 
será utilizado para solucionar 
altercações de vizinhos, cau­
sas ma1s freqüentes, a meu 
ver, de ameaças externas. 

O Brasil tem, repetitivamen­
te_, reite;ra.do a sua política 
não expan_s_1 oni sta. 

Entretahto, Sr. Presidente e 
Srs .- Senadores, não podemos, 
de maneira nenhuma, negligen­
ciarmos na imprescindfvel ta­
refa de defender o nosso 
território. 

Pensando em nossas fronteiras 
a Oéste, julgo Primordial que 
nossas Forças Armadas, guar­
·diãs.de nossa Pátria, além de 
capacitação profisSional e 
tecno 1 6g i ca, necess i tam de 
bastantes homens para cumprf­
rem o que dátermi na o art. 142 
~a constituição Federal: 

'*'Art. 142. As Ftirças Ar~ 
madas, constituídas pela 
Marinha, pelo Exército e 
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pela Aeronáutica, são ins­
tituições nacionais perma­
nentes e regulares. organi­
zadas com base na hierar­
quia e na disciplina, sob a 
autoridade suprema do Pre­
sidente da República, e 
destinam-se à defesa da 
Pátria, à garantfa dos po­
deres constitucionais e, 
por iniciativa de qualquer 
destes, da léi e da ordem. 11 

Tomei conhecimento, através 
de uma carta que r.ecebi do jo­
vem Marcelo Fernando, presi­
dente de uma entidade que pro­
cura defender os interesses de 
aproximadamente 70 mil moços, 
aspirantes a uma vaga nas Aca­
demias Militares, da inespera­
da suspensão dos concursos 
deste anõ, para ingresso nas 
carreiras militares. A justi­
ficativa desta decisão é a ne­
cessidade de restringir déspe­
sas no âmbito de suas respec­
tivas corporações para atender 
aos reclamas do controle à in­
flação que corrói a economia 
nacional. 

Antes de mais nada, Sr. Pre­
sidente e Srs.- Senadores, como 
educador, devo declarar que 
compreendo perfeitamente o 
sentimento de frustração des­
ses jovens, ao verem um de 
seus sonhos se torna-r 
irrealizável, principalmente 
após um longo e árduo perfodó 
de completa dedicação aos 
estudos. 

Entendo a at ;-tu O e das autor f­
Qades que tomaram tal decisão. 
E a tão propalada contençã-o de 
despesas, oOjeto de preocupa­
.ção da administração pública. 

No entanto, e-ssa eor;--e-e·nção no 
campo educacional só tera sen­
tido se o processo é eivado de 
erros que precisam ser comba­
tidos e corrigidos. 

A contenção de -dãspesas que 
leve ao fechamento de salas de 

res, a ociosidade, caso·_ A __ medida diz respeito a que 
houvesse. Realmente, me é di- 22% do que venha a ser arreca­
fícfl compreender, talvez por- dado pelo IOF, de acordo Com 
que eu seja um civil, sem qua- essa nova Medida Provisória, 
se nenhum contato com a caser- seja remetido ao Fundo de Par­
na, a que te_almente se dedicam ticipação dos Municípios. A 
os militares, depofs_do perío- medida é da maior justiça por-­
do _imediatamente após a incor- quanto- a Constituição da Repú­
poração, sabidamente de inten- blica fez uma reforma tribu­
so treinamento físico, inte- tária de monta, de grande sig-: 
lectual e psicológico. _nificado financeiro parã a de-

mocracia, porque desconcentrou 
As nossas Forças Armadas são os poderes da União ao permi­

uma i nst f tu içao a 1 tamente ti r que houvesse um acesso 
eficiente. Organizadas com mais imediato e mais ampló". 
base no respeito à hierarquia mais substancioso, mals volu­
e no éümprimento de uma discf- mos-o aos recursos do Fundo de 
plina rigorosa, o seu poten- Participação. 
cial de realização é imensurá-
ve 1 • OCó'r're que neste momehto es-

ses mesmos r_ecursos estão sen-
Sem- h-é-nhuÕ'l prejufzó -de- sua do esvaz.iados, um dos; meca­

preparação para o cumprimento nismoS de que dispomos par_a 
de __ s~_us objetivos primordiais, restabelecer a juStiç-ã 
especificados na nossa Constl-- _tributária e fortalecer a case 
tuiçãó,-- nos perfodos de paz, municipal da nossa Federação é 
bem poderiam contribui r para a precisamente a aprovaç_ão desta 
so 1 ução- ôos graves prob 1 emas emenda do Senador Severo­
que entravam o nosso desenvo 1- Gomes. -­
vímento, -como por exemplo a 
constru9ão de estradas, a er- Expresso ã minha sÕlfdarieda-­
rad i caçao -do a na 1 fabet i smo e o de ao Senado"r'· Severo -Gomes. 

'combate sistemático às doenças Nosso partiâo votará pela-
endêmicas, como-a ffialárfa. emenda. 

Para concluir, sr·. Presiden- É Com sc:~tisf.3ção que- regiStro 
te, faço um apelo aos Srs. Mi- a presença dos prefe1tos de 
nistros Militares, principal- todo o Brasil no plenário do 
mente ao da Aeronáutica, Bri- S~nado. · 
gadei ro Sócrates Mor1téi r o, 
para que reava 1 i em· a de c i são 
de reduzirem o ingresso de jo­
vens em nossas F.orças Armadas, 
cuja conseqüência, a méaio 
prazo, poderá ser a desconti­
nuidade da preparaçã~ dos seus 
Quadros. 

EncerrO, prometendo a este 
Plenário r-etornar ao assunto 
do papel de nossas Fõrças Ar­
madas. com um estudo mai~ 
aprofut:J(jado. 

Erá --o que tinha-a dizer. Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

o Sr. Humberto Lucena 
Permi te-m_e V. Exll. um ap.arte? 

O . SR. 
CARDOSO -
Ex• 

FERNANCO HENRIQUE 
Com prazer, ouço V. 

aula não é racional e nem· O· Sr. Fernando Henrique Car­
conveniente. Aliás, os recur- doso- Sr. Presidente, peço a 
sos despendidos com educação palavra como Líder. 
não são despesas: São investi­
mentos na formação dos cida­
dãos, que são os verdadeiros 
sujeitos do desenvolvimento 
verdadeiro de uma nação. 

o Sr. Humberto LuCena ~-Sol i­
dar i zo..:me cOm v. Ex.~;. e c rei o· 
que o faço _em nome de todos~ os 
que compone-ntes na_ Bancada _do 
PMDB nesta Casa, ·porquê .conhe­
ço de perto a causa que V. Exn 
defende, que se rel~cíona com 
o problema da re.ceita 
municipal. Agora·mesmo, estou 
percorrendo, nesta campanha 
eleitoral, Praticamente todos 
os municípios do meu Estado, a 
Paraiba, e sinto a situação a 
que V. Ex~ se referiu, ou se­
ja, a quedá do Fundo de Parti­
cipação dos Munic_fpios,- _sem 
gue se tenha, até hoje --::Jsso 
e 1mpor:tante também _sal i_éntar. 

Se esse princfpio é válido em 
termos gerais, o é também no 
c~mpo especffico da formação 
daque 1 es que têm a r·esponsab f­
lidade con·stitucional de de­
fender a integridade da Pátria 
e a tranqüilidade de seus 
cidadãos. 

As escolas militares têm por 
objetivo forma:r-·-cn:ladãos res-· 
pensáveis, verdadeiros guardf­
ães das instituições nacio­
nais. 

Seria passível de crftica. 
Sr. Presidente e Srs. Senado-

O SR. PRESIDENTE 
sou~a1 - Concedo a 
V. Ex 

(Pompeu Qe 
palavra a 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSOB- SP. Como Líder. 
Para uma comunicação. Sem re­
visão do'orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs ._ Senadores, pedi a 
palavra· pa.rã comunicar ao 
Plenário do Senado QUe hoje o 
Congresso Nacional-está sendo 
visitado por cerca de mil pre­
feitos de todo o País. 

Aqui, no recinto do Senado, 
encontram-Se prefeitos do meu 
Estado, São Paulo, com o obje­
tivo de manifestar, o i ~teresse 
e o apoio a um projeto de lei 
de co_t1Versão apresentado ___ pelo 
i 1 ustre sena·dor severo Gomes. 

uma explicação devi da por• 
parte da área econômica do 
Governo. Portanto, a emenda do 
Senador severo_Gomes é real­
mente mui to oportuna e há. d.e 
merecer o apoio de todos nós 
no Congresso Nacional. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO- Muito obrigado, Se­
nador Humberto Lucena. 

O Sr: Mãrco MâC1 el - Permi" tê:­
me V. ExA um aparte, noOre Se­
nador Fernando Henrique Car~ 
doso? 
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O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO- Com prazer, Senador 
Marco Maciel . 

O Sr. Marco Maciel - Eminente 
Senador, interrompo V. Ex~ por 
alguns minutos para cumprimen­
tá-lo pela i·nic1attva, neste 
momento, de registrar a pre­
sença dos Prefeitos e, de modo 
especial, dizer da razão de 
ser da presença desta ilUstre 
comitiva no Congresso 
Nacional. Em meu nome pessoal 
e em nome do Partido que lide­
ro nesta casa, o PFL, devo di­
zer que estamos de pleno ãcor­
do com a aprovação da referida 
emenda. Ela aprimora os esfor­
ços que vêm sendo feitos no 
sentido de fortalecermos o mu­
nicipalismo, contribuindo tam­
bém para que os municípios 
brasileiros saiam da crise que 
estão vivendo neste momento, 
em face do decréscimo do Fundo 
de Participação dos Municf­
pios. Houve,- logo após a posse 
do novo Governo, um aCréscimo 
muito grande do Fundo de Par­
ticipação dos Municípios, 'por 
conta daquilo que a Ministra 
Zé li a chamou de "certa 
bolha" ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO Mas era de sabão e 
furou. 

O Sr. Marco Maciel- ·~.-que 
foi resultado do recolhimento, 
muito acentuado, de impostos. 
de tributos, de pagamento de 
IOF etc.. -mas, de uma hora 
para outra, aquela bo_lha era 
passageira, como de fato se 
esperava. O fato é que, agora, 
os municípiqs estão com a quo~ 
ta do Fundo de Participação 
muito aquém daquela que rece­
beram no começo dó ano. Dai 
por que me i ncorpor_o à 1 uta de 
V. ExA, e, mais uma vez, ante­
cipo a minha posição pessoal e 
da minha Bancada no sentido de 
votar favoravelmente à emenda 
do senador Severo Gomes. fa­
zendo com que se fortaleça o 
municipalismo, de um lado, e, 
de outra parte, se possam li­
vrar alguns municípios brasi-
1 e i r os da c r i se f i na_nce i r a que 
estão vivendo, devido à queda 
acentuada friso, mais uma 
vez - da quota do Fundo de 
Participação dos Municípios. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO- Agradeço o aparte de v. 
Ex• 

o Sr. Mauricio Corrêa - Per­
mite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO - Concedo, com prazer, a 
aparte ao Senador Maurício 
Corrêa. 

O Sr. Mauricio Corrêa - Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, 
v. Ex 4 sabe, represento o Dis­
trito Federal nesta Casa. As­
sim, sou extremamente isento 

para opina r sobrf;! e_sta ques­
tão, porque não temos prefei -_ 
tos na nossa jurisdição. E é 
exatamente por isso que me so­
lidarizo com V. Exa -e com o 
Senador Severo Gomes. A Banca­
da do PDT v a i -votar favorave 1-
mente à sua proposta, pois se 
trata de ple1tos_dos mais jus-_ 
tos, no que tange ao fundo de 
Participação dos Municípios. 
Esta. a homenagem que presto 
aos Pref_ei tos do Bras i 1, atra­
vés de v. ExA 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO- Muito obrigado, Se­
nador Maurício Corrêa. 

O Sr. ~amil Haddad- Permite­
me V. Exa_um apart~? 

O SR. 
CARDOSO 
prazer. 

FERNANDO 
Ouço v. 

HENRIQUE 
Ex.a cq_m 

O Sr. ~amil Haddad- Nobre 
Senador _Eernãndo Henrique Car~ 
doso, a Bancada do PSB sol ida­
riza-se _com o Senador Severo 
Gomes pela emenda apresentada 
e votará favoravelmente à a­
provação do projeto. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO- Muito Õbrigado, Ex~ 

o Sr. Pompeu de Sousa -
Permite-me V. Ex~? 

O Sr. Cid Sabóia de 
Carvalho - Senador Fernando 
Henr 1 que Cardoso_, gostar. i a de 
apartear V. Ex~ em_nome da Li­
derança do PMDB. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO - Conc_e.derei a pa 1 avra 
ao Senador Pompeu de Sousa, e. 
em següida, ouvirei V. Exl:., 
Senador Cí_d Sabóia de Carva­
lho, e peço à Mesa seja bene­
volente, porQue estou falando 
com_o_ L5der, para uma breve co­
municação, e não sej se tenho 
direitQ a apartes. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Nobre 
Senador ·e 1.. f der Fer1113ndo f:len­
rique _ carddso~- o meu aparte 
será curtísstmo, será apenas 
para dizer do meu desinteresse 
pessoal_, ql,le é idêntico -ao do 
Senador Maurfcio Corrêa, por­
que, como V. ExA sabe, o Dis­
trito Federal tem uma situação 
suf generis, é Estado e Muni­

cípio, ao mesmo tempo. pela 
Constituição. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO Vai receber dos dois 
Fundos. 

o Sr. Pompeu de_Sousa- v. 
Exa está_querendo transformar 
um desinteressado em um 
interesseiro. Na verdade, 'te­
mos outras formas de receber 
da união, em função_ dos ônus 
que a União cria, por ser nos­
sa hóspede. Mas eu não podia, 
de maneira alguma. deixar de 
solidarizar-me tambem com a 

si tuaçâo dos muni cípfos_, _que 
precisam ser atendidos~ porque 
no municipio está a cédula da 

_na c 1 ona 1 idade. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO - Mui t.o obrigado, - se­
nador Pompeu de Sousa. 

Senador Cid'Sabóiã de Carva-
lho, ouço V.· Ex~. com prazer. 

o Sr. Cid Sabóia de Carva­
lho - Nobre Senador, êm nome 
da Liderança do meu Partido, o 
PMDB, devo dizer que é do noS­
so intento a aprovaÇão dessa 
emehda, nos termos do seu ape­
io e nos termos das reivindi­
cações que vêm dos Prefeitos 
do Estado do ceará. Todas as 
Prefeituras estão muito inte­
ressadas nessa-emenda. e esta­
remos apoiando essa inici­
ativa. Era o_aparte que-tinha 
a fazer a V. ExA -

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
_CARDOSO - Sr. Pres i dent_e-. Srs. 
Senadores, trago tranqüilidade 
aos Prefeitos que aqu1 estão, 
porque não apenas assistimos 
aqui aue a maioria doS ~artj­
dos presentes na Casa endossou 
a emenda do Senador Severo Go­
mes. senão que vejo, pelo re­
latório que_ me trouxeram da 
Câmara, que também lá houve 
mo v 1 mente neste senti do .. ---0 De-~· 
putado Firmo de Castro_fez um 
pronuncia mente, que tembém f o i_ 
apoiado. 

O Sr. Antôil;o Luiz Maya - No­
bre Senador, V. ExA me permite 
um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO- Pois não, Senador. 

o· Sr. Ailtônt"o tuiz Maya - No­
bre Senador Fernando Henrique 
Cardoso". o~ fortalecimento da 
municipal idade é a cons_oLfda­
ção da própria democracia e da 
própria Federação. ràzão pela 
qual o- PDC também quer asso­
ciar-se, no sentido de votar 
favorave J mente à emenda do_ no­
bre Senado~, por São Paulo, 
Severo GOm-es, favorecendo o 
f.or_talecimento dos municipios 
braSileir_os com el participação 
rifãis efefiva no Produto Nac,o­
naJ do Pais. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO- Agora, __ corn o apoi_o do 
PDC, é o coroamento divinõ à 
nossa causa. -

Airadeço a paciência de v. 
Ex se preparemo-nos para vo-­
tar favoravelmente à emenda do 
Senador Severo Gomes. _ {Mu 1 to 
bem! Palmas) 

Durante o dfscurso do Sr. 
Fernando Henrique Cardoso, 
o Sr. Pompeu de Sousa, .3" 
secl"etário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr_. Nelson Car­
neiro, Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -o nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso pediu a 
palavra para uma declaração de 
Liderança e mereceu o apoio 
unânime da Casa. A Mesa também 
se solidariza com S. Ex~. na 
esperança de que essa inicia­
tiva do nobre Senador Severo 
Gomes se torne realidade. 
(Muito bem! Palmas) 

PRESIDENTE (Nelson Car­
- Concedo a palavra ao 

O SR. 
neiro) 
nobre 
Benevides. 

Senador Mauro 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte 
discurso. ) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, transcorreu. 
no último dia 15 do corrente 
mês, o 125~ aniversário de 
fundação do tradicional Colé­
gio da Imaculada Conceição, 
modelar estabelecimento de en­
sino confiado às Filhas de São 
Vicente de Paulo e por cujas 
salas de aula têm passado su­
cessivas gerações da comunida __ ~ 
de cearense. 

Contando com o estimulo do 
então Bispo da Província do 
Ceará, Dom Luís Antônio dos 
Santos, o Educandário abrigou, 
inicialmente, apenas órfãs, 
prestigiado pelo apoio genero­
so de segmentos da população, 
até transfor·mar-se numa casa 
educacional de amplo _espaço 
físico, localizada na Praça 
Filgueira de Melo, em plena 
zona central de Fortãleza. 

Durante 70 anos, irmãs de na­
cionalidade francesa dirigiram 
o Colégio da Imaculada, utili­
zando processos pedagógicos 
aprimorados para a época. des­
tacando'-se a bondosa Irmã Si­
mas. cujo nome é sempre recor­
dado com imensa saudade pela 
sociedade de meu Estado. 

Destaque-se que o padrão de 
qualidade do ensino ministrado 
ali sempre fdi ressaltado elo­
giosamente, in~lusive, por uma 
das mais brilhantes ex-alunas. 
a Acadêmica Rachel de QUeiróz, 
Membro da Academia Brasileira 
de Letras e figura exponencial 
dos círculos culturais do 
País. 

o seu romance - As Três Ma­
rias- inspirou-se na convi­
vência de çolegas de interna­
to, entre elas a sempre lem­
brada Alba Frota, que durante 
mais de duas décadas dirigiu 
a Cidade da Criança, sucedendo 
a outra admirável educadora, 
OrA Zilda Martins Rodrigues. 

Para realçar o significativo 
evento, vêm ocorrendo comemo­
rações de congraçamento entre 
alunas e ex-alunas do Co1ég1o 
da Imaculada Conceição, com a 
participação da comunidade -
esta sempre reconhecida à ex­
traordinária contribuição da-

quela conceituada casa educa­
cional ao desenvolvimento do 
Nordeste brasileiro. 

Reco~do que, durante as lutas 
estudãnt i s, o seu- -corpo- di s­
cente era sempre instado a 
pa~ticipa~_de memoráveis cam­
panhas, fazando-o sempre numa 
linha de homogeneidade e coe­
rência. 

O Cen'fro Estudantil Cearense. 
por exemplo, possufa ali 
ponderável contingente de as­
sociados, .o que projetava o 
Colégio como instituição capaz 
de influir nos destinos daque­
la entidade classista._ 

Ao _reg-istrar, hoje, na tribu­
na do Senado, -os 1 25 anos do 
Colégio da Imaculada COncei­
ção, desejo render homenagem a 
todos quantos, ao longo do 
tempo, __ col_aboraram para o seu 
exemplar -funcionamento, ser­
vindo tão nobre e eficiente­
mente à ;uventude cearense. 
(Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro) - c-oncedo a pa"lavra ao 
nobre Senador ~arco Macjel . 

--o SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. 
Pronuncia o seguinte 
discur'"So.) Sr-. Presidente, 
Srs. -senadores._ trago hoje ao 
Senado um assunto de relevante 
interesse naclonal, que está a 
merecer desta Casa a necessá­
ria atenção e envolvimento, 
para ~ue possamos, em conjunto 
com o Poder Executivo, encon­
trar uma solução par-a o 
PrOblema. Trata-se da produção 
e fornecimento do ácido acétí­
co em nosso País. 

o ácido aCético é um interme­
diário químico utilizado prin­
cipalmente na produção de ani_­
dn do ãcét i co, -ác-1 do c 1 oroacé­
tico, acetatos_ de vinila, eti­
la e butila. Em linhas gerais, 
há duas modalidades de obten­
ção do âci do acét 1 co' -a saber: 
mediante a carbonilação de me­
tanol - praticado na Europa e 
riõs ~stados Unidos - e através 
da oxidação do etanol via ace­
taldeído - processo comumente 
encontrado no Brasil. 

A fabricação brasileira do 
áctdo acét1co a partir do 
álcool _etfl i co está baseada em 
tecrrologia do início deste sé­
culo, _uttl izando os processos 
Desidro (desidratação catalí­
tica do etanol) e Apoa 
(aldeído por oxidação do ál­
cool)_. 

Regi st_re-se que _Çl_ produção do 
ácido acético baseada em tais 
proCessas· alcoolquimicos caiu 
em desuso nos países desenvol­
vidos, a partir da década _de 
70, em decorrência_ da sensível 
redução de custos proporciona­
da pela rqta da carbontlação 

-do metano 1 . 

Com a retirada do s_ubsldio do 
álcool, o ácido acético_prQdu­
zido no Brasil, por ro_ta alco­
olquímica, tornou-se o mais 
caro do Mundo, inibindo o de-­
sen-volvimento de variada gama 
de produtos de elevado valor 
agreçado, derivados da matriz 
acét1ca, ainda não fabricados 
no· Pais. 

Além disto, as indústri~s _já 
existentes que utilizam o 
ácido _acético de origem alco­
olquímica, como matéria-prima 
básica, estão enfrentando sé­
rios pr-oblemas de natureza e­
conômica, em·- decorrência da 
perda de competi tivi_dade vis­
a~vis similares importados. 

Nesse contexto destaca-se a 
Companhia Alcoolquímica Nacio­
rya 1 , 1 ntegrante do _Pó 1 o 
Alcoo1-sucroquim1co-de Pernam­
buco que tanto 1 utei, como 
Governador e Parlamentar Fede­
ral, para consolidá-lo em meu 
Estado- que investiu 100 mi­
lhões de dólares para tornar­
se a única fabricante nacional 
de acetato de vinila mcinômero 
(AVM). um -imp_ortante e 
versátil produto fundamental à 
fabricação de _vários pol_ímeros 
de 1 argo emprego nas i ndúS­
trias de tintas, adesivos, 
ca_l_çados, f i bras, discos etc. 
Com efeito. a elevada inci~ên­
cia do ácido acético na forma­
ção do custo de -produção -do 
AVM, vem reduzindo o poder de 
competit1vidade_ da Companhia 
Alcoolqufmica Nacional, não 
somente em nfvel internacfo­
nal, como no próprio mercado 
interno. ·-

Enquanto istO, o Processo de· 
carbonflação do metanol asse­
gura a obtenção do ácido acé­
tico com elevados rendimentos. 
e a cus~os_d~_produção extre­
mamE!'hte reduzidos, que ampliam -ª competi :ti_ v idade dos seus de­
rivados, notadamente do AVM. 
Esse r;lrocess_o. atua 1 mente em­
pregado pelos pafses do Pri­
meiro Mundo, utiliza o gás na­
tural como matéria-prima. 

o~ volumes de monóxidO de 
carbono e hidrogênio, resul­
tantes da -reforma do gás natu­
ral. são convenientemente a­
justados para reagirem, dando 
origem à formação de metanol_. 
Este, por sua vez, submetido a 
posterior reação com o monóxi­
do de carbono converte-se em 
ácido --acético. 

A este respeito, a nosSa pro­
posta a ser formulada ao pre­
sente pronunciamento se inte­
gra magnificamente à perspec­
tiva de valorização do gás na­
t~ral. assegurando-lhe desti­
nação mais nobre do que o seu 
atual emprego- como 
combustível. 

Para se ter conhecimento do 
baixo consumo do gás natural 
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pelas indústrias químicas na­
cionais. basta di_zer que a; 
tualmente representa 6,5% da 
produção, enquanto que o setor 
de fert 11 i zante_s consome 
24,6%. 

Por conseguinte, qual é a 
nossa proposta? 

A significativa disponibili­
dade de gás natura 1 __ no Nordes­
te oferece excelentes condi­
ções para implantação de um 
comp 1 ex o i ndus t_r i a 1 de 
metanol/ác1do acét1co, de fun­
damental importância para a 
economia do país. tendo em 
vista o efeito indutor de no­
vos empreendimentos em vários 
setores industriais, que de­
pendem da oferta de ácido acé­
tico a preço competitivo, para 
se viabilizarem economica­
mente. 

Considerando-se o expressivo 
nível de consumo de gás natu-­
ral requerido por uma planta 
de metanol, é evidente que sua 
localização será fortemente 
condicionada pela proximidade 
da fonte supridora de gás. 

As reservas provadas de 
Sergipe/Alagoas, da ordem de 
29 bilhões de metros cúbicos 
de gás natural, indicam um 
desses dois Estados cõmo os 
mais adequados à localização 
da planta de metanol. 

Por outro lado, a unidade de 
ácido acêtico de 2oo.ono 
toneladas/ano, a partir do me­
tanol produZido em Sergipe ou 
Alagoas, encontra em Suape, 
Pernambuco, sua 1 oca 1 i zação 
mais adequada, pelas seguintes 
razões: 

-proximidade do maior consu­
midor nacional a Companhia 
Alcoolquímica Nacional, evi­
tando elevados custos de esto­
cagem e transporte do ácido, 
que sendo produto altamente 
corrosivo·_ exige tancagem de 
aço inoxidável; 

disponibilidade suficiente 
de gás natural para assegurar 
a carbon 11 ação do __ metano 1 . 
Registre-se que já foram de­
tec-tadas reservas no Rio Gran­
de do Norte, que ao entrarem 
em produção aumentarão, ainda 
mais, a oferta de gás natural 
via gasoduto dq Nordeste, que 
s~rve Pernambuco~ -. 

existência de terminal ma­
rítimo espe-cializadO para ma­
nipulação de grandes volumes 
de cargas liquidas. 

Constata-se, desde já, a dis­
posição de associação entre 
empresas consumidoras de ácido 
acético, notadamente a Compa­
nhia Alcoolquímica Nacional, 
para produção desse importante 
insumo em Pernambuco, a partir 
do gás natural, atualmente u-

sado Como -combuStl.:Ve1·. ·o ú1-
vestimento previsto é da ordem 
de US$ 210 milhões em três 
anos. 

Ent·re-------as CónSeqOêriCi as di re­
tas e j_ndiretas deste projeto 
em Pernambuco, estão o fatura­
mento anual de cerca de uma 
centena de milhões de dólares, 
com a respect} va geração de 
tributos_municipals, estaduais 
e federais, o aumento das ex­
portações e fundadãs perspec­
tivas __ de instalação, nas pro-­
ximidades, de empresas quími­
cas de segunda e terceira 
geração.-

Estou conviCto de· que,- se a 
tecnologia da carbonilação do 
metanol vier a ser adotada, o 
cust-o de obtenção_ do ácido a­
cético será reduzido a 50% do 
atual. Por sua vez, a matriz 
de metanol sendo muito mais 
ricã do que a do acetaldeido, 
tor_nar-se-ia possfvel desen­
vo 1 ver novos produtçs a parti r 
do- -metanol,- oDt_idO do gás na­
tura 1 a preço mu j to 
competitivo-. 

Diante das razões aqui apon­
tadas, cumpre-me fazer um ape­
lo ao Exm~ Sr. Ozires Silva, 
Dignfssimo "Ministro da Infra­
Estrutura, para que desenvolva 
e-sforços no sent i_do do atendi­
mentO ~a justa reivindicação 

_dp Nordeste, em sediar as fu­
turas unidades de produção de 
ácido. acét i co e me_tano 1 a par­
t.ir do gás na"'tural, amplamente 
disponível na região. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (_Muito- __ bem!) 

O SR~. PRESfD-ENTE- (Nelson Car­
neiro) -Concedo a palavra ao 

.nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -
RO. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr._ Presidente, 
SrS. -senadores, o momento eco­
nômico bras i l_ei ro não pode 
presc1ndir de_ uma conscienti­
zação geral da nossa so_cieda­
de, para o fato de que o ajus­
tamento econômico e a retomada 
do cresCimento não podem ser 
reali~ados ao mesmo tempo, e 
que é pri:!C:iso vencer a primei­
ra etapa do pro·grama no menor 
prazo p-ossível. 

o ãJustamento é necessaria­
mente traumático. Traz desmo­
bilização de pessoal e de re­
cursos produtivos, e pr-ovoca a 
1Kéficiência de agentes econô­
micos, que depois serão os 
responsáveis pela r_etomada do 
crescimento. 

Erls:;urtar O ~p-razo de ajusta­
mento deve ser a principal as­
piração da sociedade brasilei­
ra, neste diffci 1 momento-- em 
que todos os segmentos estão 
pagando pessa.das parcelas de 
sacrifícios, para que o Brasil 

possa retomar SUã- ·- traJEitóri 5 
de crescimento, aumentar as 
oportunidades de emprego e me­
lhor.ar os padrões de vida da 
sua populaç_~o. 

Mas, para voltar à normalida­
de, é preciso que haja uma mo­
bilização dos segmentos repre­
sentativos da sociedade visan­
do à ampla discussão que ante­
cede a tomada de dectsõe-s e 
implementação das medidas des­
tinadas a superar as dificul­
dades ainda existentes. 

A __ reforma monetária teve 1 r1i­
cio há, precisamente, ·cinco 
meses, pretendendo derrubar. os 
índices inflacionários ·e· de­
volver ao Governo a capacidade 
de realizar_ _uma _polítiCa 
monetária mãiS aOequaOa à nova 
realidade econômica. 

A reforma fiscal e adminis­
trativa, em andamento, busca 
eliminar o déficit público, 
gerador autônomo da inflação. 
e elevar · a eficiência do 
Estado. 

bs novos ~arâmetros de nego­
ciação da dívida externa estão 
sendo negociados em bases que 
possam levar o pais a reCupe­
rar sua capacidade de investir 
e de importar. 

Porém, a_ pol ftica de -, ibera­
lização, de desregulamentação 
e de maior integração 1nterna­
c_i o na 1 da econ_omi a bras i 1 e i r a, 
ainda está_ dando seus primei-­
ros passos. 

Srs. SenadOres. para que o 
processo de ajustamento poSsa 
se_ comp 1 etar, é preciso moder­
nizar a-- produção e torná-la 
competitiva. Uma politica in­
dustr1al cQer~nte com a nova 
rea 1 i da de eco.nômoca deve ser 
definida e implementada com a 
maior brevidade possível. 

Os agentes econômicos estão 
sem definiçõe_s_ clal:'a'S. que 
lhes dêem perspectivas de mé­
dio e longo praz_os. Sinali-zar­
lhes os rumos a seguir é eli­
minar grande parte das difi­
culdades ex1stentes. Só redu­
z_indo as incerte~as do mOmento 
os agente& econômicos poderão 
alocar seus recursos de forma 
eficiente, atendendo às deman­
das da sociedade, obtendo mai­
ores lucro_s, reinvestindo-os 
e, assim, contribuindo para o 
progressivo aumento da produ­
ç_ão, do n fve l- de empregos, da 
renda e do bem-estar soe i a_l . 

o Instituto de Estudos para o 
Desenvolvimento ~ndustr1al 
(IEDI), órgão sediado em São 
Pãulo e que tem associados em 
todo o PaíS-, elaborou" o docu­
mento in~tulado "Mudar para 
C0mpetir 11

, que retrata. com 
muita propriedade e abragên­
cia, os conceitos básicos que 
a classe sugere como suporte a 
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uma nova pol ftica i-ndustrial 
para o nosso País .. 

O que o IEDl pretende com a 
edição do citado documento. 
segundo declara o Diretor­
Presidente do órgão. Dr. Paulo 
Guilherme Aguiar Cunha, mais 
do que detalhar os aspectos 
que deve conter a po1ftica in­
dustrial, é promover a mais 
ampla discussão em torno dos 
conceitos básicos que devem 
nortear a nova política indus­
trial brasileira. -

considerando que o GoVerno 
Federal faz publicar. 
no Diário Oficial da União de 
27-6-90, as Diretrizes da Po­
lítica Industrial e de Comér­
cio Exterior, torna-se oportu­
no trazer o assunto à discus­
são por este Plenário. 

A competitividade industrial 
é a tônica do modelo recomen­
dado pelo IEDI, para uma eco­
nomia que deverá estar inseri­
da no contexto mundial de ten­
dência libàralizante, de cres­
cente integração, e no qual o 
setor industrial exerce papel 
preponderante. 

Srs. Senadores, o modelo de 
desenvolvimento brasileiro não 
vem acompanhando as mudanças 
que se operam em muitos países 
do mundo capitalista. Embora 
tenha cumprido um papel impor­
tante no passado, o modelo de 
substituição de importações 
está esgotado em suas fÉunções 
há mais de uma década. ver­
dade que o Brasil, de uma eco­
nomia baseada na agroexporta­
ção, passou a dispor de um 
parque industrial razoavelmen­
te inte~rado, tendo a indús­
tria de transformação como 
carro-chefe de um processo de 
mudança que, no espaço de 25 
anos. fez o nosso Pafs passar 
da 4oa para a sa economia do 
mundo, considerando-se o valor 
do PIS. 

Mas o Brasil passou toda a 
década de ao entregue a pro­
blemas conjunturais, origina­
dos da dívida externa e da ex­
plosão inflacionária. Nesse 
período de estagnação, o setor 
industrial foi o mals 
atingido·. 

A instabilidade do sistema de 
preços, a crise financeira do 
Estado e as elevadas taxas de 
juros inviabilizaram o finan­
ciamento de capital fixo e de­
mais investimentos necessários 
ao aumento da produção e da 
produtividade industrial. 

A queda das taxas de formação 
bruta de capital fixb causou o 
envelhecimento do parque 
industrial. O declfnio do in­
vestimento público permitiu a 
deterioração da infra­
estrutura econômica, especial­
mente nos--setores de energia e 

comunicações, A vertiginosa 
oueda de capacidade de impor­
tar agravou as distorções es­
trutur~ffs próprias de uma. eco­
nomia periférica, gerando um 
quadro de crescente deteriora­
ção das relações de troca e 
baixa eficiência produtiva. 

Convi vendO com exageradOs fn­
dices de nacionalização. a in­
dústria viu elevar os custos 
de seus investimentos e da 
própria produção. Nem o ~rande 
esforço desses agentes, em 
trabalho, criatividade, inova­
ções e racionalização do~ gas­
tos pe-r·mi t iu que houvesse ma i­
ores ganhos de produtividade, 
com rar_í ss i mas exceç_ªes. 

o aumentO das 9xp~rt8ções foi 
devido, basicamente, ao baixo 
custo aa mão-de-Obra no merca­
do -interno, a subsidies e in­
sumos como aço, energia e ou­
tros, além da exploração ex­
tensiva de reCursos naturais, 
inclusive de forma predatória, 
com comprometimento das_condi­
ções do meio ambiente, ao pon­
to de chamar a atenção de eco~ 
legistas do mundo inteiro. 

No infcio da década de ao. a 
indústria brasileira estava 
mais adiantada do que a da Co­
ré1a do Sul, que agora é apon­
tada como um exemplo a ser se­
guido pelo Brasil. Lá, como no 
Japão e outros pafses que não 
sofrefrãJn reveses em suas tra­
jetórias -de crescimento, 
lnveste-se maciçamente em edu­
cação e tecnologia. Setores 
que, na verdade, çonstituem 
investimento econômico. pois 
oferecem elevadas taxas de re­
torno em inovação, qualidade, 
competitividade, produtividade 
e ma i o r produção. - ---

LamentaVelmente, em nosso 
Pafs ainda se costuma concei­
tuar os investimentos nos se­
tores de educação e tecnologia 
como gastos públicos. quando a 
experiência internacionàl está 
comprovando que são investi­
mentoS ecOnõmicos de elevado 
retorno para a economia e a 
sociedade. apenas em horizon­
tes de tempo mais distantes. A 
forma índi_r:-~~a de aplicação e 
o maior prazo de maturação 
desses investimentos· -justifi­
cam a assunção da atividade 
pelo Governo, que também é 
compensado. com o aumento das 
receitas fiscais. Isto não 
significa dizer'que a inicia­
tiva privada esteja_ i_senta _ de 
sua parcela de responsabilida­
de, especi a 1 men:te na formação 
e __ aperfeí çoamento de mão-de­
obra especializada. 

Enquanto os pafses desenvol­
vidos despendem, em pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico, 
3%. em média, do valor d_o_ PIB, 
o Brasil ap1tca nesse setor 
apenas 0,6% do valor do~ seu 
produto. Por outro• 1 ado, as 

conquistas --traz i das 
constituição para 
educação não estão 
plementadas por 
recursos. E _o setor 
se estagnado, 
decadente. 

pela nova 
a área de 
sendo - -im­
falta de 
encontra­
se não 

Para dimensionar o custo so­
cial acUiTlüla-do ao l-ongo dos 
anos 80, bastaria considerar 
que a estagnação do nfvel de 
empregos. ao deixar de absor­
ver 1,5 milhão ou mais de tra­
balhadores a cada ano, ou 
transformar parte desses em­
pregos produtivos em subempre­
gos ou atividadeS margfna_is, 
teria gerado a atual onda de 
violência que se espalha nas 
cidades e no campo, sem prece­
dentes, talvez. em qualquer 
país do mundo em tempo- ae __ Pá.Z-. 

Sr. Presidente e Srs. Senado-_ 
~es, o importante a assinalar 
e que a atual fase de desen­
volvimento brasileiro impõe a­
mais urgente definição e im­
plementação de novos objetí­
vos, metas, diretrizes e ins­
trumentos capazes de vent~r as 
etapas perdidas no passado. 

o Instituto de Estudos para o 
Desenvolvimento Industrial re­
comenda uma política indus­
trial pró-competitfvidade ba­
seada nos Seguintes 
princfpios: 

113) eliminação da inflação; 

b) retorno ao crescimento da 
economia como forma de con­
CIUistar uma in-dús-tria moderna 
e competitiva; 

c) abertura progressiva da 
economia brasileira à economia 
mundi~l; 

d) fortalecimento .tecnOlógico 
da indústria nacional; --~ 

e) capacitação crescente da 
mão-de-obra nacional, permi­
tindo ganhos reais de salário 
via elevação contfnua da pro­
dutividade; e 

f) estímulo à ação da inicia­
ti v a privada. superando o fal_­
so dilema do seu antagonismo 
com a planificação púbrica." 

-Enfatizando os setores da 
informática e da microeletrô­
nica, que comandarão o desen­
voJvimento industrial até o 
final do século, o IEDI sugere 
onze estratégias: 

"1) Implementação de projetos 
que incentivem a integração 
dos setores li~ados ao novo 
paradigma, em especial à 
informática e à mocroeletrônl­
ca. com setores tradicionais. 
como forma não só de viabili­
zar esses setores, como também 
de modernizar a economia. 
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os pafses que estão comandan­
dg o comérc1 o i nternactonal 
sao justamente-aqueles que es­
tão sabendo f9zer melhor tal 
integração. E imprescindfvel 
que sejam desenvolvidas cadei­
as de modernização, 1 i gadas 
vertical ou horizontalmente, 
de modo a estabelecer pólos de 
competitividade para a indús­
tria brasileira. 

2) Redução dos desajustes es­
truturais da indústria brasi­
leira, que se avolumaram para­
lelamente ao processo de Subs­
tituição de 1 mportações e, 
após o seu esgotamento, por 
efeito do ônus gerado pela dí­
vida externa. 

Tais desajustes são visíveis 
nos casos dos elevados fndices 
de nacionaLização de muitos 
produtos e da pulverização da 
oferta em muitos setores. A 
maior exposição à economia in­
ternacional e fundamental para 
a competitividade, através da 
1 i bera 1 i zação das importações 
e extinção de Parreiras não 
tarifárias. Porém, por mais 
intenso que resuJ!e o esforçç 
de transformaçao, devera 
transcorrer um período da a­
daptação para que esses desa­
j ust_e_s possam ser superados. 
No caso da pu 1 ver i zas;ão, ser-ão 
inevitáveis as Tusoes __ entre 
empresas. uma vez que a globa­
l ização ela economia pede rtfê:To­
res escalas de produção. 

3) Institucionalização de 
normas que regulamentem as a­
çOes de mercado sob uma 6tica 
de capitalismo moderno. 

Os oliQopólios e os,monopó­
lios não devem ser vistos como 
aberrações, mas como_elementos 
característicos d6 . atual 
estágio de ca-pitalfsmo 
mundial. Ent~etanto, além de 
serem expo_stos a uma concor:­
rência mais aberta a nível in­
ternacional, suas açõeS-devem 
ser reguladas por legislações 
específicas. como um passo 
irrecusável na direção de um 
capi ta 1 i smo mais mo_derno e 
competitivo. 

4) Reformulação do Sistema 
F i nance i r o _como forma de v a 1 o­
rTZar a poupança e viabilizar 
o investi menta de 1 ongo- pra-z·o; 
a custos .competi t 1 vos 
internacionalmente. 

É importante que esta-tarefa 
também seja desempenhada pelas 
instituições financeiras pri­
vadas, deixando de ser somente 
responsabilidade de organismos 
governamentais. Investimento 
industrial a baixo custo fi­
nanceiro é um dos itens que 
mais pesam na competitividade 
da indústr-ia. 

5) Aumento substancial dos 
gastos __ com pesquisa _e desen­
volvimento. tanto por pa-rte do 

Esi.ado como 
pr-ivada. 

da 

E$ta, exPosta a -uma maf~r 
concorrªncia, _será Obrigada a 
investir cada vez mais em P & 
D, de maneira a_ reduz i r 
o gap tect'1'ol6gico_ em relação 
aos países mais adiantados -
as exigências ditadas pelo 
novo paradi~ma e as restrições 
à transferencia de tecnologia 
fazem _com que medidas ---;media­
tas devam ser tomadas para que 
o País não fique __ alijado do 
mer-Cado internacional pelo 
baixo índice de inovações no 
mercado_ 1 nterno. --

A 1 ém de5S9s gasto_s, devem ser 
postas em prática estratégias, 
principalmente nos setores de 
tecnologia de ponta, de asso­
ei ação -entre empresas nac; o­
nals, e entre estas e empresas 
estrq~geiras. sem deséonside­
rar a _part 1 c i pação --ae uni ver­
sidades e i.nst1tutos de pes­
QL,I i sa _ __ na c i o na 1 s nesses 
proj~etos, 

61_ Estfmulo à assoc1ação en­
tr~---as institu1ções de pesqui­
sa. a indústria e o Governo, 
através-de_ pó.,_los tecnológicos. 

A criaç?o -de p61oS tecnológi­
cos _tem impórtante impacto 
pãra o _desenvolvimento 
regional. Os municípios peri­
féf i cos passam a se _beneficiar 

.desse novo-tipo de especiali­
zação produt i v.a, baseado em 
atividades que exigem maior 
~rau de qualificação, gerando 
maior valor adicionado. --

7) Medi fi cação pr_ofunda no 
sistema de educação, 
adequando-·o inclusive aos pa­
drões do novo parad1gma. Este, 
por exemp 1 o, exige a 'formação 
:""' .Ji_S _e_ melhores enQenheiros 

cientistas, e tambem um ní­
vel de fQrmação geral de toda 
mão-de-obr J bastante superior 
ao necessário anteriormente. 

A introdução da informática 
nos --currículos _es.colares deve 
dar-se o mais cedo possível, 
cabendo à indústria c~iar con­
dições para que essa prática 
se generalize, inclusive- na 
rede -públ_fca de ensino. 

~ iniciativa prtVada deve 
envolver-se crescentemente com 
a questão_ educacional, visando 
me 1 hora r desçle_ _a - formação 
bá-sica até a q"ual i fi cação pro--­
f i ss Lona 1 de sua mão-_de-obra, 
e criar mecanismos de áproxi­
mação com os institutos de 
pesquisa e universidades, a­
través do desenvolvimento de 
pr-ojetos --·con_j untos e da ·con­
cessão de bo 1 sas ·no ex ter i o r, 
potencialfzando _a_ t~anSferên­
cia tecnológica é criando con­
dições de traba 1 h o __ para os es­
pectal1stas no Brasil. 

8) Participação do Estado, 
di reta e indiretamente. no 
fortalecJmerito da indúst_ria 
nacional face à nova realidade 
internacional. Urge melhorar a 
infra-estrutura econômica para 
aumentar o grau de compet1ti-_ 
vfdade da indústria. Da mesma 
forma, a demanda estatal, den­
tro de uma visão integrada, 
pode ser determinante para a 
expansão dos setores estraté­
gicos. Indiretamente, o ~stado 
po_de também contribui r para 
essa expansão através dos ins­
trumentos clássicos· da políti­
ca industrial ~ financiamento 
e 1ncentívos- a setores estra­
tégicos- utilizados por todos 
os governos dos países desen­
volvidos. 

9) Contribuição estratégica 
do mercado interno para o de_­
senvolvimento sustentado da 
ihdüstri~ nacional. 

A distribuição de renda é o 
instrumentõ que melhor pode 
proporei onar ess_a contri­
buição.- A ampliação do melr-caõo 
interno é essencial para a ge­
ração de empregos, para a mo­
dernização da sociedade e das 
suas relações. e forma a base 
para a conquista do me-rcado 
eXterno, sendo, --porta-nto, ele­
mento estratégico preponderan­
te para o-desenvolvimento_ sus­
tentado e equi 11 Orado do Pa l_s, 
IncluSive, a -taxa de formação 
bruta de capital fixo, para 
alcançar os níveis semelhantes 
aos da década de 70, dependerá 
da melhoria dessa distribu­
ição. 

Dados os efeitos de globali­
zação, o investimento estran~ 
geiro poderá aumentar na medi­
da em que haja expansão do 
mercado interno em todas as 
fáfxã.s de renda. A indústria 
deverá demandar trabalhadores 
cãda vez· mais qua 1 i f f cactos e 
que, por ,isso, terão maiores 
salários. E importante, en~ào, 
que ela se ~costume a operar 
em um regime de crescente cus­
to _de mão-de-obra. 

10) Atuação nos organísmos 
internacionais, com perfeito 
conhecimento da real1dade da 
indústria n_acional _e dos as­
pectos mais relevantes da di­
nâmlca da indústria mundial. 

Isso significa substituir a 
posição que tradicionalmente o 
Governo brasileiro vinha assu­
mindo neSses organismos~ po~ 
uma estra.tégi a que propore 1 one 
resultados favoráveis a indús­
tria nacioriai. - -

11) Constituição de um conse­
lho Nacional de Política 
Industrial. 

Política industrial pressu­
põe, por definição, . co.labora­
ção e coo~denação estreitas 
entre Governo, indústria- e 
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sociedade. Recomenda-se, por­
tanto, a criação de um orga­
nismo supraministerial, que 
teria a tarefa de cooràehar as 
açÕeS de Caráter executivo Oú 
normativo ~ue-tenham lnfluên­
Cla sobre a atlvidade 
industrial. 

Desta forma, as ações dos di~ 
versos setores do Governo es~ 
tariam integradas, com o obje­
tivo comum de elevar a -compe­
titividade sistêmica da indús­
tria nacional. Mais do que 
nunca essa ação integrada en­
tre organismos do GoVerno é 
necessária. Não se pod~_come­
ter o mesmo erro do pas·sado, 
quando cada área do Governo· 
agia de acordo com uma políti­
ca industrial diferente." 

Srs. SenadoreS; aS estraté­
gias recomendadas pelo re-or 
são perfeitamente adequadas à 
realidade brasileira 
contemporânea. E. em boa par­
te, elas estão implícitas nos 
princfpios básicos qUe norte_i ~ 
amas "Diretrizes Gerais -,.,para 
a PC>'l ítica Industrial e de Co­
mércio Ex t-er i o r", aprovadas 
pela Ministra Zélia Cardoso de 
Mello, em 26 de junho último. 
A própria equipe editorial do_ 
Instituto de Estudos para o 
Desenvolvimento Industrial re­
conhece que a proposta dó Go­
verno significa "um importante 
avanço na direção da moderni­
zação da economia, SQbretudo 
na questão institucional, 
quando anuncia diretrizes e 
propõe amp 1 o detfa te com a so­
ciedade, o COngreSso e á 
indUstria". 

É, pois, visando a este deba­
te que conC1amo~a_atenção dos 
senhores, a ffm de gue esta 
Casa proporcione à Naçao opor­
tuna e necessária contribuição 
para a mais breve definição e 
implementação da pol ftica in­
dustrial, que colocará a nossa 
economia nos rumos que a leva­
rão à retomada do crescimento 
e do desenvolvimento. 

Er-a õ que tinha a d-iZer, sr: 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne i r o) - Concedo a pa Tévra ao 
nobre Senador Fernando- Henr i­
que Cardoso. · -

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO (PSDB - SP. Pronuncia 
o seguinte discurso.) ~ Sf~ 
Presidente_,_ Srs. Senadores, a 
comemoração dos 100 anos de 
existência da Companhia Melho­
ramentos de São Paulo é motivo 
de orgulho não só para o meu 
Estado mas, especialmente, 
para o nosso País. 

gráf1cas e editoriais. lni­
ci ando uma era de grande ~x-. 
pansão e pioneirismo. Nesta 
época_. adquirida pela Weisz­
flog Irmãos, formou a primeira 
f 1 ores :ta t.ecntcamente p 1 antada_ 
para a produção de papel e a 
fábrica de celulose a partir 
do u~g_ çle eucaliptos. -

O slogan tão decantado "Do 
P i ni'Je i r o ÇI.Q L j vro ·~ ultrapassou 
f"fon:tei_ra_s. A gráfica e edito­
ra voltaram-se à exportação, 
iniciada em 1977 parã o Ch11e, 
envoJvendo _artefa_tos de papel, 
Em 1979, a fndústr1~ exportou 
para vâtios países dos. qua~ro 
continentes. A partir de 1980, 
seus livros, de autores e i­
lustradores brasileiros, ga­
nharam mercado no exterior, 
somando ~o mi 1 hões _de eXempl a­
res at~_ 1990. Hoje, 28 ryações 
das Américas, Europa, Asia e 
Oceania lêem nossos 11vros ex­
porta~os pela Melhoramentos. 

Além desse avançQ, a criati­
vidaQe da Melhoramentos abran~ 
geu outras áreas, diversifi­
cando suas atividades para o 
campo do refl_orestamento, ser­
rar i a, _ _pa~·ta rriecãn i.ca e "t:ermo-
qu1momecânica, ·liv-rarias, mi­
neração, urbanização e outros 
mais _setores que contribuem 
para a modernizaÇão~da Nação. 

Por tudo isso, ·nest_e mornentQ, 
querer deixar registrada nesta 
casa a minha homenagem à gran­
de famí_l ia Melhoramentos, pe­
los seus 100 anos de luta, 
tral:;lalho. _ conquistas e_ 
Vifôrfã.s-. A -no·va vida cultural 
deve mur"fo à Editora 
Melhoramentos. Sua contribui­
ção, através -desta caminhada 
de dez décadas. serve com·o e­
xemplo de compet~lnci a e 
seriedade. 

A- Cõmpanhi a Melhoramentos de 
São Paulo, tenho a cert-eza. 
traz-hoje em sua· a 1 ma a· sat i s­
fação do_ º~:!_ver ·cumpr-i_do· _ -p~ra 
corn todos os __ c i dadaos 
brasileiros. (Muito bem!) 

O SR; PRESIDENTE (Nelosn car­
neiro)- A Presidência Convoca 
o SenadO' _F_eOer_al para Lima ses­
são no dia 12 de setembro, na 
semana do esforço concentrado 
-que se~á no~ dias _11, 12 e 
13 de setembro-. a -fi in de; na 
forma da Lei n~ 8.041, de-5 de 
julho . d~ 1990, eleger, em vo­
tação secreta, dois ·cidadãos 
bras i leir:os_ natos~ com mais de 
35 -anos de Tdat:fe .• _ p~ra exer-:­
cer, Por três ·anc;-s, o' manda_ to 
de Conse1he1ro da República. 
Todos ós- brasileiros .natos 
majores de 35 anos po_dem ser 
candidatos à indicação. 

No princípio da década de 26, 
a Melhoramentos (Indústria de 
Papel) já ocupava um importan-_ 
te espaço no cenário nacional, 
voltada para atividade_s 

__ O SR. PRESIDEN_TE (NeJ osn car­
neiro)-FOi lido, na _sessão 
de _10 do c_orrente, _o Requeri­
mento n.2. 28_3, de . .1990, do Se­
nador Odacir· ·-so-ares ·e OL!tros 
Srs. _senado_res, de dedicação 

do tempo destinado aos o'rado ... 
res do expediente da sessão do 
dia 1~ de outubro próximo para 
homenagear o "Dia Nacional do 
Vereador". 

o Requerimento _não fOi vOtado 
naqu-ela _oport-anidade, por fal­
ta de Quorum, 

Passa-se -à 
Requerimento. 

Em votação. 

votação do 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam___ queiram permanecer 
s-ent.ados. (Pausa) 

Aprovado. 

A Pres 1 dênci a f ar~· çúmpr 1 r a 
deliberação do Plenario. 

O SR. PRESIDENTE (Nel'son Car­
neiro) - Sobre a mesa, projeto 
de- _lei _que será lido pelo Sr. 
1~ Secretário. -

~:ltdo o seguinte 

·PROúETO DE LEI DO SENADO 
NO 135, DE 1990 

Estabelece, como reserva­
dos a pessoas P.Ortadoras de 
deficiência ffsica, o per­
centual de 5 a 8% dos car­
gos e empreQos públicos e 
deftne os critérios de sua 
~admissão. 

o ·congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Para o preenchimento 
de vagas nos cargos e empregos 
públicos _existentes na admi­
nistração pública redera1 di­
reta e- indireta, 5_ a 8% das 
vagas serão r"éservaC:fas a pe_s­
soas pOrtadoras de_ deficiência 
física ou mental. 

Art. 2~ o deficiente físTco 
oU mental, car:ldidato às vagas 
de qué trata _esta. 1 e i,_ deverá 
apresen-tar a testado _de capa c i­
dade para o cargo ou emprego, 
fornecido por autoridade 
competente. 

Parágrafo único. o ate.stad~o __ _ 
de capacidade será fornecido, 
mesmo ~ue para o exercfcio da 
função o deficiente tenha que 
usar prótese ou adaptador me­
cãnjco, desde que tal fato não 
venha a acarretar riscos a si 
mesmo e a outrem. 

_ Art-~ 3~ o preench1mento das 
vagas referi das no art. 1 ~ 
sérá sempre precedidq-de pro­
cesso seletivo público de pro-_ 
vas __ qu qe pr-ovas e tJtulos. 

Art. 4.12. Para os efeitos _desta 
lei, considera-se como defi­
ciente a pessOa que apresente 
perda ou redução de membro ou 
função ou·, a1nda. diminuição 
móde"rada d<;~ capa c i çtade i nte­
lectual, que permitam, não 
obstant_e, a realização das ta-
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retas e funções pertinentes'ao 
cargo ou emprego pleiteado. 

Art. 5~ O Poder Exec~tivo 
regulamentará esta lei no pra­
zo -de 60 (SesSenta) diaS, sob 
pena de responsabilidade. 

Art. 6.s~. Esta -,e i entra em Vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 7~ Revogam-se as 9ispo­
sições em contrário. . 

.Justificação 
O item VIII do art. 37 da 

Constituição de 1988, prescre­
ve que a lei reservará um per­
centual dos cargos e empregos 
públicos às pessoas portadoras 
de deficiência definindo tam­
bém os critérios de sua 
admissão.-

o preceito constitucional re­
flete o anseio da sociedade 
brasileira por inserir· o defi.:.. 
ciente no contexto sócio­
econômico. do Pals, retirando-o 
do 11 status" aviltante de peso­
morto para a condição de mem­
bro produtivo e integrado na 
sociedade, no exercicio de 
funções para os quais está e-
fet1vamente apto. -

O percentual estabelecido, 
variável de 5 a 8% pretende 
oferecer flexibilidade aos di­
versos ór9ãos do Poder Público 
na absorçao dessa mão-de-obra, 
consoante a sua natureza e a 
peculiaridade dos cargos e em~ 
pregos disponíveis. 

Tal percentual, igualmente, 
não é aleatório, mas corres­
pende à estatística de que 10% 
da população possui algum gráu 
de deficiência, conquanto a 
Organização Mundial de Saúde, 
em 1978, atribuísse ao Brasil 
a existência de 28 milhões de 
deficientes. 

Considerando-se que ·grande 
parte do contingente de pesso­
as portadoras de deficiência 
situa-se no rol dos deficfeh­
tes f f si cos e mentais graves; 
não reabi 1 i távei S ao trabalho·, 
julga-se que o percentual fi­
xado de 5 a 8% corresponde à 
demanda potencial, mesmo que, 
num primeiro momento, venha a 
ultrapassar estes limites, 
pela divida social acumurada. 

Os critérios de admissão·-aos 
cargos e empregos públicos es­
tabelecidos· obedecem aos pre­
ceitos -const 1 tuci ona i s vi gen­
tes, embora adaptados às con­
dições de excepcjonalidade dos 
candidatos, a requerer a ob­
servância de cuidados 
especiais. 

Finalmente, estabelece a pro-

~~~~~~~0~uep~~a ~a~~Ç~~aç~~t~: 
quânime da lei venham a ser 
estabelecidos por regulamenta-

ção específica 
Executivo. 

do Poder 

, Sala dis Sessões, 21 de agos­
to de 1990. Senador Edtson 
Lobão. 

(À Comissão de Assuntos 
Soci5is - Decfsão Te~mina­
tfva.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro)- O projeto lido será 
publicada e remetido à Comis­
são competente . 

Sobre a mesa, requerimentos 
que serão lidos pelo ·Sr. 1,Q, 
Secr.etário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO NO 291, DE 1990 

ReqUeremos urgência, nos ter­
mos do- ã-rt. 336, al-ínea c, do 
Regimento Interno,_ para o Pro­
jeto de Lei da Câmara n,Q, 48, 
de 1990, que dispõe sobre a 
Lei Orgânica da Assistênc_ia 
Social, suas definiçõ~s. prin­
cípios e diretrizes, determina 
compe'tências gerais em cada 
esfera de QOVerno, benefícios 
e serviços. fontes de ftnan­
Ciamento e dá outras 
providências. 

Sa 1 a das Sessões, 2-1 de agos­
to de 1990. -Fernando Henri­
que Cardoso - Mauro Benevides 

Marco Maciel Mauricio 
Corrêa. 

REQUERIMENTO 
NO 292, DE 1990 

,Requeremos urgência~ nos ter­
mos ·do art. 336, al1nea c, do 
Regimento Interno, para o Pro­
j_êtP de_ Lei da Câmara n.il. 50, 
dê :1990, · que dispõe sobre as 
condições ·para a promoção, 
proteçãO e recuperação da saú­
de, a organização e o funcio­
namento dos servi9os corres­
pondentes. e da outras 
providências. 

· Sa 1 a das SeSsões, 21 de- agos­
to de 1990. - Fernando Henri­
que Cardoso - Mauro Benevides 
· Marco Mac1e1 Mauricio 

Çõrrêa. 

O-SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- os requerimentos li­
dos serão votados ap6s a Ordem 
do- Dia, na forma do art. 340, 
II, do Regimento I-nterno. 

-O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Está esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

PROJETgRg~ML~~ giACÂMARA 
N" 44, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, !I, 

-d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno únt­
co, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 44, de 1990 (n~ 
4.788/90, na origem}, de 
iniciativa do Presidente da 
República, que define cri­
mes contra a ordem 
tributária, econômica e 
contra as relações de con­
sumo, e da outras 
providências. (Dependendo 
de parecer.) 

A Pres i dênci·a informa ao 
Plenário que foram apresenta­
das, durante o prazo regimen­
tal, 22 emendas ao projeto pe­
rante a Comissão de Constitui­
ção, vustiça e Cidadania. 

Solicito do nobre Senador CiO 
Sabóia de Car'va_l tio o parecer 
da Comissão de Constituição. 
Vustiça e .Cidadania sobre o 
projeto e as emendas. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO (PMOB- CE. Para emitir 
parecer. } Sr. Pres i dent_e, 
Srs. Senadores, ~estaria de_ 
requerer a atençao dos meus 
pares para as razões que passo 
a elaborar a respeit_o _desse 
projeto oriundo do Poder Exe­
cLit i vo, e que -tem uina expoS i­
ção muito c1rcunstanciada de 
S. Ex~ o Ministro da Vust1ça, 
Deputado Bernardo Cabral. 

Sr. Presidente, no momento em 
que assumo a Relataria desta 
matéria, quero retirar duas 
emendas de minha autoria, exa­
tamente as de n~s 20 e 22, 
porque não poderia eu dar pa­
recer sobre minhas próprias 
emendas que estão contidas no 
processo que chega a_ exame no 
.Se _nado Federa 1 . Esta é a pr i­
meira providência. 

A segunda providência, -Sr. 
Presidente, é requerer duas 
sessões a mais, para a conti­
nu1dade do exame desta maté­
ria, tendo em vista a sua com­
p1~xidade, como passo a funda­
mentar como preãm~ulo do 
parecer. 

Sr. Presidente, este Projeto 
de Lei da Câmara n~ 44, de 
1990, "define crim~s contra· a 
ordem tributária, econômica e 
contra as relações de 
consumo", e apresenta outras 
providências. 

Como V. Exa ouviu, estamos 
tratando também aqui das re-1 a­
ções de consumo; e votamQs, há' 
poucos dias. a lei que protege 
o consumi dor, J:;Ue_ trata exata­
mente deste mesmo assunto, 
contendo disposições asseme­
lhadas a respeito do mesmo 
tema e, portanto. com o mesmo 
mérito. 
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Chamaria bem a atenção do 
Plenárto exatamente para este 
fato: mal aprovamos a lei de 
proteção ao consumidor, já te­
mos aqui um projeto que trata 
das relações de consumo, como 
é a expressão utilizada nesse 
trabalho oriundo do Ministério 
da. Justiça. 

De princípio, nesta parte i­
nicial do parecer, quero dizer 
a meus Pares que a intenção 
inicial do Relator é propor a 
supressão de todo este capítu­
lo, em face de duãlidade com a 
matéria recentemente aqui 
examinada. 

Sr. Presidente, é comum nõ 
Brasil, é comum neste momento, 
particularmente nesta fase da 
vida administrativa do Brasil, 
da vida sob os mais variados 
aspectos, inclusive com pro­
fundas repercussões sociais, é 
caracterfstica deste tempo em 
que examinamos esta matéria o 
endurecimento da legislação, 
de tal sorte que se possa ar­
mar o Estado, se possa armar a 
Administração Pública para ter 
uma atividade mais punitiva 
através do Poder Judiciário. 

Este projeto contém coisas 
importantes. Todos nós sabemos 

o crime de sonegação fis­
l.....- por exemplo, extinoue-se 
(' ·, a satisfação do trlbuto, 
c . pagamento do débito do 
5''· ·.-·,·:ador. Apurado o montante 
d' ·~negação, desde que o se-

. ,-.. pague, extingue-se a 
a..;uu, -<tinQue-se a puni Oi 1 f­
dade , r \ão ha mais pena, nã6 há 
coise_alguma. · 

Na verdade, o presente proje­
to de lei é moralizador, por­
que só admite essa providência 
;r'1tes do _início da açãO penal, 

.. 10 na lei vigente, mesmo 
··1· ~o:3.da a ação penal, Se~rá 

,.vel essa exti"nÇão. será 
::. :vel a descaracterização 

u ~rime, a extinção da puni­
b Oade ou, quem sabe, Com um 
e:>- •.1:-ne mais profundo, a tê a 
;:_, ~,.ti tu f ção de tudo que possa 
J, 1ar a caracterizar a ex1s­
t- 1cia do crime. Pagou, ext1n;.. 
g 1u, não se pode dlzer que 
h uve a delinqüência. Aqui 
n1 ~. essa extinção da punibi­
lidade, a descaracterização do 
cri me s6 poõe acontecer antes 
de iniciada a ação penal. 

Esta parte re~uta o Relator 
como sendo da ma1or importân­
cia e tem a nossa opinião ex­
tremamente favorável , 

Mas, Sr. Presidente, neste 
mesmo projeto cogita-se de al­
terações do Código Penal, al­
terações que nã·o têm nenhuma 
relevância, que não têm nenhu­
ma importância e são altamente 
~iscutíveis ~ara que façamQS 
isso, de relance, numa reunião 
do Senado Federal. 

Como já me tenho pronunciado 
aqui, devemos zelar substan­
cialmen1;e para que o Senado 
não perca a prerroQativa de 
rev_i.sar, mas de reV1sar real­
mente, fazer um trabalho de 
reavaliação, o reestudo das 
matérias que aqui_ chegam ori­
undas .da Câmara dos Deputados. 

A urgênci.a aqui tem sido uma 
constância, mesmo quand_o_ não é 
urgência regimental, é uma _ur­
gência da preSSão SoCial que 
se exerce sobre a Casa~ 

Por exemplo, há um dispositi­
vo que procura aqui alterar a 
posição do fun.cionáric 
fazendário encarregado da fis­
ca 11 zação, quase que. retirando 
o apoio estatal a esse servi-­
dor na sua dificil função. Por 
exemplo, se ele atribui que o 
contriBuinte deve pagar um 
tributo, e na verdáde ó Con­
tribuinte não deve pagá-lo, 
ele, que autua em nome do_ Es­
tado, nesta. hip_átese, é crimi-
noso também: _ · 

Isso Pàder''á inlbir muifo a 
atua_ção da fisCa_lização 
fazendária, é ·algo realmente 
muito perigoso, porque _o fis­

'cal, a9 mesmo momento em que 
autua. ele po-de estar lavr_and_o 
uma peç_a- de uma poss í ve 1 futu­
ra Coridena:ção q·ue el_e sofrerá. 
Se e-1 e se enganar na ap 1 i cação 
de um -tributO, responderá pe-
na 1 mente por' isso. · -

-É a alteração que existe em 
dispositivo d_o Código Penal e 
que está no art. ~Q_deste pro­
jeto de lei, tal como nos che­
ga da câmara dos Deputad_os. 

Ká também um aspecto muito 
i ntere.ssant_e, Srs. Senadores, 
aue _di;z r-espeito à_ pena de_ 
reclUsãO. Há uma P-referência 
siStemátiCa pela rêCl_usão, ao 
invés de detenção, e isso tor­
na a lei qvase ina_pl icávef, 
tal o rigor, E tão excessivo o 
rigor que a futura lef ~aderia 
resultar em uma ineficácia so­
cial; não a ineficácia arial i­
sada sQb o pQnto de vista ju­
rídico, mas a ineficácia pelo 
absurdo Oa lei, que não tem 
uma_ _ resposta na soei edade, 
isto é, uma lei que estaria 
d 1 stanc 1 a da _ dos verdade f r os 
costu"mes da popu1_ação. E, as­
sim, seria uma lei muito_ rigo­
rosa, mui to boa como 1 i ter a t_u­
ra, mas_ muito ruim para que 
seja real mente aplicada. Isto 
se entende porque_o Ministro 
da Justiça, em seu arrazoado 
diriQído ao_ Presidente da Re­
públlca,_ destaca,. mesmo sem 
mencionar, o aspecto didático 
da futura 1 e i. Quer s. -Ex~ aue 
esta leí seja inibidora dessas 
ações indevidas contra o · fis­
co, ações indevidas contra a 
ordem econôiTITca e açQes contra 
o consumo, dificultando- o con_':"" 
sumo naCional, criando,. no 
mercado, situações __ anômalas, 

situações absolutamente anôma­
las. 

Mas to~da 1_ei tem _um aspecto 
didátiC_O. o Có.digo Civil bra--_ 
sileiro é- didático- por 
excelência. o aspecto didático 
de cada lei é fundamental para 
que a~ pe~soas, cOnhecendo as 
disposiçõus legais, desistam 
de arruite-tar àeterminêi.dos 
planqs inequivocamente erra­
dos, indevidos, planos capazes 
de caracterizar a 
delinqüência. 

A essas emendas que foram a­
nunciadas. o Relator desiste 
das suas e a co 1 he as demais·, 
mas pede a V. ExA mais duas 
sessões para de no\/_O vi r à 
tribuna e fazer aC-réSc_i mos e 
supressões no corpo - do_ 
projeto. 

Resumindo, o parecer é pela 
rejeição de toda a parte rela­
t'i v a ao .consumo, por_que prej u­
dicada pelo projeto de lei que 
votamos, recentemente, de pro_­
teção ao .. consumi dor, portanto. 
a exclusão_ de tudo-o qUê diga 
respe f to a consumo; acoJ h i men­
te das emendas tal qual foram 
apresentadaS.. e " a retira da. 
igualmente, de t_oda e qualquer 
alteração do Código Penal nes­
te. proje_to de lei,_ tempo para 
que o Re.l ator, .em duas sessões 
seguintes do Senado Federal, 
sendo discu~ida a matéria, 
passa também melhor explicitá­

- 1 a. 

Sr. PreS'i dente, é _o pare_ç_er 
em parte, é o ·parecer parcial, 
para que. mais tarde. seja 
complementado à luz dos deba-: 
tes que serão __ travados no Se­
nado da Repúb 1 _j ca. 

O SR. PRESIDENTE- (Nelson Car­
neiro) -A Mesa acolhe o re­
quer i menta d_e v. Ex A e. a di a ex 
cfficio, por 48 horas, o pare~ 
cer de V, ExA 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DO DF 
_N-" 46, DE 1990 

(Em regime pe urgência, 
nos termos do 

art. 336. c, do 
Regimento Interno) 

DisC_ussão, _em t.urno úni­
co __ ,_ dõ Projeto de_ Lei do DF 
n~ 46, de 1990, de inicia­
tiva do Governador do Dis­
trito .Federal, que autoriza 
o D_i~trito Federal, at·ravés 
da--COmpanhia de El etri ci_da-' 

-de de Brasil ia - CEB, a 
proced~r e fornecer energia 
elétrica nos locais que __ es­
Pe"ci f.1 Ce, . ~ dá Out:ras 
pro v i dênc i as. (Dependendo 
de parecer) . 
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A Presidência comunica ao 
Plenário que, em prazo regi­
mental, ·foi apresentada uma 
emenda ao projeto Perante à 
Comissão do Distrtto Federal. 

Solicito ao nobre Senador 
Meira Filho profira o parecer 
da Comissão do Distrito Fede­
ral sobre o projeto e a 
emenda. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB DF. 
Para proferir parecer.)- Sr. 
Pres 1 dente, Srs. Senadores, 
cri gi nári o do Governo do Di.s­
trito Federal vem a exame des­
ta casa, nos termos do § 1~. 
do art. 16, do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transi­
tórias, o presente projeto de 
lei que visa a autorizar o 
Distrito Federal a proceder a 
ligação e o fornecimento de 
energia elétrica às unidades 
habitacionais dos loteamentos 
rurais e urbanos implantados, 
até a presente data, no terri­
tório ocupado pelo Distrito 
Federal. 

Está previsto no art. 2~ do 
citado arti~o que, nos casos 
em que o D1strito Federal de­
cidir pela desconstitufção dos 
loteamentos, nos termos da Lei 
n~ 54, de 23 de novembro de 
1989, ou que não tenha sido 
aprovado, pelo Incra, para 
fins agrfcolas, a CEB 
procederá ao desligamento da 
rede e fará cessar o forneci­
mento de ener~1a elét~ica. 

No art. 3~ consta que a liga­
ção e fornecimento de energia 
elétrica. de que trata esta 
proposição, não induz regula­
ridade da posse ou titularida-
de de domínio. __ 

Na exposição de motivos o Sr. 
Governador cita, entre outras, 
a seguinte razão que o levou a 
tomar esta iniciativa: 

"Centenas são os rec;ueri-· 
mentes endereçados à Compa­
nhia de Eletricidade de 
Brasília- CEB pelos mora­
dores dos loteamentos irre­
gulares para a li~ação de 
rede e o fornec1mento de 
energia elétrica, que não 
podem ser atendidos em face 
das condições imRostas pela 
norma do art._5 da ~ei n~ 
54/89. o que deixa toda 
essa comunidade marginali­
zada, ilhada de Brasília, 
impossibilitando por vezes 
o funcionamento de cursos 
noturnos de alfabetização e 
de 1 ~ grau , s 1 "tu ação de 
completa oposição ao art. 
208 da Carta 
Constitucional. 

A par disso, uma realida­
de nova. está deixando não 
só a sociedade brasiliense, 
mas também a sociedade bra­
sileira, angustiada, per­
plexa e temerosa: o aumento 

da criminalidade e o come­
timento de estupros e de 
seqüestros. _Os loteamentos 
de fato, reconhecidos pela 
Lef n~ 54/89, citada, cons­
tituem ilhas isoladas no 
território do Distrito Fe­
deral; respeitantemente à 
implantação de serviços pú­
blicos, e às escuras, cons­
tituem lugares propfcfos e 
ideais à prática de tais 
crimes. Torna-se mais séria 
a situação na medida em que 
Brasília é a sede das mis­
sões diplomáticas estran­
geiras e de organismos in­
ternacionais acreditados no 
Pafs." 

Durante o prazo·regimental, 
fof apresentada uma emenda, de 
autor i a do nobre Senador Ma.n­
sueto de Lavor, que dá nova 
redação ao art. 2~ A emenda 
substitui o que está proposto 
no citado artigo, postergando 
a decisão, quanto ao eventual 
corte do fornecimento de ener­
gia elétrica, à aprovação da 
Lei Orgânica do Distrito Fede­
r~l. e o Plano Diretor, pela 
futura Câmara ~egislativa. 

Conclusão 

Diante do exposto, estamos de 
acordo com o mérito desta pro­
posição e, analisando a maté-­
ria, não vemos óbices quanto 
aos aspectos constitucionais, 
jurídicos e de técnica 
legislativa. Alertamos apenas 
para que, na redação final, 
seja incluída no arti~o 1~ a 
expressão "energia eletrica" 
após a palavra "fornecimento" 
que, acreditamos, por um lapso 
não constou do citado 
dispositivo. 

Estamos também de acordo com 
a Emenda do Senador Mansueto 
de Lavor porque entendemos o 
alcance social da mesma. 

Somos, portanto, de parecer 
favorável a este proJeto de 
lei do Distrito Federal, com a 
emenda do Senador Mansueto de 
Lavor e a emenda de Relator a 
seguir ~ran5cr1ta: 

"Emenda do Rel.i:l.tor 

Parágrafo único a ser a­
crescentado ao art. 1 ~ do 
projeto de lei: 

Parágrafo único~ As liga­
ções e o fornecimento de 
energia elétrica de que 
trata este artigo, poderão 
ser estendidos às unidades 
rurais produtivas, em 
geral. u 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -O parecer conclui fa­
voravelmente ao projeto e à 
emenda apresentada perante à 
Comissão e emenda do relator. 

Completada a instru~ão da ma­
téria, passa-se à discussão Do 
pro~e~o e das emend_as, em tur­
no un1co. 

Em d_iscussão. 

o Sr. Mauricio COrrêa- Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. ~MAURÍCIO CORRÊA ( PDT -
DF. Para discutir. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs-. Senadores trata-se de 
mensagem encaminhada pelo Go­
vernador do Distrito Federal, 
nos termos da leitura feita 
pelo nobre Senador Meira Fi­
lho, que "autoriza o Distrito 
Federal. através da Companhia 
de Eletricidade de 6rasília­
CEB, a proceder ligações e 
fornecer ener~fa elétrica nos 
locais que especifica, e dá 
outras providências". 

Votamos aqui, Sr. Pre_sidente, 
Srs. Senadores, projeto de_ 1 e i 
que se transformou na Lei n~ 
54, de 23 de novembro de 19.89, 
que "dispõe sobre a regulari­
zação ou desconstituição de 
parcelamentos urbanos implan­
tadoS no território da Distri­
to Federal sob a forma de lo­
teamentos ou condomínios de 
fato". 

Por este dipl~ma~l~Qal, está 
consagrado o pr1nc1p1o de que 
as autorizações para essas 
instalações têm que ser feitas 
através de liberação do Insti~­
tuto Nacional de Colonização-e 
Reforma Agrária - INCRA, da 
Secretari~ de Meio Ambiente, 
Ciência e Tecnologia - SEMA­
TEC, e do ·Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e Recursos 
Renováveis- IBAMA. Poderá o 
Distrito Federal autorizar a 
prestação de serv1ços públi"­
cos, desde que ~e preencham 
esses requisitos. E, como diz 
a Lei n~ 54, de 1989. 

Agora vem o Governo propor 
uma modif1cação dessa lei, a­
través da autorização dessas 
instalações. 

Sei que há uma reclamação ge­
ral de todos que mantêm ocupa­
ções em Brasília há mUitos 
anos e não obtiveram condições 
de instalar energ1a elétrjca, 
porque a lei do Solo Urbano 
profbe quando não haja ainda o 
reconhecimento pelos órgãos 
públicos do Estado, do Gov~~no 
do Distrito Federal ou da 
União. 

E o que me estranha, Sr. Pre­
sidente, é -que. decorridos 
tantos anos, somente agora, em 
regime de urgência. se propõe 
uma medida dessa natureza. 
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Não sou contrário sejam es­
tendidos esses beneffcios aos 
loteamentos. q~e ainQa não es­
tão,.regulados e·fl·essas oçupa­
ções que não tenham ainda am­
paro legal. Faço esta observa­
ção apenas para dizer que se 
trata de um projeto apresenta­
do- ao senado e Que tem cunho 
nitidamente pOlítico;_ 
político-eleitoral, por~úe· es­
tamos às vésperas do pleito do 
dia 3 de outubro. 

Todavia, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, tráta-se de um~ 
causa, a meu ver, do mais alto 
interesse para essas popula­
ções. que. embora deSabrigadas 
dos atendi mentes l_ega~s, pade­
cem o sacrifício de nao conta­
rem ainda os benefícios do 
serviço de 1 uz. P_or co_nsegu 1 n­
te, manifesto-me 
favorave_l mente. 

Sr. Presidente. todo o.Bras11 
tomou -conhecimentO da greve 
dos eletricitários, todo o 
Brasil tomou conhecimento como 
ocorreu esse b1ecaute, tendo 
em vista a ruptura do serviço 
de abastecimento de Brasil ia, 
fornecido através do Sistema 
de Furnàs, que V~m PQ.;-5u1 de 
Goiás. - · 

Os eletricitários estão em 
greve. A inda há pouco, ·a Sena­
dor Jutahy Ma2alhães falou so­
bre a questao salarial no 
Brasil. Os eletricitários es­
tão em greve porque estão 
desesperados. A Situação é 
incrfve1. Se há dinheiro para 
estender esse b@neffcio.a quem 
não teve energia elétrica até 
agora, é preciso compreender 
também que esses .trabalhado­
res, que estão em greve até 
hoje, precisam ter uma melhor 
compreensão por parte do Poder 
Público. 

A pretexto de ser um projeto 
eleitoreiro- porque Bras1lia 
foi . inaugurada em 1960,_- até 
hoje esta situação não fo1 re-­
gualarizada. somente agora é 
que o Governador em exercício 
propõe, inclusive citando a­
qui, várias vezes, o Governa­
dor Joaquim Roriz, que foi o 
homem que fez o maior assenta­
mento do Mundo, como está dito 
na própria Exposição de Moti­
vos - ,. não vou c r i ar caso com 
relação a esses beneficios que 
essas pessoas terão. 

Entretanto, quero deixar re­
gistrado que se trata de uma 
proposta eleitoreira e que 
muda a Lei n~ 54, de 1989, que 
define a ocupação dos parcela­
mentos rurais de Brasília. 
Como uma lei pode alterar ou­
tra, não vejo inconvenfêncía. 
Sobretudo porque, amanhã ou 
depois, não sendo _regularizado 
o condomínio, ou não sendo re­
gularizada essa propriedade 
que functona em regime de ocu-

pação, 0 serviÇo pode Ser Sala de Reun.iões da Comissão, 
cancelado. 21 de agosto de 1990. ~ Nelson 

, Carneiro, Presidente --Mendes 
Deixo expl feito, portanto,. Canale, Relator .. -: Porrpeu de 

que_é preciso também reconhe- ,'Sousa. Antón1o L.Ui:Z: ~aya. 
cer ·que os eletricitários es-
tão em greve, que a Compahtiia ANEXO AO PARECER 
de EletriCidade de Brasl1ia N~ 276, DE 1990 
está operando no vermelho pela 
primeira vez, porque todos os Redação final do Projeto 
recursos di sponi'Vei s da Campa- dê Lei do DF nQ _46; de 
nhia de Eletricidade de arasí- 1990, que_autortza o Gover· 
lia foram alocados exatamente no do Distrito Federal, a-
para esse projeto de última través' da Cofll'anhia de Ele-
hora. tricidade de .. Brasil ia 

(CEB), a proceder ligações 
COm éstas palavras, Sr. Pre- e fornecer ene~gta elétrica 

sidente, encaminho nos loc~is que ~speciftca e 
favoravelmente. dá outras proviqénc1as. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Continua em 
discussão. (Pausa.) 

Não haVendo mais quem peça a 
palavra, encerro a discussão. 

Em votação o p·roj e to, sem 
prejufzo das emendas. 

Os Srs. Senadores 
vam queiram 
sentados. (Pausa. ) 

Aprovado. 

Em vo"tação 
relator, 

a 

que o apro­
permanecer 

emenda .do 

Os Srs. Senadore-s que a apro-
vam que 1 ram permanece' r 
senta~os ._ (Pausa.) 

Aprdvada. 

Em votação a emenda apresen­
tada perante a Comissão. 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à comissão Di­
retora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Sobre a mesa, parecer 
da Comissão Diretora oferecen­
do a redação final da matéria~ 
que será l_fda pe1o Sr. 1 
secretâr i o. 

~--i:ida a seguinte. 

PARECER NO 276, DE 1990 

(D3- Comi ssãÕ Di r-e tora) 

Redação 
de Lei do 
1990. 

final do Projeto 
DF no 46, de 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação final do Projeto de 
Lei do DF n~ 46, de 1990, que 
qutoriza o Distrito Federal, 
através da Companhia de Ele­
tricidade de Srasflia (CEB), a 
proceder e fornecer energia 
elétrica nos _1 oca i s que espe­
cifica, e dá outras provi­
dências. 

.. ~- . ' ·,, \" 

o. Se.na:do'_, Fedêr,"êi) ~écreta: 

Ar~ .. ,1~·: É-~-0 C:io_Ve~ho:-dQ 01~:.. 
tri to Federãl. a.travé'S ·da Com­
panhia de E 1 etr~ Cloade.~ de Bra­
sfl ia (CEB). autor-izado_ a prp,­
ceder a 1 i gação r e· 6 '"lfdrneci­
niento-dé énE;!rQia elétrtca, em 
ca_l"'átE;!r, . . provisÇ~i_o .. ·- Çll.l 
tenipór,ár1 o, ÇbS:~r.va.das _as _nor­
mas 1--do -Decreto=· i=ed~ral _ n..ll. 
41.019, de 2õ_de-fevere1i-o ,-de 
1957 ,' às uní.dactes .habi taci.o-:­
nais dos loteamentoS rur,ais e 

:-urbanos, implo3.ri"tàdoS:,'! atoé- .a 
. prese!"'t~ data, !lo .. , .te.rri.tÇ.r.io 
d9 Distr-ito--F~der~L~~ ,=- ---.--- .. 

' . -~- ,,,.. ;-.:~·--,- ,-!·- ,,_·-~ 

Parágraf_o único ... ~.S ~ i.Qé;l.ç:.ões 
e -ó 'fórn·edfii1e'nto . be · e·nergia 
6letrfca, ·de' qúe' .tcrat~ este 
artigo_.- podérão._ ser- -~Sténdi dos 
às un fdades rurais 'pràdUt 1 V as, 
em geral. · · 

Art. 2~ Ap6S a ligação e o 
fornecimento de ener-g1a elé­
trica. em cará~er prbvisório 
ou tempàrário, como djspõe. o 
artigo ante r i o r,· não- s.erá per­
mj ti da qua 1 quer --ã 1 ter ação Ou 
11:1terrupção.nó forne!cirrtento da 
energia, ate que sejam aprova­
_dos, pela futura Câmara Legis­
lativa, a Lei Orgânica--dõ Dis­
trito Federal e o Plano Dire­
tor, quando serão estabeleci­
das as diretrizes básicas para 
a ocupação e uso do solo urba­
no e rural do Distrito 
Federa 1. 

Art. 3.ll. A -1 i gação e o forne.,.. 
cimento de energia elétrica. 
de que trata o art. 1..11. desta 
lei, não induz regularidade da 
posse ou titularidade de 
domínio. 

Art. 4,.~~. Esta lei entra em vi-
gor na da ta de sua 
pub 1 i cação. 

Art. 5~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro} - Em discussão a reda· 
ção final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à sanção do Sr. 
Governador do Distrito 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Item 3: 

Votação, em turno único, 
do Projeto de Lei da Câmara 
n.Q. 21, de 1990 (n.2. 
3.656/89. na Casa de 
origem), de iniciativa do 
Presidente da República, 
que dispõe sobre a extinção 
de recursos ex 
officio, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob, n.2. 
234, de 1990, da Comissão de 
Constttutção, ~ustiça e 
Cidadania. 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária 
do dia 10 do corrente. 

Passa-se à votação· do proje­
to, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados.. (Pausa) · 

Aprovado. 

o Sr. FernandO HenriQue 
Cardoso ( PSDB ··sp. ) · -· sr .. 
Presidente, ·a manifestação das 
lideranças é pela rejeição- d~ 
matéria ... ' 

O SR. PRESIDENTE 
neiro) A 
escl are~er. ·· 

,(Nelson Car-
Mesa vai 

Parece que' há __ dú\(i das no 
Plenário. e é natur-al que se 
esclareça o que o Projeto diz. 
A emenda diz apenas: "ExtinçãO" 
de recursos ex officio 11 , não 
diz· em quais hipôteses, dcd 
por- que vou 1 e r. · 

Seria a extinção de dois 
artigos. 

11 Art. 7.rJ. Os jufzes recor­
rerão de oficio sempre que 
abso 1 verem os ac-usados em 
processo por crime contra a 
economia_ popular ou contra 
a saúde pUblica, ou quando 
determinarem o arquivamento 
dos autos do respectivo in­
quérito policial." 

Este e ~ um texto.; o _outro é 
nos 'c r i mes' cbnt r a a saúde 
pública: · 

"Art. a.~~: Nos c r i mes con­
tra a saúde pública, oS e~ 
xames periciais serão rea­
lizados, no Distrito Fede-­
ral, Ralas repartições da 
Secretária Geral 'de Saúde e 
AssiStência e da Secretaria 
da Agricultura, Indústria e 

Comér.cio da Prefeitura ou 
pelo Gabinete de Exames Pe­
riciais do Departamento de 
Segurança Pública e nos Es­
tados e Territórios pelos 
ser v i çds congêneres~. vá 1 en­
do qualquer dos laudos como 
corpo de del1 to." 

Estes são os textos que são 
revogados, de modo que há vo­
tos pela rejeição. 

o Sr. Fernando Henri~ue Car­
doso - Peço a palavra pela o­
rem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENR'IQUE 
CARDOSO (PSDB SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, as Lideran­
ças votaram contra. o Presi­
dente da comissão de Consti­
~uição, Justiça e Cidadania é 
contrário ta~bém, porque se 
está retirando um recurso ex 
officio em matéria que· parece 
caber recursos ex offtcio. 

Por esta razão votamos 
contra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - O parecer da Co­
missão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, de autoria do 
nobre Senador Mansueto de La­
vor, é pela aprovação, e é pa­
. reCer uryân í me. Daí pORque a 
Mªsa aco)heu o parecer que foi 
~~ãnime. oe_modo que dei a ma­
.tér 1 a ·por aprovada. 

~ Mesâ vai repetir a votação 
e esclarece_que o parecer da 
Comissão de Constituição, Jus­
tiç? e·c1dadania, da lavra do 
nobre s~nador __ Mansueto de .La­
vor, é unânime pela aprovação 
do projeto, razão pela qual a 
Mesa declarou-o aprovado. Mas, 
se há dúvida, a Mesa vai refa-
Zer a VC?tação. -

O sr. Uosé Paulo Bisol - Peço 
a Palavra, Sr. Presidente~ 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -concedo a palavra- ao 
nobre Senador. 

O SR. ~OSÉ PAULO BISOL (PSB -
RS. Para esclarecimento,) 
Sr. Presidente: revogação do 
recurso de oficio do despacho 
de arquivamento de denúncia? 
.Existe;. isso? 

O SR. PReSIDENTE (Nelson Car­
neiro) - E o que acabei de 
ler. A lei, de 51, obrigava o 
recurso quando determinava Q 
arquivamento dos autos respec­
tivos em inquérito policial 
relativamente, é evidente, 
àqueles processos por cr1me 
contra a economia popular ou 
con~ra. a saúde pública. Só 
nestes·cãsos. 

O SR. ~OSÉ PAULO BISOL -~ó 
um esclarecimento que vou dar 
à Casa. 

o arquivamento de uma denún­
cia é ato que praticamente não 
contém nenhuma substância de­
cisória judicial. Porque o 
dono da ação penal é o Minis­
tério Público, e o juiz não 
tem nem como indeferir o 
arquivamento. Quando o juiz 
acha muito absurdo o arquiv~­
mento, o máximo que ele pode 
fazer é encaminhar para o che­
fe do Ministério Público, que 
vai revisa.: Mas a ação é uma 
titularidade constituc1onal. E 
lutei contra isso na Consti­
tuição e não consegui Aada. 

Não faz sentido obrigar o 
juiz recorrer, de ofício, de 
um despacho no qual ele não 
pode inserir nenhum conteúdo 
decisório. 

Quanto ao restante,' sim, acho 
discutível. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Exatamente· o projeto 
visa extinguir ... 

O SR. ~OSÉ PAULO BISOL - Man­
tém-o reCurso de ofício nas 
démais, Poraue o outro-='vai ter 
que ser revisado,. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro} -A . .crítica' dq nobre 
Senador José Paul·o Bisol é 
contra o texto __ v1 gente_, _Pai-que 
o_ texto vigente ·diz que O juiz 
recorrerá de ofJcio do arqui­
vamenta dos·autos do respecti­
vo inqu~rito pclic1al ... ~ste_ é 
o texto atual, o projeto que 
se está . votando revoga este 
texto. 

A Mesa anuncio_u o parecer u­
nânime. favi:>r'ável, da; ravra do 
nobre . Senadór Mansueto~de La­
vor, da Comissão 'de_ Coí5S't 1 tu t~ 
ção, Justiça·e :CiçJadéliiTã, ;;i_s- ~-~.,:;_ .. 
s j nado ·por 'todoS · · os-.' Membros~ 
Senadores Ci.d Sàbónr ele cãry_8-. 
1 ho, Ma_nsueto d~. Lavor._, FrZtn-
ci sco' 'RO 11 embehj-; Mauro §ene- _ __:_-:.- -
vides,. MárcLo L;3cerda, Maur::i- ----;;- -
cio Corrêa, Chagas RodrigueS. ~ 
Aureo Mello, João Calmon, A-
fonso Arinos e Lourival Bap-
tista. 

o Sr. Marco Mactel -Sr. 
sidente,' peço a palavra 
ordem. 

Pre­
pela 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirql -Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador~) - s_r. _ _pr~sldente, 1')~0 
sei se isso teria_ guarida 
r~gimental. Mas, como ~stá ha­
vendo uma controvérsia ~o 
Plenário.. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nefro)- A Presidência-hão tem 
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interesse nenhum em 
favor ou contra. Quer 
Plenário, esclãreci_do, 
É por isso que a Mesa 
projeto e o parecer. 

votar a 
QUe o 

decida. 
leu o 

O SR. MARCO MACIEL - Sr. Pre­
sidente. não sei se o que vou 
propor agora tem guarida 
regimental. Parece-me que se­
ria bom para o desenvolvimento 
dos trabalhos da Casa, que 
hoje transcorrem muito bem. 

como está havendo controvér­
sia no Plenário, não sei se 
seria possível sobrestar a 
votação. A discussão já está 
encerrada. Sobrestaremos a vo­
tação, passaremos para outro 
item da Ordem do Dia. para que 
a questão seja melhor esclare­
cida. Trata-se de projeto en­
caminhado ao Congresso há mais 
de um ano. Foi aprovado na 
Câmara. Obteve, na Comissão de 
Constituição, Uustiça e Cida­
dania do Senado, parecer, e 
unanimidade, pela sua aprovª­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -A Câmara aprovou-o. 

O SR. MARCO MACIEL- Inclino­
me no sentido de também 
aprová-lo. Todavia, não gosta­
ria de votar se o Plenário a­
inda não estivesse tot~lmente 
esclarecido com relação a este 
assunto. 

Sr. Presidente, este e um 
projeto de 1989, proposto pelo 
entao Presidente José Sarney. 
Foi discutido, votado e apro­
vado na Câmara. Veio ao senado 
e foi aprovado pela unanimida­
de dos Membros na Comissão de 
Constituição, JUstiça e Cida­
dania. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -E aprovado também u­
nanimemente pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de 
Redação na Câmara dos Deputa-
dos. ---

O SR. MARCO MACIEL - Exata­
mente. como está havendo con­
trovérsia, não sei se v. Ex~ 
poderia sobrestar a votação, 
passarfamos a outro item da 
Ordem do Dia até que a questão 
fosse definitivamente esclare­
cida. 

O Sr. Humberto Lucena - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Tem V. Ex.ll. a 
palavra. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB 
- PB. Pela ordem.) - Sr. Pre­
sidente, comereendo perfeita­
mente a pos1çao do nobre Sena­
dor Marco Maciel. Apenas colo­
caria a V. Exa a impossibili­
dade regimental deste sobres..; 
tamento. 

Foi ·i niêiado o proCesso de 
votação_; portanto, não há como 
o Plenário deixar de apreciar 
a matéria no .momento. o que 
há, neste instante, é a dis­
cussão do mérito. A Comissão 
de Constituição, Justiça e Ci­
dadania opinou quanto a cons-
titucional idade e 
juridicidade~ No entanto, 
está-se vendo aqui que a maio­
ria das Lfderancas partidárias 
presentes é contrária ao pro­
jeto. por entéõder que o 
recurso ex offfcio deve ser 
mantido, sobretudo no que tan­
ge aqs _ c r i mes contra a econo.­
mia popular ou contr~ a saúde 
pública, conforme estatuído na 
legislação em~vigor. 

Esta é a questão._ Assim, te­
nh.o a . impressão de que · ter f a­
mos de decidir, aqui e agora, 
neste plenário. 

o Sr. Cid Sabófa de Carvalho 
-Sr. Presidente, peço a pala­
vra- pe1 a ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Com a palavra V. Ex~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- (PMDB- CE. Pela Ordem.) 
Sr. Presidente, esta matéria 
realmente passou pela Comissão 
de Constituição, Justiça e 
Cidadania. tu não votei, por~ 
que presidi a sessão e não 
houve empate; então. não pode­
ri a votar. Na verda.de, esta 
matéria reduz a possibilidade 
recursal. está con·tra o espí­
rito de todas estas Mensagens 
que estão chegando atualmente 
ao senado da -República. inclu­
sive esta de que falamos há 
poucos instantes. definindo 
crimes contra o Fisco, contra 
a-ordem econômica e os crimes 
no relacionamento etc. Esta 
matéria não se encaixa dentro 
desses últimos projetos que 
estão chegando. A matéria che­
gou aa-com1ssão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania a 
Plenário e fizemos um exame, 
aqui, e réso1vemos. então, to­
mar uma posição diferente. In­
clusive, nesse as~unto de que 
falou o Senador Jodé Paulo Bi­
sol· devo acrescentar- e S. 
Ex sabe que, na prática, a­
contecem coisas assim- um-de­
lito. por exemplo: o Ministé­
rio Público, por alguma razão, 
não faz a denúncia, a matéria 
chega ao juiz para o arquiva­
mento, o juí.z discorda .do ar­
quivamento e, administrativa­
mente, manda a matéria para-o 
Chefe do Ministério Público. 
Mas o jui~ pode ser conivente 
com O promotor, que não elabo­
rou ·a· denúncia. Assim, é 1m­
portant~ que.um~ inStância su­
perior tenha a oportunidade 
de, ela, sim, requerer uma 
nova poss 1_ b i 1 i da de de de~únc i a· 
ao Chefe do Ministério Públi­
co, que é o titular da ação. 

São coisas assim que nos le­
varam ao cuidado de recusar 
esta matéria, advinda da Co­
missão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania quando algumas 
coisas escaparam ao Relator, o 
que é muito natural. Portanto, 
a posfção do Senado Federal, 
hoje, expressa pelas Lideran­
ças. foi para rejeitar esta 
matéria e votar nao. Foi exa­
tamente isto que aconteceu. v. 
Ex~ se surpreendeu, porque não 
acompanhou a marcha dos_ enten­
dimentos aqu1. em Plenário. Na 
verdade, os Partidos resolve­
ram não tocar nisso agora, em 
face Qo momento e·m que a -,e­
gislação se altera no sentido 
contrário a esta disposição. 

Era ~ que queria esclarecer a 
V. Ex , Sr. Presidente. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. ~OSÉ PAULO BISOL- Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. O SR. 
PRESIDENTE (Nelson Carneiro ) 
- Arites de dar a palavra a v. 
Ex~s. a Mesa esclarece que 
apenas anunciou o ponto de 
vista da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania 
porque nela se baseou para 
colher o vo.to do Plenário. 

Este parecer é do dia 25 de 
junho deste ano e conclui pela 
sua ãprovação, juridicidade, 
constitucionalidade e boa téc­
nica legislativa. Por isso, a 
Mesa não poderia anunciar se­
não o voto favorável que cons­
tava do p·arecêr. Porém. se há 
dúvidas. a Mesa vai renovar a 
votação. 

o Sr. Marco Maciel -Sr. Pre­
side~te, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) V. ExA tem a 
palavra. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Pela ordem. Sem reviSão do 
orador. ) Sr. PreSidente, 
gostaria de insistir na ques­
tão que suscitei para análise 
e del i ebraçáo de V. Ex~ 
Permito-me insistir nesta 
questão por entender que ele 
melhor convém ao Senado 
Federal. 

É certo que o Sehador. ex­
Pr.es i dente desta casa, Humber­
to Lucena argumentou que, re­
gfmentalmente. isso não é pos­
sível, mas desde que haja a­
cordo de Lideranças e não 
seria di fíci 1 de se obter -, 
poderfamos pensar nesta 
questão. 

Devo dizer a v. ExA e 
de modo especial ao 
Cid Sabóia de Carvalho 
votei pela rejeição do 

à Casa, 
senador 
que não 
proje-
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to, pelo contrário, votei prla 
sua aprovação e permanec_i Stn­
tado quando foi feita a vota­
ção, anuindo, portanto~- Com a 
decisão de V. Ex~. quando pro­
clamou que o projeto havia 
sido aprovado. 

ésta, Sr. Presidente, a ques­
tão que eu gostaria de deixar 
clara como· Líder do PFL. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -A Mesa tem que acei­
tar o requerimento de V. Exa, 
se for formulado por escreito, 
porque aceitou renovar a vota­
ção, não faria verificação de 
votação, 'renovaria, porque o 
Plenario não estava esclareci­
do no momento em que foi pro­
clamado o resultado. Se V. Ex~ 
enviar um reQuerimento à Mesa 
pedindo o adiamento, no inte­
resse de possibilitar sempre 
que o Plenário decida devida­
mente informado e com o melhor 
propósito de acertar, a Mes~ 
não terá dificuldade ~lguma. E 
melhor fazer isso do que se 
votar um projeto que numerosos 
Senadores acham prejudicial. 

Portanto, podemos'fazer isso. 
Se eu tivesse proclamado o re­
sultado, teria que haver veri­
ficação de votação. 

Em face da manifestação de 
alguns Senadores, Líderes, do 
Senador Fernando Hehrique Car­
doso, manifestando divergên­
cia, do Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. certamente em nome 
do seu Partido, eu teria que 
pedir a verificação. Como não 
proclamei o resultado, o pedi­
do de adiamento da votação, 
por 24 horas ou 48 horas, pode 
ocorrer. 

o Sr. Uutahy Magalhães- Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car ... 
nei r o) - O Senador José Pau l_O 
Bisol já havia pedido. Concedo 
a palavra ao nobre Senador 
pelo R lo Grande do_ su·l. Depois 
V. Ex~, Senador Juta-hy Maga­
lhães, fará uso da palavra. 

O SR. ~OSÉ PAULO BISOL (PSB 
RS. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, a~ 
penas. para um esclarecimento. 

Acontece que a solução ofere­
cida pelo nobre Senãdor Cid 
Sábóia de Carvalho não decide 
questão, porque se trata de um 
recurso de oficio que o proje­
to pretende eliminar numa das 
partes. Trata-se de um recurso 
de oficio_ de uma decisão a 
respeito de um.eedido de ar­
quivamento de açao -penal. o 
conceito_que esta em jogo, Se­
nador Cid Sabóia de Carvalho, 
é o da discrinariedade abso­
luta. 

Na Constituição,- nós- co_ntra 
a minha opinião, e discuti 
muito isso -decidimos que a 
ação penal pertence ao Minis­
teria Público. Sou vitima des­
te equívoco no caso do 
Brizola: Sou vf_tima. D_e modo 
que sei bem do que se trata. o 
Ministério Público, c·onstitu­
cionalmente, no Brasil, é dono 
da ação pena 1 . Se eu, por 1 e i , 
determinar ao juiz que, ao a­
ceitar o pedido de arquivamen­
to do Ministério Público, re­
corra, estarei levando a um 
Tribunal de Justiça uma obri­
gação de dizer um Direito que 
não vai ter obrigatoriedade. 
Estou humilhando a Justiça. 

o jurisdic_ionar, o -dizer o 
Direito va_i perder sentido. 

Então __ .o que se estâ _passando 
neste assunto é uma coisa cu­
riosa. esse recurso de oficio 
tem que desaparecer. O proje­
~o. fazendo d~sapare~er o que 
está errado, faz desaparecer 
junto dois princípios que es­
tão corretos, que são os prin­
cípios dos recursos ex 
officio nas hipóteses de ab­
solvição -nos casos por crime 
de economia popular. 

Por que esse recyrso de ofí­
cio é necessário? E necessário 
porque, via de regra, não tem 
o interesse social que o sus­
tenta, não tem substrato eco­
nômico; ·quer -dizer, o povo não 
diSpõe de dinheiro para pagar 
um advogaao- Para recorrer 
norma1mente. EntãO. a lei de­
termina que o recurso seja 
feito de oficio. 

Como- vamos apagar um pr fncf­
pio de direito democratizante 
como este? 

Assim vejamos a contradição 
em ·que nos encontramos: o pro­
jeto apaga dois princípios de­
mocraticamente - 1 i ndos e 
necessários e, ao memso tempo, 
apaga um que realmente deve 
apagar, -porque é um equivoco 
total, pois não está perceben­
do que, por detrás dele, há um 
princfpio de discricionarieda­
de absoluta criado pela Cons­
t 1 tu i ção- Federal. 

Era isso, Sr. Presi-dente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson· Car­
netro) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jutahy 
Magahãe~. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Pela ordem. Sem revisão 
do -Orador. ) - Sr. Pres-idente, 
não vou entrar no mérito da 
discussão, çiei xo- isto para os 
juristas. Vou levantar uma 
questão de ordem sobre o 
Regimento. 

Não vejo, Sr. Presidente, de­
pois de iniciada a votação, 
como se reabrir a discussão. 

Mais ainda, depo-is de feita a 
votação, como se v a i pedi r ... 
di amento_ de votação? V. ·~...<., 
diz quer, se as Lideranças so­
licitarem, acatará. Eu, pesso­
almente, não sou Lider do meu 
Partido, mas meu voto indivi­
dual é contra, para ser coe­
rente comigo mesmo. Por várias 
vezes já me manifestei contra 
decisã_o do Plenário a respeito 
de normas regimentais sem ha­
ver um proj e_to de reso 1 ução a 
ser votado. 

'Esta é minha posição pessoal. 
se houver entendimento das Li­
deranças, o meu voto pessoal 
também será _centrá r i o. 

o Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem, para um 
esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne i r o) - Concedo a pa 1 avra _ao 
nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO (PMDB- CE. Pela ordem.) 
Sr. Presidente, na verdade, 
quanto à constituciona1idade, 
à legalidade e à forma, nin­
guém es_tá discutindo. Trata-se 
do mérito. E_ apenas uma prefe­
rência de uma solução para a 
qual, no exame da matéria, a 
maioria aqui, errr Plenário, to­
mou uma posição diferente d~­
qoela que estava prenunciadã. 

Essa argumentação do Se~ador 
José Paulo Bisol não se choca, 
em nenhum momento, com a mi­
nha, porque se trata de um 
procedimento administrativo do 
juiz, isto é, tanto pode- ser 
do juiz quanto do Tribunal, 
dependendo da circunstância. 

Suprimir recurso é encurtar­
as possibilidades judiciais. 
Da f a posição assumida aqui. o 
que esperamos é mais tempo, se 
a matéria for adiada Para um 
nova-debate, uma nova discus­
são e -o encontro de uma solu­
ç~o cabível para a questão_. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -A Mesa entende que o 
interesse do Plenário é votar 
a lei boa e não a lei que es­
teja presa a um di spos i t-i v o 
regi menta 1. 

Não podemos errar apenas pelo 
amor ao Regimento. Se formos 
votar um projeto que a maioria 
entehàe prejudicial, n_ão nos 
vamos, então, prender a um 
dispositivo regimental. 

Não tenho' di f i cu 1 da_de em pôr 
a votos_o requerimento do no­
bre SenadOr Marco Maci e1, que 
vai ser lido pelo· Sr. 1.12. 
Secretário. 

E 1 ido e aprovado o 
seguinte 
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REQUERIMENTO 
NO 293, DE 1990 

Nos termos do art. 315, com­
b 1 nado com a a l_fnea c _do art. 
279 do Regimento Interno~ re~ 
queira adiamento da votaçao do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
21, de 1990, por 48 horas. 

Sala das Sessões, 2f- de agos­
to de 1990. ~Marco Maciel. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO (PSDS SP.) ... - Sr. 
Presidente. a maioria VOtou a 
favoR do adiamento da votação 
por 48 horas.- Fui Relator do 
Regimento e me _ _ sjnto 
constrangido. Não posso acom­
panhar a maiorf. mas respeito 
a concessão do-adiamento. Está 
adiado. 

o Sr. Humberto Lucena- Sr. 
Presidente, peço a V. Ex 4 faça 
constar de ata o meu voto 
contrário também 

O SR. PRESIDENT~ (Nelson car­
neiro) -A lei e feita para 
atender aos interesses. 

o Sr. Cid Sabóia de carvalho 
-Sr. Presidente, regimental­
mente não é possfve-1. Também 
voto contra. Peço conste b meu 
voto contra, em defesa do 
Regimento. 

o Sr. Alfredo Campos - Também 
voto contra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro) - O Senador Ju_tahy -Ma­
galhães também votou contra. É 
a favor do- reQimento. Também 
votaram contra os senadores 
Jarbas Passarinho e Antônio 
Luiz Maya. 

Peço aos Srs. Senadores, para 
que não se repita fato dessa 
natureza, acompanhem a discus­
são do projeto e depois, en­
tão, se manifestem, antes da 
votação. A Mesa não_pode arcar 
com o ônus de estar ferindo o 
Regimento. Os Srs. Senadores 
devem acompanhar o curso das 
manifestações da Presidência e 
devem pronunciar-se no momento 
oportuno, para dep'ois não fi­
carem apenas criticando a Mesa 
por ter ferido o Regimento. 

Se todos tivessem atentado 
que se estava votando essa ma­
téria, anunCiada e distrfb_uída 
com a dévlda antecedência, 
certamente isso não teria 
acontecido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -.Item 4: 

Votação, em turno único, 
do Requerimento n~ 249, de 
1990, do ·Senador Mauricio 
Corrêa~ solicitando, nos 
termos regimentais, a reti­
rada, em caráter definiti­
vo, do Projeto de Lei do 
Senado n~ 68, de 1990, de 

sua autor.i a, que concede 
beneficios aos ex­
i_ntegrantes do Bata 1 hão de 
-Suez, e dá outras providên­
cias. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprov.am 
o requerimento quE!1r_am perma­
necer sentados. (Pausa, ) . _ 

Aprovado. 

_Ser_â cufnprtda a deliberação 
do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- As _matérias constat"l­
tes dos itens 5 a 9 ficam com 
a_ votação adiada, em virtude 
da falta de quorum qual i ficado 
de que dependem. 

--São os seguintes os itens 
adiados_: 

- 5-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N:2 3, DE 1989 

-Votação, em primei r o turno, 
da Proposta de Emenda à cons­
tituição n.o. 3. de 1989, de a_u­
toria do-senador Marco Maciel 
e outros Srs. senadOres, que 
acrescenta parágrafo ao art. 
159 e altera a redação do in­
ciso li do art. 161 da Consfi­
tu i ção Federa 1 . 

- 6 

PROPOSTA DE EMENDA À 
-coNSTITUIÇÃO N~ 4, ·oE 1989 

VotaçãO.- em prime i r o turno, 
da Proposta de Emenda à cons~ 
tituição n.o. 4, de 1989, de au­
tor i a do Senador_ Leopo 1 do Pe­
res e outros Srs. Senadores, 
que acrescenta um§ s~ ao art. 
E~ do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

- 7-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 5, DE 1989 

Vo_tação, em primeiro turno, 
da __ Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 5. de 1989, de au­
toria do Senador Nel s_on Car­
neiro e outros Srs. Senadores, 
que dispõe sobre a remuneração 
dos Deputados Estaduais e dos 
Vereadores, ' 

8 -

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 6, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituiç_ão n.o. 6. de 1989, de au­
toria do Senador Marcos Men­
donça_ e outros Srs. Senadores, 
que aCrescenta artigo ao texto 
Const i tu c i o na 1 prevendo a 
~riação e definindo a compe­
tência _do Conselho Nacional de 
Remuneração Pública. 

9-

PROPDSTê DE EMENDA À 
CONSTITUIÇAO N~ i, DE 1990 

Vo-:tação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 1, de 1990, de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da e outros Srs. ~enadores. 
que acrescenta dispositivos ao 
Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias da Cons­
tituição Federal. 

·O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 10: 

Discussão, em turno úni­
co, da redação final 
(oferecida pela Comissão 
Diretora em seu Parecer n~ 

--270, de 1990); do Pr-ojeto 
de Lei do DF n.o. 34, de 
1990, de iniciativa do Go­
Vernador do Distrito Fede­
ra 1 , que -desafeta área pú­
b1 ica e aut_or1za permuta. 

0--sR~ PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Em Qiscussão a reda­
ção f 1 na 1 • (Pausa. ) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerra a discussão.-

Em votação. 

Os, Srs. Se"nadores que a apro-
vam queiram permanecer 
s~nta9os_. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à sanção do Sr. 
Governador dó Distrito Fede­
ral. 

É---· a segu 1 nte a redação 
final aprovada 

REDACÃO FINAL DO 
PROJETO DE LEI DO DF 

NO 34, DE 19.9D 

Desafeta área pOblica e 
autoriza permuta. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1 ~ É desafetada de sua 
primitiva destinayão. passando 
a integrar o patr1môn1o dispo­
nível do Distrito Federal, a 
ãrea pública situa-da entre -os 
lotes 2/5 e 2/8, Trecho 2, do 
Setor de Clubes Esportivos 
Sul, RA-I. 

Art. 2~ É o Distrito Federal 
autorizado a permutar a área 
desafetada nos termos desta 
lei por área contfgua ao lote 
2/8 a que se refere o art. 1R 
de extensão equivalente. de 
propriedade da Associação A­
tlética Banco do Brasil. 

Art. 3~ Esta 1ei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Item 11: 

Discussão-, em turno úni­
co, do Projeto de Lei do 
Senado nR. 257-, de 1989-
Complementar, de iniciativa 
da Comissão Diretora, que 
define ' a cláusula 
11 relevante interesse púb 1·;­
co da União 11

• para finS ·de 
ocupação, domínio ou posse 
das terras indígenas, ou 
exploração das riquezas na:.. 
turais do solo, dos _ _rio_s e 
dos lagos nelas existentes, 
e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob· n.2.s 139 -e 
257, de 1990, da Comissão 

-de Constituição, Uusti­
ça e Cidadania, 12 Pronun­
ciamento :(após d_i_t_igênci_a 
ao Miry1stéri.o do Interior), 
favoravel; nos termos de 
substitutivo que 
oferece; 22 Pronunciamen­
to: contrário às Em9ndas ·de 
n.Q.s 1 e 2, apresentada_S nos 
termos do- ar-t. 235;- I I, 
d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) ~Em discussão o_ proje­
to, o substitutivo_ e as sube­
mendas, em turno único. 

Peço a atenção dos Srs. 
Senadores. Discussão do projê~ 
to. do substitutivo e das ·su­
bemendas, em turno único. 
(Pausa. ) 

Não havendo quem queira fazer 
uso da palavra, está encerrada 
a discussão. 

A Presidência esclarece ao 
Plenário que, -nos. termos do 
art. 288-, III, a do Regimento 
Interno, a matéria_ depende 
para a sua aprovação do voto 
favorável da maioria absoluta 
da composição da Casa, devendo 
ser feita pelo processO nomi­
nal. Tendo havidO-; e-rltretãnto, 
acordo entre as Lideranças, a 
matér-; a será submeti da ao 
Plenário simbolicamente. 

Em votação o substitutivo, 
que tem preferência regimen­
tal. 

Os Srs. Senadores -que o apr·o...­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa) 

Aprovado. 

Aprovado o substitutivo, fica 
prejudicado o projeto. 

É o seguinte o substitu­
tivo aprovado: 

SUBSTITUTIVO AO PROúETO 
DE LEI COMPLEMENTAR 

NO 257, DE 1989 

Define a hipótese de re­
levante interesse público 

~Q_é:! União,_ para os fins pre­
vistos no art. 231, § 6Q da 
Co~stituição. 

O congresso Nacional decreta: 

Art. 1.2. Para os fins previs­
tos no a_rt. 231, _§ 5.2., da 
Constituição, a · o.cupação ou 
posse de~ terras inÇíQenas pro­
movida com o propos1to de de­
fender a fntegrfda-de _-do ter ri­
tório nacional contra agressão 
externa, atual o~ iminente, e 
que impl iqae a _necessidade de 
estabelecimento de base mili­
tar em termos permanentes 
repu_ta-se praticada por rele­
v-ante interesse púb·l i co da 
.União. 

§- · 1.2-constatàda a ocorrência 
da hipótese prevista - neste 
art_. f i ca o Poder Executivo 
obrigado a substituir as ter­
ras, ocupadas ou objeto de 
posse, por out_ras c_om equi va­
l~ncia ambierytal .e de área. 

§ 2_:2:_ Sempre., que _a perda_ seJa 
de part~--~d?,-~r~a, __ a reposiça9 
·ctar-se-a em t:errás c_ont_iguas a 
remanescente_. 

Art_, :2,.2. ó POder- Executivo 
Rromoverá o levantamento das 
áreas a que s~ refere o art. 
precedente no prazo de 90 
(noventa) dias e encaminhará 
os levantamentos realizados ao 
Congresso Na c lona 1 para 
aprovaçã_o. 

Art. 3.2. Esta lei complementar 
entra em vigor na data de sua 
pub 1 i cação. 

Art. 4.2.- :são ·r:éVoga-dà.s as di s­
pos i çõeS~ em-- cont_rár i o. 

O_SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne 1 r o) -_- Em vot-ação as Sube­
mendas n.~<s 1 e 2, de parecer 
contrário. 

.O sr_. Severo Gomes - Sr. Pre­
sidente, peÇo a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nei r_o) _:-- Tein a·- palavra O nobre 
Senador._, 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB -
SP. Para· .encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente~ Srs. -Senadores, as 
Emendas n s i_ e 2 ,-_ .apresenta­
das po_r mim têm o objetivo de 
restaurar os termos do pr-ojeto 
de_ iní_cjativa da Co_missão 
Diretora .. 

Sintetícamente, Srs. Senado­
reS.- trata-se.do , seguinte. A 
defini çã"o de "re 1 evante _1 nte­
resse públ_ico", tal como esta­
va no projeto da Comissão Di­
retora, distinguia: · 

I -perigo iminente de agres­
são externa. quan~o a ocupação 
militar de territórios indfge­
nas, principalmente as fron-

te 1 r as, torna-se _i mpresci ndf­
vel à segurança nacional; 

II - ameaça de grave e imi­
nente catástrofe ou epidemais, 
quand_o. a mobi 1 i zação da defesa 
civil ou mesmo das forças mi-
1itaréS se faz imediata com 
possíve-1 s ocupações das áreas 
indígenas para eventuais a~ões 
de busca e salvamento, ou com­
bate à epiDemias capazes pe 
colocar em risco a saúde de 
grandeS ·contingentes popula­
cionais; e_ 

-IIl ·:- neceSsidade de explora­
ção de rtquezas naturai_s_ im­
prescindívet.s à soberania na­
ciona_l. ou ao desenvolvimento 
do __ País, inexistentes em ou­
tras regiões do P~is, ou, caso 
exfstentes, impossíveis de ser 
exploradas nas condições téc­
nicas então conhecidas. 

Acontece, Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, que ·o subst 1-
tut i vo _do nobr_e Senador Jutahy 
Maga rhães, no seu art. 1 .2, 
re~tringe da seguinte maneira: 

_"-Art. fíi._.Para os fins 
previstos no art. 231, § 
5.2., da Constituição, a ocu­
pação_ ou ~ posse de terras 
indf~enas promovida com o 
proposito de defender a in­
tegridade do _Ter·rttório Na­
cional contra agressão ex­
terna, atual ou iminente, e 
que implique a necessidade 
de "estabelecimento de base 
militar em termos permanen­
tes reputa-se praticada_ por 
relevante intefesse público 
da União." 

Então, 
qui, a 
militar. 

estamO·s · ·res·tr (tas·, a­
uma ~ção de defesa 

11 § 1.2. _co_ns ta ta da a ocor­
rência da- hipótese prevista 
neste artigo, fica o Poder 
Executivo obrigado a subs­
tituir as terras ocupadas 
ou objeto: __ de posse por ou­
tras com- equivalência am­
biental e de área." 

Sr. Presidente, entendo que a 
intenção- do i lu_stre Senador 
Jutahy Magalhães é a mais jus­
ta, uma vez que procura limi­
·tar- ao máx_imo possfvel qual­
quer fnQerência da sociedade 
nacional em ·áreas indígenas. 
Porém, não podemos deixar de 
acrescentar nesta lei comple­
mentar uma realidade por todos 
nós conhecida e que voltará em 
breve a esta Casa. no momento 
em que a construção de uma hi­
drelétrica ou barragem, im­
presci ndíve_l ao desenvo 1 v 1 men­
te nacional, dentro de· terri­
tório indfs;jena, for objeto de 
uma_nqva discussão. Por isso, 
cre1 o- -que as emendas que ora 
apresento vêm- apenas somar 

-forças e propósitos com o 
substitutivo do nobre Senador 
Jutah~ Magalhães aprovado pela 
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Comissão de constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

Era o que ·tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O Sr. uutahy Magalhães - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol- concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Para encaminhar a 

votação. Sem revisão do 
orador. ) Sr. Presidente. 
Srs. senadores, o substitutivo 
da Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania foi ,apre­
sentado após o entendimento 
com representações ligadas à 
questão indígena. Fiz uma di­
ligência e solicitei de todas 
essas áreas representativa do 
interesse dos _indígenas dessem 
opiniões a respeito. da 
matéria. E baseado nessas opi­
niões foi fei t_o o 
substitutivo. 

o Relator das emendas não fui 
eu, foi o Senador Afonso 
Sancho. Na minha opinião, em­
bora 1 amentando pr-ofundamente 
di sco.rdar do nobre Senador Se­
vero-Gomes, o parecer do Sena­
dor Afonso Sancho sobre as e­
mendas de plenário no-meu en­
tendimento, está, correto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -O parecer é contrário 
às Subemendas de n~s 1 e 2. 

Peço a .a:e:-ençãO doS srs. 
Senadores. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que acompa­
nham a Comissão de Constitui­
ção, 0ustiç:a _e_ Cidadania e re­
jeitam as subemendas de n~s 1 
e 2, de autori~_do nobre Sena­
dor Severo Gomes, queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

O Sr. ~utahy Magalhães - Sr. 
Presidente, o meu voto é_ pe 1 a 
rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -As subemendas estão 
aprovadas, contra o voto ex­
presso do _ Senador Jutahy 
Magalhães. 

O projeto será encaminhadO à 
Mesa Diretora para ___ r::_edigi r· o 
vencido. · 

São as seguintes as Sube­
mendas aprovadas: 

EMeNDAS (De Plenário) 

Ofere.ctdas ao Projeto de 
Lei do senado na 257, de 
1989 - Complementar que 
define a '":láusula "reievan­
te inter~sse público da 
!In i? '', par a fins de ocupa-

,., dom ir. i o ou posse das 

terras indígenas, ou explo-
-ração das r1quezas naturais 
do solo dos rios e dos la­
gos neias existentes, e dá 
outras providências. 

EMENDA N" 1 (DE PLENÁRIO) 

Substitua-se o art~ 1 9.- pela 
-segUi'l_te ·redação: 

"Art. 1 ~ para fins de a­
plicação do dispositivo no 
§ 6~ _do art. 231 da consti­
tuição Federa 1 , _caracter i­

_zam relevante interesse pú­
blico _da União: 

·-_L- perigo iminente de 
a·gressá_o externa; 

= _ I I - ameaça de grave e 
iminente catastrofe ou epi­
demia; 

_ 111-- necessidade de ex­
PíO:raÇão de r i quezas Qa tu­
r'_a:i.~s_ trnpr:esctndfvei s a so­
berania ou ao desenvolvi­
mento nacional, inexisten~ 
tes em outras regiões .do 
Pa-is, ou, caso ·ex i stente::s, 

-impossfve1s de -~er explora-
das nas condiç6es técnicas 
então conhe.cidas. 

Par.;Jgrâfo ún1co. Nas .hi­
pó_têses prévi_stas_ neste ar­
tfgo, que impliquem a perda 
de _ocupaçãd,- do domínio e 
da posse de terra. o poder 
público fica obrigado are­
por- estas terras com equi­
_valência ambiental e de 
áraa. Quando a perdã for de 
parte da· área, a reposição 
será __ em terras contfguas à 
reman-escente. " 

EMENo"A N 12 2 "~(DE .PLENÁRIO) 

s:Ubstitua-s.e o ar-t. 2.2 p9la 
segui-nte redação: 

"Art. 2~ Quando se confi­
gure_ rel ~vante i nterésse 

_ públ lco da Uniã_o, com base 
nos-cr 1 tér f ás de f in 1 dos -no 
artigo anterior, o Poder 
Exec_ut i vo proceaerá ao 1 e~ 
vantamento ·do éáso e 
-ef1caminhará imediatamente 
ao Congresso Nactona"l. 

..§ _1_~ o c"onqresSo Na c f ona 1 
decidirá se e caso de rele­
vante inter~se· público da 
União, autorizando os atos 
do __ p_oder Executivo _e deter­
minando cautelas e provi­
dências necessárias. 

§ 2_.. Reconheci d_o o rel e­
vante interesse públfcQ da 
União. o Poder Exe.cut 1 vo 
encaminhará ao Congresso 
Nacional jfJntament_e com os 
resultados do levantamento, 

~; ~~!_ud~~a~;1a~i,':'~;r:g~~~~ 
Onico do art. 1~" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Item 12: 

Discussão, em tUrno úni­
_c.o, do Projeto. de Resolução 
n_g 184, de 1988, de inicla­
tiva da Comissão Diretora, 
que di sp6e sobre o f_unci o­
namento do Pecúlio do_ sena­
d_Q _ Federal, e dá outras 
pro v i dênc i a:s. tendo~ - - · 

PAR~êRES. 
1969. 184. e 
Com i s_sóes : 

Sob n~s 198, de 
185, de 1990, das 

de Constituição, Yusttça e 
Cidadania, 1~ Pronuncfamento: 
favorável , nos termos de Subs­
titutivo que oferece; 21:! 
Pronunctam~nto: favorável às 
Subemendas n~s 1_ a_3, apresen­
tadas perante a Mesa, nos ter­
mos de novo Subst·i tut i vo ·-que 
apresenta; e -

_- Oiretora.6.· favorável às Su­
bemendas n s 1 e 3, e 
contrârio à de n.!:!. ~2, nos- _ter­
-mos de Substitutivo _. que 
oferece~ - -

O Sr. Presidente (Nelson _Car­
neiro)_- 5obre a mesa. reque­
rJ menta que l!rerá li do pelo Sr. 
1 ~ secretár i ó ~ __ 

É lido e aprovado o se­
guinte 

REQUERIMENTO NO 294, DE 1990 

Nos termos do art. 279, 
alfnea b, do Regimento Inter­
no, requeiro adiamento da dis­
cussão do Projeto de Resolução 
n~ 1 84 , de 1 988 a __ f i m de _que 
seja encaminhado ao ·-r~exáme_ da 
Comissão -de constituição Jus_-:­
t iça~ e C i dã.dan i a e exam_e _ da 
Comissão de Assuntos _Soei a i s. 

, SéÚ a _das sessões, 21 d_~ agos-
to de 1.990. -~ - Llutahy 
Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - .Aprovado c{ requer i­
menta, ã _matéria sai r á da or­
~em do Dia, para o reexame 
solicitado. 

o SR. uUTAHY MAGALHÃES -~r. 
Presidente, vou encaminhar à 
Mesa declaração de vQto s_obre 
es_ta votação, ·para f i car "re­
g1strada nos Ana_is. 

É a seguinte a declaração 
de vota encaminhada pelo 

-sr. Jutahy Magalhãe~. · 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, no curso· ôb a rio-· d_e 1988, 
a Comissão DiretOra ctesta Casa 
apresent_ou o Projeto de Reso_­
lução n~ 184, de 1988, com o 
propósito de modificar a es­
trutura gerencial do-Pecúlio 
dos ser~1dores· do Senado Fede­
ral para assegurar aos pró­
prios interessados maior par­
ticipação nas deliberações e 
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crescente responsabilidade no 
processo de fi~calização. 

Tendo-me sido atribuída a 
resQonsab111dade de relatar a 
matéria no âmbito da Comissão 
de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, apos consultas com 
diversos Rarticipantes do pla­
no, entendi necessário conclu­
ir pela apresentação de subs­
titutivo, a fim de eliminar 
por completo a tutela da Co­
missão Diretora, já que se 
trata de "uma instituição de 
caráter eminentemente particu­
lar e que deve ser administra­
da pelos próprios interes­
sados ... " Ademais, pareceu-me 
justo facultar-se aos aposen­
tados a possibilidade de par­
ticipar do Pecúlio. 

No momento em que a matéria 
che~a ao Plenário para delibe­
raçao final, sou alertado para 
outros aspectos da questão, 
que, a meu ver, estariam a de­
mandar acurado estudo e 
reflexão. 

No que tange à disciplina dos 
planos de previdência suple­
mentar, vigora no País a Lei 
n~ 6.435, de 15 de julho de 
1977, tutelando de forma ampla 
e abrangente toda a extensa 
gama de direitos e obrigações 
decorr~entes de vfncul os de ta 1 
natureza. O referido-diploma, 
em seu art. 6~ e respectivo 
parágrafo único, estatui: 

"Art 6~ Não se considera­
rá atividade de previdência 
privada, sujeita às dispo­
sições desta lei, a simples 
instituição, no âmbito li­
mitado de uma empresa. de 
uma fundação ou de outra 
entidade de natureza autô­
noma, de pecúlio por morte, 
de pequeno valor, desde que 
administrado exclusivamente 
sob a forma de rateio entre 
os participantes. 

Parágrafo único. Para os 
fins deste artigo, 
considera-se de pequeno va­
lor o pecúlio que, para co­
bertura da mesma pessoa, 
não exceda o equivalente ao 
valor nominal atualizado de 
300 (trezentas) · ORTN. " 

Obviamente, o Pecúlio dos 
Servidores do Senado Federal, 
pela soma dos-recursos arreca­
dados ao longo dos anos de sua 
existência, distribui aos be­
neficiários quantias conside­
ravelmente superiores àquela 
indicada no citado disposi­
tivo. ·surge, então, o problema 
de saber se, legalmente, não 
estaria o Pecúlio adstrito à 
observância de todas as normas 
e regulamentos pertinentes. 
inclusive para fins tribu­
tários, contábeis e atuariais. 

Outra questão que a meu ver 
exige reflexão e estudo é a 
que diz r_espeito a dotar-se o 
Pecúl 1 o_ de ·personalidade jurf­
dica própria, de sorte_ a evi­
tar que _o Senado, ou ma-is es­
peciflcãmente a União, pOssa 
vir a ser demandada em juizo 
ou mesmo responsabilizada por 
qualquer ato ou omissão tida 
por lesiva aos interesses dos 
participantes. 

Finalmente, cumpre assinalar 
que a Comissão de Assuntos So­
ciais, com competência regi­
mental específica para anali­
sar proposições versando sobre 
"seguridade social ou previ­
dência Social~' (art. 100, in­
ciso I, do Regimento Interno), 
não foi ouvida. 

São estas as razões que me 
levam a propor ao Plenário, na 
forma do que facultam as 
alíneas a e b do art. 279 do 
Regim~nto, não só o reexame da 
matéria pela Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, 
mas também a respectiva apre­
ciação pela Comissão de Assun­
tos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Item 13: 

Discussão, em turno úni­
CO, do Projeto de Resolução 
n~ 37, de 1990 (apresentado 
pela COmissão de Assuntos 
EconOmlcos como_ conclusão 
de seu Parecer nA 262, de 
1990), que autoriza o Go­
verno do Estado da Parafba 
a emitir e colocar no mer­
cado, através de ofertas 
públicas, Letras Financei­

-ras do Tesouro-do Estado da 
Parafba - LFT - PB. 

A Presidência esclarece ao 
Plenário que a matéria ficou 
sobre a mesa durante cinco 
sessões ordinárias. a fim de 
receber emendas. nos termos do 
art. 235, II, f, combinado com 
o - art. 277 do ReQ i menta 
Interno. 

Ao proJeto não foram apresen­
tadas emendas. 

ÔiscusSao do ProJ·eto, em tur­
no único-:- (Pausa. 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão: 

Em votação. 

Os Srs:- senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

., • 
~._,-·--~ 

A matéria vai à Comi-ssão Oi­
retora, para a redação final. 

É o seguinte o projeto 
aprovado: 

PRO~ETó DE RESOLUÇÃO 
NO 37, DE 1990 

Autoriza o Governo do Es­
tado da Paraíba a emitir e 
a colocar no mercado, atra­
vés de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Te­
souro do Estado da 
Paraiba. 

Art. 1~ É o Estado da Paraí­
ba, nos termos do art. s~ da 
Resolução n~ 94, de 15 de de­
zembro de 1989, do Senado Fe­
deral, autorizado a emitir e a 
colo_car no ·mercado, através de 
ofertas públicas, Letras Ff­
nanceiras do Tesouro do Estado 
da Paraíba, no montante 
necessário ao resgate de 
12.957.000 Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado da Paraf­
ba, vencfveis no corrente 
exercfcio. 

Art. 2~ A operação obedecerá 
às seguintes condições: 

a) QUantidade: a ser definida 
na data de resgate Qos títulos 
a serem substitufdqs, deduzida 
a parcela de 12% a tftu1o de 
juros; 

b) modalidade: nominativa-
transferível: 

cl rendimentos: igual ao das 
Letras Financeiras do_ Tesouro 
Naci ona 1 (mesma taxa referen­
c1 al): 

d) prazo: 1 .826 diaS; 

e) valor nominal: Cr$ 1 ,00; 

f) características dos titu­
las a serem substituídos: 

Vencimento 

15-07-90 
15-08-90 
15-09-90 
15-10-90 
15-11-90 
15-12-90' 

Total 

Quantidade 

2.879.903 
3.702.000 
1.340.414 

7\5.683 
2.468.000 
1.851:ooo 

12.957.000 

-· 'r ·;,-,-- :MJ...::~~ 
.. ----
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g) de~entores dos titules em 15-6-90; 
VENCIMENTOS 

Instituição 15-07-90 15-08-90 15-09-90 15-10-90 15-11-90 15-12-90 

Banco do Estado da Paraíba S.A. 1.832.770 
Banco do Brasil S.A. 1.047.133 
Carteira Própria 

2.355.953 853.039 455.461 1.515.663 1.177.9.76 
1 . 346.047 487.375 260.222 ·-- 865.957 673. 024 

Codepe C.V. de Pernambuco S. A~ 86.380 

h) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

COlocação 

15-07-90 
15-08-90 
15-09-90 
15-10-90 
15-11-90 
15-12-90 

i) forma de colocação: atra­
vés de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n~ 565, de 
20-9-79, do Banco central; 

j) autorização legislativa: 
Lei n~ 5.121, de 27-1-89. 

Art. 3.11. A''àutorização de que 
trata esta resolução deverá 
ser exercida até o dia 15 de 
dezembro de 1990. 

Art. 4.2. Esta 
em vigor na 
publicação. 

resolução entr-a 
data de sua 

Art. 5.11. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro} - Item 14: 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Resolução 
nQ 38. de 1990. (apresenta­
do pela Comissão de Assun­
tos Econômicos como conclu­
são de seu Parecer n~ 263. 
de 1990), que autoriza o 
Governo do Estado do Rio de 
Janeiro da elevar tamparia­
mente o limite fixado no 
inciso Il do art. 3~ da Re­
so 1 ução nQ 94, de 1_5 de de­
zembro de· 1989. do senado 
Federal . 

A Presidência esclarece ao 
Plenário que a matéria ficou 
sobre a mesa durante cinco 
sessões ordinhrias, a fim de 
receber emendas, nos termos do 
art . 235, I I , f • comb 'i nado 
com o art. 277 do Regi mente 
Ititern·o. 

Ao projeto não foram apresen­
tadas emendas. 

Discussão do projeto, em tur-
no único. (Pausa.) · 

Não havendo ~em peça a pala­
vra, -_éncerr-o a di seus são. 

Em vOtaçãp, 

os sfs .. ·-.·~enadores que o apro-
vam ·~ 1 • Queiram permanecer 
sentados'. (Pausa. ) 

Vencimento 

15-07-.S.!i. 
15-0B-95 
15-'ti9_-s5 
15-1·0~95 
15-11~-95 
H;Cj 2-95 

Título 

.5ll.1826 
5918:<6 
59.182.6 
591826 

. .591826 
591826 

Data-base 

-15-07-90 
--15-08-:90 
· 15-o9~9o 

15_-1 0-90 
15-11-90 
15-12-'90 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Di­
retora. para a redação final. 

É o seguinte 
aprovado: 

o projeto 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
. NO 38, DE 1990 

Autoriza o Governo do Es­
tado do R1o de Uaneiro a 
elevar temporariamente, o 
limite fixado no inciso II 

·do art. 3Q da Resolução nQ 
94, de 15 de dezembro de 
1989, do Senado Federal. 

O Senado Federal F9solve: 

Art_. _1~ É o GoVerno dO Està'do 
do R to de Janeiro 'na forma 
previs~a no art. 71 da Resolu­
ção n~ 94, de 15 de d~zembro 
de 1989, do_ S€nado Federal, 

-autorizado a elevar o limite 
previ§_to __ no inciso II do art. 
3.~< __ da mesma___ Reso 1 ução n~ 
94/89. a-fim de--garantir ope­
ração de confissão de dívida a 
ser celebrada entre a Compa­
nhia Metropolitana do Rio de 
Janeiro (Metrô) e o Banco do_ 
Estado do Rio de Janeiro 
( Baner j ) . 

Art. 2~ A operação. no valor 
de Cr$ 10.679.067.183.24 (dez 
bilhões, seiscentos e setenta 
e nove milhões, sessenta e 
sete mil, cento e oi~enta e 
três cruzeiros e vinte e qua­
tro_ -o centavos), em 31-3-90, 
rea1í~ªr-se-á de.acordo com as 
seguintes condições: 

a) valor: Cr$ ...... A ••••••••• 

10.679~067.183,2~. em 31-3-
90: 

b) prªZQS: 
meses; - .de 
meses; 

- de carência: 12 
amortização: 12 

c) encargos: juros: 22% 
a.a., repactuados bimestral­
mente; - correção monetária: 
com base na variação do valor 
nominal do· Bônus do Tesouro 
Nacional Fiscal (BTN Fiscal); 

d) garantia: inclusão nas 
propostas orçamentárias do Es­
tado, encaminhadas durante a 
vigência do co1:1trato, -das do­
tações necessárias e suficien­
tes ao cumprimento de todas as 
obrigações resultantes do 
mesmo; 

e) destinação da operação: 
garantir a repactuação da di­
vida firmada entre o Metrõ e o 
Banerj, 

Art. 3~ A autorização de que 
trata esta __ resolução deverá 
ser exercida no prazo de doze 
meses a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 4~.Esta 
em vigor na 
pub 1 i cação. 

resolução entra 
da:ta de sua 

Art. 5~ .Revogam-se as _dispo­
sições em contrário .. 

O SR~ PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à votação d; 
Requerimento n~ 291, de 1990, 
de urgência, lido no Expedien­
te, para o Projeto .de Lei da 
Câmara n~ 48, de 1990. 

Os Srs. Senadores que estive­
rem de_acordo queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento. o 
Ptojeto de Lei da Câmara, n~ 
48/90 constará da Ordem do Dia 
da segunda sessão ordinária 
subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em votação o Requeri­
mento nQ _ 292, de 1990 de ur­
gência, 1ido no Expediente, 
para o Projeto de Lei da Câma­
ra n~ 50, de 1990. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam _ queiram permanecer 
sentados. (Pausa. ) 

Aprovado_. __ 

o Projeto de Lei _da Câmara n.o. 
50_, de 1990, constará da Ordem 
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do Dia da segunda sessão 
ordinãria subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Sobre a Mesa, reda­
ções finais de proposições a­
provadas na Ordem do Dia da 
presente sessão, que, nos ter­
mos do parágrafo único do art. 
320, parágrafo único. do Regi­
mente Interno, se não houver 
objeção do Plenário, serãO li­
das pelo Sr. 1~ Secr-etário. 
(Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER NO 277, DE 1990 
(Da Comissão Diretora) 

Redação f i ná1 do Proj etc 
de Resolução nc 37, de 
1990. 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação final do Projeto (je 
Resolução n~ 37, de 1990, que 
autoriza o Governo do Estado 
da Para iba a emiti r e a co 1 c­
ear no mercado, através de o­
fertas públicas, Letras Finan­
ceiras do_Tesouro do Estado da 
Paraiba (LFT-PB). 

Sala de Reuniões da ComissãO. 
:21 de agosto de 1990. 
- Alexandre Costa, Presidente 
- Antônio Luiz Maya, Relator 
- Pompeu de Sousa Nabor 
Uúnior. 

ANEXO AO PARECER 
N• 277,. OE 1990 

Redação final do Projeto 
de Resolução ng 37, de 
1990. 

Faço saber qUe a·sen"ado Fede-
ral aprovou, e eu, 

.- ---- ___ . ·-. Presi-
derite, nos termoS do ar·t. 48, 
it~m 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , OE 1990 

Autoriza o Governo do Es­
tado· da Parafba a emitir e 
a colocar no mercado, atra­
vés de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Te­
souro do Estado da Paraiba 
(LFT-PB). 

o Seri~qo Federal resolve: 

Art. 1-.2 É o_ GoVerno do Estado 
da ~arãf6a, nos termos do art. 
9~ da Resolução n~ 94, de 15 
de dezembro de 1989, do Senado 
Feaeral, autorizado a emitir e 
a co_l oca r no mercado. através 
de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Es­
tado da Paraíba (LF!-PB), no 
montante necessário ao·resgate 
de 12.957.000 (.doze milhões, 
novece·ntos· ê cinqüenta e sete 
mil) Letras Financeiras do Te­
souro do Estado da Parafba 

(LFT-PB), vencíveis no corren­
te exercício. 

Art. 2Q A operaçãO obedecerá 
às seguintes cond1çóes: 

a) ·quantidade: a ser definida 
na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida 
a parcela de doze por cento, a 
título de juros; 

b) modalidade: nominativa­
transferfvel; 

c) rendimentos: igual ao das 
Letras F1nance1ras do Tesouro 
Nacional (mesma taxa 
referenci a 1 ) ; 

d) prazo: 1 .826 dias: 

e) valor nominal: Cr$ 1 ,oo 
(um cruzeiro) 

f) caracterlsticas dos títu­
los a serem substituidos: 

Vencimento 

15-07-90 
15-08-90 
15-09-90 
15-10-90 
15-11-90 
15-12-90 

Total 

QuaMtidade 

2. 879 .903_ 
3.702.000 
1.340.414 

715.683 
2.468.000 
-1:~ 851 . 000 

12.957.000 

g) detentores dos titules em 15-Sc90; 
VENCIMENTOS .. 

Instituição 15-07-90 15-08-90 15-09-90 15-10-90 15-11-90 15-12-90 

Banco do Estado da Paraíba S.A. 1.832.770 
Banco do Brasil S.A. -~1.047.133 
Carteira Pr6pr_1a 

2.355.953 
1. 346 ._047 

853.039 
487_. 375 

455.461 1.515.663 
260.222 865.957 

1 . 177.976 
673.024 

Codepe C .V. de Pernambuco S. A. 86.380 

h) previsão de colocação e vencimento -aos -fftUlos a serem emitidos: 

Colocação 

15-07-90· 
15-08-90 
15-09-90 
15-10-90 
15-11-90 
15-12-90 

i) forma de colocação: atra­
vés de ofertas públ 1cas, nos 
termos da_ Resolução nQ 565, de 
20 de setembro de 1979, do 
Banco Centra 1 : 

j) autorização legislativa: 
Lei n~ 5.121, de 27 dê Janei­

ro _de 1989, _ 

Art. 3Q A autorização de que 
trata esta Resoluçao deverá 
ser exercida até o dla 15 de 
dezembro de 1990. 

Art. _ 4Q Esta Resol uçã6 entra 
em vigor na data de sua 
publicação. 

Vencimento 

-15co7-95 
15-08-95. 
15~09-95 
15-10-95 
15-_11 ~95 
'{4-12-95 

Titulo 

591826 
. 591826 

591826. 
591826 
591826 
591826 

Data-base 

15-0T-90 
15-08-90 
15-09-90 
01-10-90 
15-11-90 
14-12-90 

PARECER NO 278, DE 1990 
Da Comissão Diretora 

_Redação f i na·l do Projeto 
de Resolução ng 38, de 
1990. 

A Co_missão_ Dfretorá apresenta 
.. a_ redaÇão f i na·1 do Projeto de 
Reso 1 ução n~ 38. de_ 1990, que 
autorj_za o_ Governo ..... ,do, Ç~tado 
do Rio .de_.·_ Jane1_ro a_e1evar 
temperar 1 a mente a·_ 1 imite f i xa­
do __ no· inciso II do art. 3Q da 
Reso1_ução _ri~ "94 ~ de -15 de de­
zembro de- 1989; do Senado 
Federa].--~-=-----=--~~----·:_ · __, 

Sa 1 a de ~Rêi.J-r1 i _ões dã Comissão, 
21 de agOsto-. de_ 1.9_90 .. - Nelson 

carneiro, Presidente - Mendes 
Canale, Relator- Antônio Luiz 

·Maya - Pompeu de Sousa. 

ANEXO AÓ PARECER 
N.2 278, DE 1990 

Redação Final do Projeto 
de. Reso 1 ução n2 38. de 
1990. 

Faço Si3-ber que 
ral aprQvou, e 
Presidente, nos 
48, item 28, do 
terno, promulgo 

o Senado Fede-
eu, , 

termos do art. 
Regimento __ In­
a seguinte 
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RESOLUÇÃO N° • DE 1990 

Autoriza o Governo do Es­

Art ~ 4~- .Esta 
em vigor na 
pub 1 i cação. 

résolução entra 
data de sua 

tado do Rio de ~aneiro a O SR. PRESIDENTE (Nelson 
elevar, temporariamente, o Carneiro) ~Os pareceres lidos 
1 imite fixado nQ ineiso II 'vão à pub1 i cação. 
do art. 3Q da Resolução nQ 
94, de 15 de dezembro de 
1989, do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1-'!. É _o _Governo d_o- -Estado 
do Rio de Janeiro na forma 
prevista nd a·rt. 7A da Rt;!so1 u-. 
ção n.il. 94, de 1 5 _de _dezemt;~~o · 
de '1989, do Senado Federa 1 , · 

Sobre ~ mesa, requerimento 
que sera lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É 1 i do 
gu1n~~ 

e aprovado o se-

REQUERIMENTO 
NO 295, DE 1990 

autorizado a elevar- o limite Nos termos do art. 321 do Re­
prev1sto no inciso ti. _do art. g1mento Iriter'no; r·e-quei"ro diS-
3SI. da mesma R esc 1 ução h SI. 94 ," ~ pensa de publ 1 caçáo, para i me­
de 1990, a fim de garant 1 r o- • di a ta discussão e votação, da 
peração de confissão de dfVida redaÇão final do Projeto de 
a ser celebrada entre a Campa- Resolução n~ 37, de 1990, que 
nhia Metropolitana do Rio de autoriza o Governo do Estado 
Janeiro (Me'l;rô) e O~ Sanco _do_ ,da Paraíba a emitir e colocar' 
Estado do Rio de Janeiro no mercado, através de ofertas 
(Banerj). públicas, Letras Financeiras 

do Te-souro do -Estado da Paraf-
Art. 2~ A operação, no va 1 or ba - LFT.-Pe. 

de Cr$ 10.679.067.183·,-24 (dez _ 
bi 1 hões, _ seiscentos 'ª' setenta , Sa 1 a das Sessões, 21 de ages­
e nove milhões, sessenta e _'!;o_ de_ 1990. -Antônio Luiz 
sete mil, cento 'E oitenta e Maya. 
três cruzeiros e vinte-e qua­
tro centavos), em 31 Qe. março 
de 1990, rea 1 izar-se-á de a-
cardo com as seguintes 
condições: · -

O SR. .PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) Aprovado o reque· 
rimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

a) valor: Cr$ .... ··~-·-··~-~--~--o--Em discussão·. (Pausa. 
10.679.067.183,24 (áez bil­
hões, seiscentos e setenta e­
nove milhões, sessenta e sete 
mi 1 , ce-nto e o i ténta e três 
cruzeiros e vinte e qUatro 
centavos), em 31 de _março de 
1990; 

b) prazos 
meses; 

de carência: doze 

de amortização: 
doze meses; 

c) encargos juros: 
dois por cento ao ano, 
tuados bimestralmente; 

vinte e 
repac-

-correção monetária: com 
base na variação do valor no­
minal do Bônus do Tesouro Na­
cional. Fiscal (BTN Fiscal); 

d) garantia: inclusão nas 
propostas orçamentár1as do Es­
tado, enca-minhadas durante a 
vigência do contrato, dás do­
tações necessárias e suficien"" 
tes ao cumpríniento de todas as 
obrigações resultantes nomes­
mo; e 

e) destinação da 
operação: garantir a repactua­
ção da dívida firmada entre o 
MetrO e o Banerj. 

Art. __ 3~ A autorização de que 
trata esta ReSoluÇao deverá 
ser exercida no prazo de doze 
meses a contar da data de sua 
publicação. 

Não haVEmdo q-uem ·peça a pa_l a­
yra, etJcerro a discussão._ 

Em votação. 

Os Srs. Senadores 
vam queiram 

_ sentados. (Pausa. ) 

que a apro­
permanecer 

Aprovada a redação f i na 1 , o 
projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carne i r·or - Sobre a mesa, re­
querimento que será lido pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

É 1 i do e aprovado o_ se-
gUinte 

REQUERIMENTO 
_NO 296, DE 1990 

Nos termos do art. 321 do Re­
gimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da 
redação final do Projeto de 
Resolução n~ 38, de \990, que 
autoriza o Governo·do Estado 
do Rio de Janeiro a elevar 
temporariamente o limite fixa­
do no inciso II do art. 3~ da 
Resolução n~ 94, de 15 de de­
zembro de 1989, do Senado 
Federal. 

Sala das Sessões, 21 de agos­
to ae 1990. -Antônio Luiz 
Maya. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro) -Aprovado o requeri­
mento, passa-se-à imediata a­
preciação da redação f i na 1_ • 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peÇa a pala­
vra, encerro_ a di seus são. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada a redação final, o 
projeto vai à promu_lgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cac­
nefro) - Na presente sessão, 
terminou o prazo para apresen­
tação de emendas ao Projeto de 
Lei do Senado n~ 45, de 1990, 
de autoria do Senador Nelson 
Wedektn, que altera ã Lei n~ 
5.194, de 24 de dezemQro de 
1966, que regula o exercfcio 
das profissões de engenheiro, 
arquiteto e engenheiro agrôno­
mo, dispondo sobre eleições 
diretas para presidentes dos 
Conselhos Federal e Regionais 
de Engenharia, Arguitetur~ ~ 
Agronomia, e da outras 
providências. 

Ao projeto foram apresentadas 
quatro emendas. 

De acordo com o disposto no 
Recimento InternoJ a matéria 
será despachada a Comissão de 
Assuntos Sociais, para profe­
rir parecer sobre as emendas. 

São as seguintes as emen­
das apresentadas~ 

EMENDA NQ 1 

O art. 1~ passa a ter a se­
guinte redação: 

"Art.;, 1 ~ Os Presidentes 
dos Conselhos Federal e Re­
gionais de Engenharia, Ar­
quitetura e Agronomia serão 
eleitos pelo vot·o direto e 
se-creto de todos os pro f i s­
sionais neles registrados,' 
que poderão, também ser 
candidatos àqueles cargos, 
bastando, para tanto, sua 
inscrição individual." 

.Justificação 

o COrifea e os creas não são 
compostos apenas pelos profis­
sionais regulamentados pela 
Lei n~ 5.194/66, ou seja, en­
genheiros, arquitetos e agrô­
nomos; compõem-se ainda dos 
geógrafos (Lei n~ 6.664/79)i 
dos ge61 ogos, (Lei n 
4.076/62);-0as meteorologistas 
(Lei n~ 6.83õ/80) e dos técni­
cos de 2~ grau (Lei n~ 
5.524/68 regulamentada pelo 
Decreto n~ 90.922/85); e, no 
futuro, por qualquer outra ca­
tegoria profiss1ona1 que venha 
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a ser incorporada no respecti­
vo Conselho Profissional. 

Portanto, pela corfstituição 
brasileira, _que diz, no seu 
art. 5..Q. "Todos são iguais pe­
rante a lei. sem distinção de 
qua 1 quer natureza ... " e. a inda 
no que reza o ínclso XIII des­
se mesmo art. 5,g_ 11 é 1 i vre o 
exercício de qualquer traba­
lho, ofício ou profissão, a­
tendidas as qualificações pro­
fissionais que a lei 
estabe 1 ecer 11 

, sendo que, para 
essa qualificação se faz 
necessário o reQistro dos res­
pectivos prof1ssionais, não 
vemds como não estender 
a todos os profissionais 
(grifamos) o direito de vota­
rem e serem votados nos Creas. 
Consideramos que não podem ha­
ver discriminação entre os 
profissionais. 

Sala das Sessões, 21 de agos-
to de 1990.. - ..Jarbas 
Passarinho. 

EMENDA NO 2 

Acrescente-se ao projeto, de­
pois do art. 2~. o seguinte 
artigo: 

''Art. 3A Qualquer profis­
sional que estiver exercen­
do algum cargo de presiden­
te, diretor ou de conse­
lheiro no Conselho Federal 
ou nos_ Canse 1 hos Reg i o na i s , 
poderá ser candidato aos 
cargos eletivos desde que 
se licencie do mesmo (seis) 
6 meses antes_-- do p1 e i to 
eleitoral." 

..Justificação 

Tendo em vista que os Conse­
lhos Profiss1onais são autar­
quias federais, que exercem 
funções, no caso em tela, de 
fiscalização do exercfc_io pro­
fissional, cobram contribui­
ção, taxas, multas, etc., con­
sideramos que se deve aplicar 
o disposto na alínea d do art. 
1A da Lei Complementar nA 64, 
de 18 de maio de 1990 que tra­
t? de inelegibilidades. 

Assim, há que ser observado o 
prazo de se_is _meses antes do 
pleito eleitoral para que pos­
sam os interessados que qcupem 
cargos de Presidente, dfretor 
e conselheiro no Confea ou nos 
Creas se candidatarem a cargos 
eletivos. 

Sala das sessões, ~1 ~e agos-
to de 1990. - ~arbas 
Passarinho. 

__ EMENDA NO 3 

previsão da receita e à 
ção _ da despesa , ... 11 

fixa-

Sala das Ses-sões, 21 de agos-
to de 1990. - ..Jarbas 
Passarinho. 

o art. 
ser o art. 
redação. 

3Jl, que passará a COMPA.RECEM 
4~. terá a seguinte _SENADORES: 

MAIS OS SRS. 

"Esta lei entrará em vi­
gor (cento e oitenta) dias 
180 após a sua Publicação, 
revogadas as disposições em 
centrá r i o. " 

~ust tf i cação 

Chagas Rodrigues 

Hugo Napoleão 

Cid Sabóia de Carvalho 

Marcondes Gadelha 

Humberto Lucena 
Com a aprovação deste projeto 

deverá haver gastos não pre- Carlos Lira 
vistos nos orçamentos já apro-
vados para o corrente ano. Teotonio Vi ]ela Fi lho 

Nessas condições. já que as Mário Covas 
ele1ções implicarão em grandes 
despesas, somente no pr6ximo Meira Filho_ 
exercfcio poderá ser consigna-
da verba no orçamento anual. Louremberg Nunes Rocha 

Sala das Sessões, 21 de agos-
to de 1990. - ~arbas 
Passarinho. 

EMENDA NO 4 

Acrescente-se o seguinte ar­
tigo, onde couber: 

"Para a realização das 
eleições. deverá ser con­
signada verba orçamentária, 
com previsão detalhada de 
despesas. inclusive por 
parte dos_concorrentes. 

... - § -os Relatórios de des­
pesas deverão ser aprovados 
pelas respectivas comissões 
fiscais, até 180 diaS após o 
pleito." 

~ustificação 

C.omo se trata de Autarquia 
Federal é ncessário tomar-se 
alguns cuidados, inclusive no 
tocante ao cumprimento da 
Constituição Federal em seu 
art. 37 que d1z "A administra­
ção pública direta, indireta 
ou fundacional, de qualquer. 
dos Poderes da União, dos Es­
tados, do Distrito Federal e 
dos Municfpios obedecerá aos 
princípios de legal idade, im­
pessoalidade, moralidade, 
pub 1 i cidade ... " combinado com 
o § 8~ do art. 165 que diz "A 
lei orçamentária_ anual não 
conterá dispositivo estranho à 

Márcio Lacerda 

Affonso Camargo 

Sflvio Name 

José Fogaça . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -A Presidência convoca 
sessão extraordinária a 
realizar-se hoje; às 18 horas 
e 30 minutos, com a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
njl 33, de 1990 (n~ 87/89. na 
Câmara dos Deputados), que a­
prova o texto do Acordo de Co­
operação cu 1 tu r a 1 • Educaci ona·l 
e Cientffica. entre o Governo 
da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Repúbli­
ca da Finlândia, celebrado em 
Helsinque, em 2 de junho ae 
1988, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob nA 
272, de 1990, da Comissão ~de 
Relações Exter1ores e Defesa 
Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
18 horas e 20 minutos.) 
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A ta da 113!! Sessão, em 21 de agosto de 1990 
4!! Sessão Legislativa Ordinária, da 4ª Legislatotra 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

ÀS 18 HORAS E 3_0 MINUTOS; Mata-Machado 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS~ 
SENADORES: Alfredo Campos 

Mário Maia Ronam Tito 

Nabor Júnior Severo Gbmes 

Gilberto Miranda Fernando Henrique Cardoso 

Odacir Soares Má r 'i o Covas 

Rena to Aragão 

Olavo Pires 

Jarbas Pas-sarinho 

Antônio Luiz Maya 

João Castelo 

Alexandre Costa 

Edison Lobão 

Chagas Rodrigues 

Hugo Napoleão 

Afonso S_ancho 

Cid Sabóia de carvalho 

Mauro Benevides 

Carlos Alberto 

Lavousier Maia 

Humberto Lucena 

Raimundo Lira 

Marco Maciel 

Ney Maranhão 

João Lyra 

Carlos Lfra 

Teotonio Vilela Filho 

Francisco Rollemberg 

Lourival Baptista 

Jutahy Magalhães 

José Ignácio Ferreira 

Gerson Camata 

Mauro Borges 

Pompeu de SouSa 

Mauricio Corrêa 

Meira Fi lho 

Roberto CampOs 

Louremberg Nunes Rocha 

Márcio Lacerda 

Mendes Canale 

Rachid Saldanha Derzi 

W11 son Martins 

Leite Chaves 

Affonso Camargo 

Si 1\ii á N-a me 

Vorge Bornhausen 

Alberto Hoffmann 

Vosé Paulo Bisol 

José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- A. lista de presença 
acusa o compareci ment·o de _55 
Srs. Senadores. Havendo número 

-regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção -de Deus. i ni­
ciamos nossos trabalhos. 

Sobre a mesa, comunicação que 
vai ser lida pelo Sr. 1,g_ 
Secretário. 

---É lida a seguinte 

COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Sehhor Pres i a-en-te. 
Nos termos regimentais comu­

nico a V. Ex~ a prorrogação 
por mais 15 dias do prazo de 
apreciação por esta · Comissão, 
dos Projetos de Decreto Legis­
lativo de N~s 34/90 é 3a a 
41/SO, com prazos vencidos 
respectivamente nos dias 09 e 
1 O de agosto. 

Na oportunidade renov.o a V. 
Ex~ meus protestos de elevada 
estima e· cons 1 deração. 
Senador Humberto Lucena, Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
neiro)- A comunicação 
vai à publicação. 

Car-
1 ida 

Sobr€ a maes, requer1mentos 
que vão ser 1 f dos pelo Sr ~ 1.Q. 
Secretário. --

são lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
NO 297,_DE 199P 

Requeremos urgência, nos ter-­
mos do art. 336, alínea c, do 
Reg1mento Interno, para a E­
menda da Câmara ao Projeto de 
Lei • do Senado n.Q. 89, de 1983, 
de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que dispõe sobre a 
proibição da caca ao jacaré e 
dá outras providências. -

sa 1 a dãS Se_SsõeS .- :21 de agos­
to de 199o.·- Marco Maciel -
Cid Sabóia de carvalho - Fer­
nando Henrique cardoso Mau­
ricio Corrêa. 

REQUERIMENTO 
NO 298, DE 1990 

Requeremos urgência. no-s ter­
mos do art. 336__,. alínea c, do 
Regimento Interno, para o Pro­
jeto de Lei do DF D~ 47, de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do DistritO Federal, que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir crédttos adLc1onais até 
O-- 1 imite de Cr$ 
12.956.000.000, 00_~--(do:ze- bi 1-
hões, novecentos· e_ cinqüenta e 
Se1s milhões de cruzeiros) e 
dá outras providências. · 

Jam i 1 Haddad 

Nelson Carneiro 
erasíl ia, :21 de agosto---de Sala das sessões, 21 de agos-

1990. to de 1990. -Mauro Benev1des 
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- Edison Lobão- Chagas Rodri­
gues - ~arbas Passar1nho - A­
fonso Sancho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Os reauerimentos li­
dos serão votados após a Ordem 
do Dia, na forma do art. 340, 
II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto d~ Decreto 
Le~islativ_o nl!. 33, de 1990 
(n 87/89. na Câmara dos 
Deputados). que apr·ova o 
texto do acordo de coopera­
ção cu 1 tu r a 1 , educa c 1_ona 1 e 
científica, entre o Caverna 
da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Repú­
blica da Finlândia, cele­
brado em Helsinque, em 2 de 
junho de 1988, tendo 

PARECER_FAVORÁVEL, sob n~ 
272, de 1990, da Comfss-ão 

de Relações Exteriores 
e Defesa Nac1onal. 

Em discussão- o Projeto, em 
turno único. (Pausa,) 

Não havendo quem peça a pala­
vra. encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. SenadOres que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa. ) 

Aprovado. 

A matéria vai à p;~omulgação. 

É o seguinte 
apr-ovado: · 

o proje:to 

PROúETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 33, DE 1990 

~(NO 87/89,- na 
Câmara do_s Deputados) 

Aprova o texto do Acordo 
de Cooperação Cultural, E­
ducacional e Cientffica, 
entre o Governo da -Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o 
Governo da República da 
Finlândia, celebrado em 
Helsinque, em 2 de junho d~ 
1988. ~ 

o' C.Õngresso Nacional decreta: 

Art:- fJ4 FiCa aprovado:-o teXto 
do Acordo de Cooperação Cultu­
ral, Educacional e Científica, 
entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Finlân­
dia, celebrado em Helsinque, 
em 2 de junho de 19BS ._ 

Art. 2S1. Este decreto- legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua pub 1 i cação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Esgotada a Ordem do 
Dia. 

Passa-se, agora, à votação do 
Requerimento nA 297, de 1990, 
de urgência, lido no Expedien­
te, para a Emenda da Câmara ao 
Projeto __ de Lei do Sériado n.J< 
89, de 1983. 

Eru votação. 

. Os Srs_. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto constará da Ordem 
do Di a da se~unda sessão­
ordinária subseqUente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne i ro) - _Em votação o Requ'er i-­
menta n~ 298/90, lido no Expe­
di.ente, para o Projeto de Lei 
do DF n~ 47, de 1990. (Pausa.) 

Os Srs. Seriadores que--o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto constará da Ordem 
do Dia da segunda sessão 

_ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nefro) - A Presidência convoca 
sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 18 horas 
e 35 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

DiscussãO, em turno úni­
-co,-- do Projeto de R esc 1 ução 
n~ 35, de 1989, de autoria 
do Senãdor Francisco RoT­
lemberg, que revoga o art. 
438 do Regulamento Adminis­
trativo do Sehado Federal, 
aprovado pela Resolução n~ 
58, de 1972, tendo 

PARECER FAVORÃVEL.---sob n~ 
~ ~71, de 19~f?. -da Comissão 

Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nei-ro) - Está encerrada a pre-­
St;!nte sessão. 

(Levanta-se a - sessâo às 
18 horas e 32 minutos.) 

A ta da 114ª Sessão, em 21 de agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

Ás 18 HORAS E 35 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Mário Maia - Alufz1o Bezerra 
- Nabor Júnior- Gilberto Mi­
randa Aureo Mello- Odacir 
Soares - Ronaldo Aragão - Ola­
vo Pires- João Menezes- Al­
mir Gabriel --Jarbas Passari­
nho Moisés Abrão- Carlos 
Patrocinio ~Antônio Luiz Maya 
- João Castelo - Alexandre 
Costa- Edison Lobão João 
Lobo_~ Chagas Rodrigues- Hugo 
Napoleão --Afonso Sancho- Ci.d 
Sabóia de Carvalho_~_Mauro Be-
nevides Carlos Àlberto 

José Agripif'lo --Lavoisier Maia 
- Marcondes Gadelha -Humberto 
Lucena -Raimundo Lira - Marco 
Maciel -Ney Maranhão Man­
sueto de Lavor - Joã~ Lyra -
Carlos Lyra- Teotônio Vilela 
F i 1 ho - A 1 bano Franco-~-- F ran­
cisco Rollemberg Lourival 
Baptista Luiz Viana Neto -
Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar 
- José Ignácio Ferreira - Ger­
son Camata - João ~al~pn - A­
fonso Arinos- Jamil Haddad­
Nelson Carneiro_- Mata-Machado 

_Alfredo campos- Ronan Tito 
- Severo Gomes ~ Fernando" Hen­
rique Cardoso- Mário Covas 
Mauro Borges - Iram Saraiva 

Ira.puan~ Costa Junior - Pompeu 
de Sousa Maurfcio Corrêa 
Meira Filho -.Roberto Campos­
Louremberg Nunes Rocha 
Márcio Lacerda - Mendes Canale 
-Rachid Sàldanha Derzi - Wi_l­
son Martins - Leite Chaves -
Affonso Camargo- Silvio Namé 

Jorge Bornhausen- Alberto 
Hoffmann- 0oié Paulo Bisol 
José Fogaça. --

0 SR.~ PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- _A lista 9e_ presença 
ac_usa o compareci mentq de 55 
Srs. Senadores.,._ Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 
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Sob a proteção de Deus. ini­
ciamos nossos trabalhos. 

Sobre a mesa. requeri~entos 
que vão ser lidos pelo Sr. 1~ 
Secretâri o. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO NO 299, DE 1990 

Requeremos urgência, nos ter­
mos do art. 336, alfnea c, do 
Regimento Interno, para o Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 127, 
de 1990, de iniciativa do Go­
vernador do Estado do Amapá, 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrir créditos adicionais 
até o 11mite de Cr$ 
12.841.239.000,00 (doze bil­
hões, oitocentos e quarenta e 
um milhões, duzentos· e trinta 
e nove mil cruzeiros). 

Sala das sessões, 21 de agos­
to de 1990. Marco 
Maciel, Líder do PFL- Cid Sa­
bóia de Carvalho - PMDB 

Fernando Henrique Cardoso 
PSDB- Mauricio Corrêa, PDT. 

REQUERIMENTO NO 300, DE 1990 

Nos termos d_o ar ti !JO 336, 
c, do Regimento Interno desta 

Casa, requeremos urgência para 
o PLC n~ 65. de 1990, Que au­
tor1za o Poder Executivo a 
conceder pensão especial à SrA 
Maria Reginalda Vieira Raduan. 

Sala das Sessões, 21 de agos­
to de 1990. - Fernando Henri­
que Ca~doso. PSOB - Mauro 
Benevides, PMOB - Marco 
Maclel, PFL - Mauricio 
Corrêa, POT. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Os requerimentos li­
dos serão votados após a Ordem 
do Dia, na forma do art. 340, 
II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-~ 
neiro} Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Resolução 
nA 35, de 1989, de autoria 
do nobre Senador Francisco 
Rollemberg, que revoga o 
art. 438, do Regulamento 
Administrativo do Senado 
Federa 1 , aQrovad_o pe 1 a Re­
solução n~ 58, de 1972, 
tendo 

PARECER 
271' 
Comissão 

FAVORÁVEL, 
de 1990, 
Diretora. 

sob n• 
da 

A Presidência esclarece ao 
Plenário que a matéria ficou 
sobre a mesa durante cinco 
sessões ordinárias, a fim de 
receber emendas, nos termos do 
~rt. 277 do Regimento Interno. 

Ao prbjeto·não foram ofereci­
das emendas. 

Passa-se à _di seUs s-ão do pr.o­
jeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra. encerra a discussão 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.-) 

Aprºvado. 

·A matéria vai à Comissio Di­
retora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro)' - EsgotaCa a Or.dem do 
Dia. 

Sobre a mesa, redação final 
de matéria aprovada na Ordem 
do Dia da presente sessão que, 
nos termos re9imenta1s, se não 
houver objeçao do Plenário1 será lida pelo Sr. 1 
Secretário. (Pausa.) 

É 1 ida a se~;~uinte 

PARECER no 279, DE 1990 

(Da Çomisão Diretora) 

Redação final do Projeto 
de Resolução nc 35, de 
1989. 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação final do Projeto de 
Resolução n~ 35, de 1989, que 
revoga dispositivo do Regu1a­
mento Administrativo do _senado 
Federal, aprovado pela Resolu­
ção nA 58, de 1972. 
(Esclarecendo que alterou, de 
438 para 525, o número do ar­
tigo revo~;~ado. de_ acordo com 
as mod1ficaç5es sofridas pelo 
Regimento _Administrativo do 
Senado em sua consolidação.) 

Sala de Reuniões da Comissão. 
21 de agosto de 1990. - Nelson 
Carneiro, Presidente -Pompeu 
de Sousa, Relator - Nabor ~ú­
nior - Antônio L~1z Maya. 

ANEXO AO PARECER 
N2 278. DE 1890 

Faço saber que o Senado Fede­
ral aprovou, e eu, Presidente, 
nos termos do art. 48, item 
28, do, Regimento InternQ, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" , DE 1990 

Revoga o art. 525 do Re­
gulamente Administrativo do 
Senado Federal, aprovado 
pela Resolução ng 58, de 
1972. 

o senado Federal resolve: 

Art. 1 2 ~ revogado o art. 
525 do Regulamento ~dministra­
tivo do Senado Federal, apro­
vado pela Resoluç~o n~ 58, de 
1972. 

Art: 2.~< Esta 
tra em vigor na 
pub 1 i cação. 

resolução en­
data de -sua 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro)- A redação final lida 
va1 à publlcação. 

Sobre a mesa, 
que será 1 i do 
Secretário. 

requerfiilento 
pelo Sr; ~ 1A 

É lido e aprovado 9.se­
guinte-

REQUERIMENTO NO 301, DE 1990 

Nos termos do _art. 321 do Re­
gimento Interno, requeiro dis­
pensá de publicação, para ime­
d1ata _discussão e votação, da 
redação final do l=>rojeto de 
Resolução n~ 35, de 1989, de 
autoria do Senado Francisco 
Rollemberg, que revoga o arti­
go 4S8_do Regu1amento Adminis­
trativo do Senado Federal

1 
a­

provado pela Resolução n 58, 
de 1972. 

Sala das Sessões, 21 de agos­
to de 1990. -Pompeu de Sous~. 

-O S-R. PRESIDENTE (Ne 1 son car­
neiro) -Aprovado o requeri­
mento, passa-se à imediata a­
preciação da matéria. 

Em díscussão a redação Tinal. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala-
vra, encerro a discussão. __ 

Em votação. 

Aprovado 

Os Srs. Senádores que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) --Votação do Requeri­
m~nto n~ 299, de 1990, de ur­
genc1a, lido no Expediente, 
para o· Projeto de Lef do_ Sen.?l:­
do n~ 127, de 1990. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa. 

AprOV§fdo, 

O pr-ô]··eto constará da Ordem­
do Di a~ -da segunda sessão 
ordinária subseqüente. 

O s~::PRESIDENTE (Nelson Car­
nei r.ol - Passa-se. agora, à 
-votçt~ção do Requerimer_1to n~ 
300, de 1990, de urgência, 
]ido ·no Expediente, para o 



Quarta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) A 170st0 de 1990 4481 

Projeto de Lei da Câmara n~ 
65, de 1990. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam · · queiram permanecer 
sentados . ( ~ausa . ) 

O projeto constará da Ordem 
do Dia da segunda sessão 
oràinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Lembro aos Srs. Sena­
dores que está convocada uma 
sessão do Congresso Nacional a 
realizar-se hoje, às 19 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Nada mais havendo a 
tratar, a Presidência encerra 
a presente sessão. designando 
para ·a próxima ordinária a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 -

Votação, em· turno único, do 
Requerimento nQ 281, de 1990, 
de autoria do ~nadar Mar4o 
Maciel, solicitando, nos ter­
mos regimentais, a transcrição 
nos Anais do Senado Federal, 
do artigo 11 Política Liberal 
dos Preços - a única que con­
vém ao País", do empresário 
João Carlos Paes Mendonça. 

2 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
t i tu_ i ção nll 3, de 1989, de au­
toria do Senador Marco _Maciel 
e outros senhores Senadores, 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 159 e altera a redação do 
inciso II do art. 161 da Cons­
tituição Federal. 

3-

Votação, em primeiro-turno, 
da Proposta de Emenda à --Cons­
tituição n~ 4, de 1989, de au­
toria do Senador Leopoldo Pe­
res e outros senhores Senado­
res, que acrescenta um § 6~ ao 
art. 5.s1_do Aio das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

4-

Votação, em primeiro turno, 
·da Proposta de Emenda à Cons­
tttuiçao n~ 5, de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Car-

neiro e outros-senhores Sena­
dores, que dispõe a remunera­
ção dos Deputados Estaduais e 
dos Vereadores. 

5 -

Votação, em p~imefro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 6, de 1989, de au­
torta do Senador Marco Mendon­
ça e outros 24 Senador_es, que 
acrescenta artigo ao texto 
constitucional , . , prevendo a 
crlação e definindo a compe­
tência do Conselho Nacional de 
Remuneração Pública. 

Votação, em pr1meiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ t. de 1989, de au­
tor•; a do Senador Má rei o Lacer­
da e outros senhores Senado­
res, que acrescenta dispositi­
vos ao Ato das Disposições 
Constitucionais .. Tr.a.n.sitórias 
da Constituição· Federal. 

- 7-

Discussão, .em turno. único, da 
Redação Final (oferecida pela 
Comissão_ Di ret_ora em seu Pare­
cer n 2 269, de 1990}, ·_Cio Pro­
jeto de Reso 1 ução n~ 3_o·, de 
1990, qwe suspende. por in~ 
constitucionalidade, a execu­
ção dos§§ 4~ e 5~ do art. 5~ 
da Lei n~ 3.539, de 1974, do 
Estado -do Maranhão .. ~_ . 

8 -

Discussão, em turno único, do 
Projeto_ de Lei_ da Câmara n~ 
18, de 1990 (n2 4.895/84, na 
Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, 
que dispõe sobre a Polícia Na­
cional _de Arquivos Públicos e 
Privados. e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n2 ~55, de 
1990, da Comissão 

- de Constituição, Uustiça e 
Cidadania, favorável ao pro­
jeto com as Emendas que apre­
senta de n~srs 1 e 2-Cc-J. 

9-

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n2 

31, de 1990 (n~ 3.462/89, na 
Casa de origem)Q que altera a 
redação do § 2 do art. 184 e 
acrescenta parágrafo único ao 

art. 240 da Lei ~ 5.869, de 
11 de janeiro de 197.3 - Código 
de Processo Civil, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~ 
256, de 1990, da Comissão 

- de Constituição, uusttça e 
Ctdadanta. 

- 10 -

Discussão, em turno único, do 
Projeto_ de. Lej do DF n~ 33, de 
1990, de iniciativa da Comis­
são do Distrito Federal, 
(apresentado por_· _sugestão do 
Deputado Augusto Carvalho), 
~ue dispõe sobre a criação de 
~uadro de pessoal da Câmara 
Legislati·va do Distrito Fede­
r.al e determina outras provi­
dênc-ias, t_e.n_do 

PARECER, sob n~ 261, de 1990, 
da Comissão 

,-:· do _ Distrito Federal, 
favorável ao substitutivo a-

presentado nos termos do art. 
235, II f, do 'Regimento 
Interno. 

11 -

Oi scussão_, em turno úoi co, do 
ProJeto de,.. L e i do DF n 2 _ 36, de 
1990, de.in1c1at1va do Gover­
nador do o-i·s·tr i to Federa 1, que 
autoriza -a, desafetaç:ão de do­
mini o de bens de uso comum do 
povo, situadçs na região admi­
nistrativa de Ceilândia, den­
tro dos 1im1tes territoriais 
do Distrito_ Federal, tendo 

. PARECER FAVORÁVEL, sob n~ 
26_6, da Comissão 

do Distrito Federal. 

12 -

MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUOI CADA 

Projeto de Lei do Seriado n~ 
273, de 1989, de autoria do 
Senador Márcio Lacerda, que 
estabel ec_e restri çôes à ocupa­
ção dos cargos de presidente e 
diret_or do Banco Central e dá 
outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
ne·; ro) Está encerrada · a 
sessão.- -

(Levanta-se a sessão às 
18 horas e 35 minutos.) 


